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RESUMO 

 

 

JORNALISMO E POLÍTICA EXTERNA: A IMAGEM PÚBLICA PROJETADA DO 
BRASIL NOS DISCURSOS DIPLOMÁTICOS E JORNALÍSTICOS (1988-2022) 

 

 

AUTORA: Andressa Costa Prates 

ORIENTADORA: Rejane de Oliveira Pozobon 
 

 

A pesquisa tem como propósito principal identificar a imagem pública projetada do Brasil nos 
discursos diplomáticos, no âmbito da Assembleia Geral das Nações Unidas, e nos discursos 

jornalísticos, por meio das publicações impressas do jornal Folha de S. Paulo. Constatamos que 
poucas pesquisas abordam a relação entre a comunicação e a diplomacia ou a política externa 
nacional, principalmente na área da Comunicação. Partindo desta, e de outras percepções, e 

levando em conta a importância desta relação para a construção da imagem pública de uma 
nação perante a comunidade internacional, nos propomos a analisar os discursos jornalísticos 

sobre a política externa brasileira (PEB) e os discursos diplomáticos do Brasil. Temos como 
hipótese a ideia de que o discurso jornalístico é construído em sentido de oposição à condução 
da política externa nacional e, em consequência, projeta uma imagem pública antagônica à 

desejada pela diplomacia. Acreditamos que o posicionamento jornalístico atue no sentido da 
“diplomacia da mídia intermediadora” (Gilboa, 2001). Para a realização das análises adotamos 

como perspectiva teórico-metodológica a argumentação discursiva (AMOSSY, 2018), a partir 
de um protocolo de análise composto por seis estratégias argumentativas, as quais são propostas 
por Amossy (2018a; 2018b), encontrando referência também em Perelman (2005) e Pozobon 

(2019). O corpus de análise da pesquisa são a íntegra dos discursos diplomáticos do Brasil na 
Assembleia Geral da ONU e as reportagens, artigos de opinião e editoriais da Folha de S. Paulo, 

que tratam do encontro anual da ONU, no período que se estende de 1988 até 2022. Foram 
analisados 18 discursos diplomáticos e 36 edições impressas do jornal. Com base na análise das 
estratégias argumentativas, um dos aspectos identificados é que a paz é acionada nos discursos 

brasileiros como um valor supremo. Questões ligadas às diretrizes da condução da política 
externa como, cooperação, multilateralismo e integração regional, também são temas 

recorrentes nos discursos brasileiros. Por sua vez, a análise dos discursos jornalísticos nos 
permitiu identificar que há uma mudança significativa na forma como se dá a construção 
noticiosa ao longo dos anos. Em alguns períodos, a construção jornalística marca oposição ao 

governo federal e à condução da política externa, como nos governos de Lula da Silva, de 
Michel Temer e de Jair Bolsonaro. Neste sentido, há períodos em que a imagem pública do 

Brasil nos discursos jornalísticos se opõe à imagem pública que a diplomacia deseja projetar 
sobre o país. 
 

 
Palavras-Chave: Imagem Pública Projetada. Discurso Jornalístico. Discurso Diplomático. 

Política Externa. Folha de S. Paulo. 
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ABSTRACT 

 

 

JOURNALISM AND FOREIGN POLICY: THE PROJECTED PUBLIC IMAGE OF 
BRAZIL IN DIPLOMATIC AND JOURNALISTIC DISCOURSES (1988-2022) 

 

 
AUTHOR: Andressa Costa Prates 

DOCTORAL SUPERVISOR: Rejane de Oliveira Pozobon 
 
 

The main purpose of the research is to identify the projected public image of Brazil in 
diplomatic discourses, within the scope of the United Nations General Assembly, and in 

journalistic discourses the printed publications of the newspaper Folha de S. Paulo. We found 
that little research addresses the relationship between communication and diplomacy or national 
foreign policy, especially in the area of Communication. Based on this and other perceptions 

and taking into account the importance of this relationship for the construction of a nation's 
public image before the international community, we propose to analyze journalistic discourses 

about Brazilian foreign policy (PEB) and Brazil's diplomatic discourses. The research 
hypothesis is that journalistic discourse is constructed in opposition to the conduct of national 
foreign policy and, as a result, projects a public image antagonistic to that expected by 

diplomacy. We believe that journalistic positioning acts towards “media-broker diplomacy” 
(Gilboa, 2001). To perform the analyses, we adopted discursive argumentation as a theoretical-

methodological perspective (AMOSSY, 2018), based on an analysis protocol composed of six 
argumentative strategies, which are proposed by Amossy (2018a; 2018b), also finding reference 
in Perelman (2005) and Pozobon (2019). The corpus of research analysis is the entirety of 

Brazil's diplomatic discourses at the UN General Assembly and reports, opinion articles and 
editorials from Folha de S. Paulo, which deal with the annual UN meeting, in the period 

extending from 1988 until 2022. 18 diplomatic discourses and 36 printed editions of the 
newspaper were analyzed. Based on the analysis of argumentative strategies, one of the aspects 
identified is that peace is used in Brazilian discourses as a supreme value. Issues linked to the 

guidelines for conducting foreign policy, such as cooperation, multilateralism and regional 
integration, are also recurring themes in Brazilian discourses. In turn, the analysis of journalistic 

discourses allowed us to identify that there has been a significant change in the way news is 
constructed over the years. In some periods, journalistic construction opposes the federal 
government and the conduct of foreign policy, as in the governments of Lula, Michel Temer 

and Jair Bolsonaro. In this sense, there are periods in which the public image of Brazil in 
journalistic discourses opposes the image that diplomacy wants to project. 

 
 
Key words: Projected Public Image. Journalistic Discourses. Diplomatic Discourses. Foreign 

Policy. Folha de S. Paulo. 
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INTRODUÇÃO 

 

Ao darmos início ao mapeamento de pesquisas sobre comunicação e política externa, 

tivemos a dimensão da necessidade que o campo tem de ampliar a compreensão sobre a sua 

relação com a política externa e relações internacionais. Constatamos também que são escassos 

os estudos que se debruçam sobre os discursos diplomáticos enquanto objeto de pesquisa da 

Comunicação Política e enquanto gênero discursivo de relevância para a projeção da imagem 

de um país. E ainda, que são insuficientes as pesquisas que reúnem os dois gêneros: discursos 

diplomáticos e jornalísticos, a fim de investigar as afetações de um sobre o outro. Da mesma 

forma, são poucas as pesquisas que se dedicam a questões relativas à intersecção da 

comunicação com a diplomacia, principalmente na Comunicação. A partir destas percepções 

preliminares, e levando em conta a importância da temática para a construção da imagem 

pública de uma nação perante a comunidade internacional, nos propomos a investigar a relação 

entre o jornalismo e a política externa brasileira (PEB), por meio dos discursos diplomáticos do 

Brasil e a repercussão de determinados acontecimentos deste campo na construção noticiosa.  

Partindo da compreensão do nosso sistema democrático e sua relação com a 

comunicação, entendemos que ele depende da visibilidade proporcionada pelos meios de 

comunicação, e mais especificamente do jornalismo político, para a sua manutenção. Sendo 

que a qualidade da democracia também está relacionada à capacidade do jornalismo em não 

somente emprestar visibilidade aos assuntos de ordem política, mas sobretudo, de dar à opinião 

pública a capacidade de refletir e interpretar os assuntos noticiados. Quanto mais limitados e 

padronizados os quadros de sentido produzidos pelo jornalismo político, e quanto menor a sua 

capacidade em problematizar os fatos, menor a capacidade crítica da recepção. 

As questões de política externa são mais complexas e exigem também que os cidadãos 

se interessem pelos temas; e para despertar esse interesse a população precisa ter acesso ao 

conhecimento de como tais questões afetam o seu dia a dia. Como um acordo comercial com a 

União Europeia, por exemplo, pode influenciar no preço da carne no mercado interno? Como 

uma negociação com a China afeta o preço de peças automotivas no Brasil? Ou como a guerra 

na Ucrânia influência no preço de alimentos no mundo todo? Estas questões precisam ser 

explicadas pelo jornalismo, ou não despertarão o interesse do cidadão comum. 

Percebemos que nos últimos anos as questões relacionadas à política externa nacional 

ganharam mais destaque e, assim também, maior importância no cenário das discussões 

políticas, inclusive durante o período eleitoral. Partindo destas observações, passamos a uma 

questão teórica importante para o desenvolvimento desta pesquisa que é a ideia de imagem 
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pública. A imagem construída pelo jornalismo sobre diversos temas tem a capacidade de 

influenciar na forma como as pessoas compreendem os fatos e em suas preferências políticas 

(Mont’Alverne; Marques, 2013). Desta forma, destacamos que a “projeção da imagem de uma 

identidade nacional formada a partir de um enfoque carregado de intenções políticas opera 

como um importante capital simbólico gerador de impactos concretos” (Nogueira, 2022, p. 90). 

Salientamos também que a formação de uma imagem pública faz parte de uma construção 

psicológica e social (GOMES, 2004). E a imprensa é um dos atores políticos que colaboram 

para a divulgação das imagens públicas (PANKE; BOZZA, 2013) e, também da construção 

delas.  

Mesmo que o uso das redes sociais por líderes mundiais e instituições, como o Itamaraty, 

aproxime os cidadãos dos acontecimentos internacionais, ainda é o jornalismo o responsável 

pela divulgação oficial dos fatos. O jornalismo, neste sentido, atua como ambiente 

institucionalmente estabelecido e creditado para transmitir as informações, já que cumpre com 

a função de apuração informacional e com a função didática de explicar os acontecimentos de 

forma compreensível ao cidadão comum. 

Outro aspecto teórico importante nesta pesquisa para entendermos e avaliarmos os 

aspectos da relação entre o jornalismo e a política externa é de onde partirmos para compreender 

a instituição jornalística. A partir de Cook (2011) percebemos o jornalismo como uma 

instituição política. Tendo em vista que é por meio do discurso que ele constrói e dissemina 

valores. De acordo com o autor, o jornalismo atua no sentido da “alocação impositiva de 

valores”, mesma orientação que cumpre a política. O jornalismo como instituição social é 

responsável pela criação e disseminação de narrativas que levam os indivíduos à experienciar 

diferentes realidades e tem a capacidade de interferir nas percepções públicas sobre a esfera 

política (WEBER et al, 2016). 

Apresentados os principais pressupostos teóricos que orientam esta pesquisa, e a partir 

dos quais partimos para compreender o jornalismo e sua relação com a política, destacamos que 

nosso problema de pesquisa se constitui na seguinte pergunta: quais as imagens públicas são 

projetadas sobre o Brasil nos discursos diplomáticos e nos discursos jornalísticos? Estas 

imagens públicas são construídas em sentido antagônico? Para respondermos às perguntas de 

pesquisa, temos como objetivo geral identificar a “imagem pública projetada” do Brasil nos 

discursos diplomáticos e nos discursos jornalísticos. Como objetivos específicos buscamos 

identificar e analisar as estratégias argumentativas utilizadas nos discursos jornalísticos e 

diplomáticos; identificar as fontes de informação acionadas pelos textos jornalísticos; apontar 

se a “imagem pública projetada” do Brasil nos discursos diplomáticos equivale à imagem 
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construída pelo jornal analisado; e avaliar se há a presença da ideia da “diplomacia da mídia 

intermediadora” (GILBOA, 2001; 2008) nos discursos jornalísticos do veículo analisado. 

Para alcançar os objetivos propostos, utilizamos como objeto de pesquisa os discursos 

diplomáticos do Brasil na Assembleia Geral da Nações Unidas e o jornal Folha de S. Paulo. O 

período de análise se estende do ano de 1988 até 2022. O corpus de análise são a íntegra dos 

discursos diplomáticos, disponíveis no portal do Centro de História e Documentação 

Diplomática e no site do Ministério das Relações Exteriores; e as reportagens, artigos de opinião 

e editoriais da Folha de S. Paulo, que tratam do encontro anual da ONU, nas edições do dia de 

cada Assembleia Geral e as edições do dia posterior ao encontro. A escolha do recorte temporal 

tem início no ano de 1988 por ser o ano em que se consolida a redemocratização do Brasil com 

a promulgação da Constituição Federal. 

Para a realização das análises adotamos como metodologia a perspectiva teórico-

metodológica da argumentação discursiva (AMOSSY, 2018). Partimos da percepção de que a 

análise argumentativa deve levar em consideração a materialidade linguageira; o discurso em 

sua dimensão enunciativa, social e institucional. Sendo o protocolo de análise adotado para o 

desenvolvimento desta pesquisa seis estratégias argumentativas, as quais são propostas por 

Amossy (2018a; 2018b), encontrando referência também em Perelman e Tyteca (2005) e 

Pozobon (2019). São elas: Analogia, Entimema, Regra de Justiça, Consequência e Ethos. E 

também avaliamos o uso de figuras de linguagem de metáfora e ironia. A partir das frases 

agrupadas em categorizações, identificamos as finalidades das estratégias argumentativas  

presentes nos discursos. Desta forma, esta pesquisa se propõe a contribuir com os estudos em 

comunicação e política e colaborar para o desenvolvimento das pesquisas em argumentação.  

Nossa hipótese de pesquisa é de que o discurso jornalístico é construído em sentido de 

oposição à condução da política externa nacional e, em consequência, constrói uma “imagem 

pública” antagônica à desejada pela diplomacia. Neste sentido, acreditamos ser possível 

identificar a presença da ideia de “diplomacia da mídia intermediadora” (GILBOA, 2001; 

2008).  

A escolha da Folha de S. Paulo como objeto de estudo se deve ao fato de que, segundo 

o Instituto Verificador de Comunicação (IVC), é o jornal de maior circulação no país. A Folha 

também é um dos veículos da imprensa nacional que mais produz conteúdos sobre a política 

externa brasileira. Sendo também um dos veículos jornalísticos mais utilizados nas pesquisas 

em comunicação que abordam questões relacionadas à política externa. 

Para desenvolver a pesquisa dividimos os capítulos da seguinte forma: iniciamos com a 

discussão sobre a capacidade de influência da mídia sobre a política externa (Nogueira, 2022). 
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Posteriormente, realizamos um levantamento para um breve paralelo entre a construção 

noticiosa da política externa brasileira sob a óptica da imprensa doméstica e da imprensa 

estrangeira, com base em pesquisas que se dedicaram a analisar a temática. Ainda no primeiro 

capítulo, a fim de provocar algumas reflexões sobre o fazer diplomático e o fazer jornalístico, 

abordamos a questão da temporalidade (Dalmonte, 2010; Quéré, 2005; Valente, 2007). Por fim, 

tratamos dos conceitos de diplomacia pública, diplomacia na mídia e diplomacia da mídia 

intermediadora (Gilboa, 2001; 2008), buscando atrelá-los a acontecimentos recentes e 

realizando um breve levantamento de pesquisas em comunicação que têm utilizado os 

conceitos. 

No segundo capítulo, abordamos características do jornalismo e a construção noticiosa 

do jornalismo político, utilizando como referencial teórico alguns nomes como: Miguel (2002), 

Miguel e Biroli (2012), Christofoletti e Torres (2015), Castro (2015), Motta (2007), Guazina 

(2011; 2013), Albuquerque e Gagliardi (2020), entre outros. Dentre os aspectos da cobertura 

noticiosa, mencionamos algumas concepções teóricas como a questão da objetividade, da 

polarização política, da lógica do conflito que predomina nas construções noticiosas sobre a 

política (Guazina, 2013; Motta; Guazina, 2010) e as transformações no campo jornalístico cada 

vez mais posicionado ideologicamente (Lycarião; Magalhães; Albuquerque, 2018), o que 

remete às percepções coletivas e à construção das opiniões públicas. Os conceitos de imagem 

e opinião pública são trabalhados no capítulo II com base na relação entre mídia e política e, 

mais especificamente, com outros aspectos como, discurso político, discurso diplomático e 

representações. Para construir estas discussões acionamos autores como: Gomes (2004), 

Nogueira (2022), Charaudeau (2012) e Panke e Pimentel (2020). Ao fim do capítulo, 

explicamos a escolha pela ideia de uma imagem pública que é projetada pelos discursos. E 

traçamos alguns aspectos da relação entre a formação das opiniões públicas com a política 

externa. 

No terceiro capítulo apresentamos a perspectiva teórico-metodológica adotada para o 

desenvolvimento da pesquisa. Apontamos questões teóricas dos estudos da argumentação e do 

discurso. Explicamos a conexão entre a argumentação e a análise de discurso na perspectiva 

elaborada por Ruth Amossy (2007; 2008; 2016; 2018). E abordamos alguns aspectos do 

discurso diplomático enquanto modalidade do discurso político; e apontamos estratégias 

argumentativas presentes nos discursos diplomáticos, como o uso do ethos na construção do 

discurso com base no auditório. Por fim, apresentamos a adaptação metodológica e o protocolo 

de análise adotado (Amossy, 2018a; 2018b; Pozobon, 2019; Perelman e Tyteca, 2005; Lage, 

2002). 
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No quarto capítulo realizamos as análises da pesquisa. Dividimos o capítulo por 

períodos de governo, iniciando com um breve levantamento acerca das diretrizes na condução 

da política externa nacional seguido das análises dos discursos diplomáticos e dos discursos 

jornalísticos. Investigamos os discursos do Brasil na ONU nos anos equivalentes ao primeiro e 

ao último mandato de cada governo. Para a análise dos discursos jornalísticos mapeamos as 

edições da Folha de S. Paulo no dia da realização da Assembleia Geral das Nações Unidas e a 

edição do dia seguinte. Para apontar as linhas de condução da PEB, nos baseamos em autores 

como: Vigevani e Cepaluni (2007), Ramanzini Jr., Mariano e Vigevani (2021), Côrtes (2010), 

Vigevani e Aragusuko (2015), Casarões (2014; 2016), Ribeiro (2009), Vigevani, Oliveira e 

Cintra (2003), Miranda (2019), entre outros.  

Na quinta e última parte do texto, retomamos os objetivos e, posteriormente, 

sistematizamos os principais achados da pesquisa. Apresentamos as imagens públicas do Brasil 

projetadas nos discursos diplomáticos e jornalísticos. Identificamos que ao longo dos anos há 

poucas mudanças na imagem pública que é projetada do Brasil nos discursos diplomáticos. 

Apontamos também outros aspectos, como os valores que são acionados nos discursos 

diplomáticos. A democracia, por exemplo, surge como um valor importante para o Brasil e 

aparece nos discursos conforme o período histórico em vive a sociedade brasileira. Os discursos 

jornalísticos apresentam variações em sua construção ao longo dos anos, saindo de textos 

descritivos para construções em oposição à política doméstica e internacional adotadas pelo 

governo brasileiro. Em alguns momentos, a imagem pública do Brasil nos discursos 

jornalísticos é construída em oposição à abordagem dos discursos diplomáticos. 

Compreendendo que o jornalismo atua como um mediador das negociações internacionais, 

consideramos que em algum sentido a ideia de “diplomacia da mídia intermediadora” é 

identificada na construção discursiva. 
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1 MÍDIA E POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA 

 

Mais ou menos a partir da metade do século passado, a sedução e a motivação 

dos cidadãos e eleitores comuns passaram gradualmente a ser intermediadas por 

instrumentos tecnológicos que distanciavam fisicamente os líderes políticos de 

seus seguidores. A política passou a ser uma prática social definitivamente 

mediada por uma parafernália tecnológica e publicitária cara e sofisticada, 

especialmente pelos meios de comunicação de massa (MOTTA, 2015, p. 9).  

 

Um dos grandes desafios em comunicação na área da política internacional é manter 

uma imagem positiva do seu país frente às demais nações. Partindo desta percepção e buscando 

apontar aspectos da relação entre a mídia e a política externa é que desenvolvemos este capítulo.  

Durante o levantamento de pesquisas que trabalham com a temática comunicação e 

política externa (Ferreira; Ribeiro, 2022; Nogueira, 2022; 2016; Casarões, 2012; Bomfim, 

2015), identificamos a necessidade de mais estudos que busquem compreender a relação e 

influência da mídia e ou do jornalismo sobre as relações internacionais. Neste sentido, esta 

pesquisa surge também com o propósito de contribuir com as discussões e análises na área. 

Entendemos que o estabelecimento da imagem de um país frente às demais nações 

depende de diversos fatores, entre eles o econômico e a efetividade de acordos entre países, por 

exemplo. Mas a preocupação não deve se restringir aos setores internos ao campo. A 

visibilidade das ações em política externa é importante para estabelecer uma imagem positiva 

do país para a sociedade como um todo. Os meios de comunicação exercem função primordial 

no processo de construção e manutenção da imagem de uma nação e de um governo. 

Marques e Silva alertam que “uma das dimensões e um dos maiores desafios da política 

de imagem é estabelecer um contato com o público receptor dos discursos e das imagens 

políticas, de modo a desvendar seus quadros compartilhados de interpretação e suas 

necessidades concretas” (2009, p. 50). No mesmo sentido, Gomes (2004) considera que a maior 

dificuldade na abordagem da produção e identificação das imagens públicas está no fato de não 

se tratarem de objeto concreto como no campo da imagem visual. Mas de lidar-se com 

personae, da ordem da representação, ou seja, “não lidamos com a formação de uma ideia sobre 

alguém originada pelos anos de convivência mas com o processo psicológico e social de 

caracterização” (Gomes, 2004, p. 258). 

Para além das questões voltadas à difusão ou criação de imagens públicas, também 

acreditamos que a mídia e, mais especificamente, o jornalismo, enquanto ator autônomo, 

exerce, em maior ou menor grau, influência sobre a política externa. Na medida em que a 

diplomacia deve levar em consideração a forma como a resolução de conflitos será transmitida 
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à opinião pública, tem-se um exemplo claro e simples da relação entre os dois campos. E, ainda 

mais, quando temos, através das mídias sociais, uma possibilidade infinita de abordagens e de 

assuntos sendo debatidos, tem-se maior necessidade de pensar a melhor forma de comunicar 

todos os acontecimentos. Neste sentido, cada vez mais a relação entre mídia e relações 

internacionais se intensifica. 

Nogueira (2022) considera que vem crescendo a preocupação do campo político, 

especialmente na área de Relações Internacionais, sobre a mobilização da opinião pública. Isto 

por conta do contexto contemporâneo marcado pela “sociedade pós-digital”. Nesta sociedade 

“características do universo digital passam a ser incorporadas no cotidiano das pessoas, 

afetando suas visões de mundo, interações sociais e comportamentos” (2022, p. 84). Sendo que, 

o papel da mídia como ator internacional se revela na influência que as notícias exercem sobre 

a condução da política interna e externa dos países (Nogueira, 2022). Estas breves 

considerações evidenciam o papel da mídia na difusão e construção das imagens públicas.  

 Diante disto, neste capítulo abordamos um paralelo entre a construção noticiosa da 

política externa brasileira na imprensa doméstica e na imprensa estrangeira, com base em 

pesquisas que se dedicaram a analisar a temática. O objetivo é apontar possíveis diferenças na 

forma como a política externa brasileira vem sendo apresentada na imprensa internacional e na 

imprensa nacional. Em seguida, desenvolvemos uma reflexão acerca das questões que 

envolvem a temporalidade. Partimos da percepção de que o tempo do fazer diplomático é 

diferente do tempo do fazer jornalístico. O que é amplificado na contemporaneidade, por meio 

do uso massivo da internet e redes sociais digitais. Para desenvolver estes aspectos nos 

baseamos, principalmente, nos estudos de Valente (2007) e Nogueira (2016). 

Por fim, discutimos os conceitos de diplomacia pública, diplomacia na mídia e 

diplomacia da mídia intermediadora (Gilboa, 2001). O autor considera que, apesar de algumas 

pesquisas terem se dedicado a aplicar teorias da comunicação a questões de política externa e 

relações internacionais, poucas as relacionaram à diplomacia pública.  

  

1.1 IMPRENSA DOMÉSTICA VERSUS IMPRENSA ESTRANGEIRA  

 

Compreendendo que “a mídia pode atuar como uma criadora de ambientes de política 

externa, ao ter um papel importante na definição de agenda. Ela confere status a questões, 

pessoas e organizações públicas, bem como a movimentos sociais” (VIEIRA DE JESUS, 2015, 

p. 142), sentimos a necessidade de entender e traçar um breve paralelo entre a imprensa nacional 

e internacional, por meio de resultados de pesquisas que se dedicaram ao tema. 
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Em nosso levantamento, buscamos por pesquisas que abordassem tais construções 

jornalísticas desde o governo de José Sarney (1985) até o governo de Jair Bolsonaro (2020-

2022). Não encontramos trabalhos que tenham se dedicado a analisar a construção noticiosa 

sobre a política externa brasileira (PEB) entre 1985 até 1994. Para facilitar a leitura, buscamos 

apresentar o “estado da arte” de tais pesquisas com base em uma linha cronológica. 

Ferreira e Ribeiro (2022) analisaram como quatro jornais norte-americanos construíram 

sua representação do Brasil nos editoriais. O período analisado compreendeu os Governos de 

FHC e Lula (1994-2010), nos veículos: Los Angeles Time, The New York Times, The 

Washington Post e The Wall Street Journal. Considerando que os meios de comunicação 

desempenham papel crucial na construção de imagens de países e governos, os autores refletem 

sobre a importância de se pensar o cenário que estava sendo construído no momento, através 

da tecnologia de informação e comunicação. Eles lembram que as relações entre nações não se 

estabelecem apenas por meios diplomáticos. É importante para os Estados que suas imagens no 

exterior sejam positivas. Neste sentido, de acordo com os autores, os países buscam projeção 

através de propaganda e influência na imprensa internacional. O posicionamento dos autores 

vem ao encontro da ideia de que a mídia atua como ator internacional capaz de interferir nas 

relações diplomáticas: 

 

Ainda que a mídia não almeje influenciar diretamente no processo de formulação 

da política externa, as autoridades formuladoras ainda dependem da imprensa para 

sondar e mensurar a opinião pública acerca das políticas. A mídia então representa 

um canal entre a opinião pública e os governantes, além disso, também assume a 

função de coordenador intra -governamental nas negociações internacionais, 

promovendo então alguns canais suplementares para a diplomacia. (FERREIRA; 

RIBEIRO, 2022, p. 147). 

 

Em relação à análise realizada, Ferreira e Ribeiro (2022) concluíram que os jornais 

avaliaram mais positivamente o governo Luís Inácio Lula da Silva do que o governo Fernando 

Henrique Cardoso. Identificando também que a imprensa internacional passou a demonstrar 

mais interesse pelo Brasil, a partir de FHC. 

Ao analisar a construção de imagens e percepções sobre a identidade brasileira e como 

o país tem sido percebido pela mídia estrangeira, Nogueira (2022) observa que a imagem do 

Brasil, produzida pela cobertura da mídia internacional varia ao longo do tempo. Dependendo 

não somente das políticas adotadas por um ou outro governo, mas também das estratégias 

comunicacionais dos governos voltadas aos formadores de opinião. Neste aspecto, os governos 

de Lula tiveram melhor atuação, tendo em vista a reformulação da comunicação governamental 

realizada em sua gestão. Durante o período: 
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ocorreu uma tendência do Brasil em ser retratado como um país de economia 

emergente, presidido por um líder com alto índice de popularidade, cuja identidade 

internacional combinava elementos exóticos com outros no caminho da 

‘modernidade’ e do desenvolvimento econômico. (Nogueira , 2022, p. 107). 

 

A comunicação no governo de Lula contava com a Área Internacional da Secom/PR, 

formada por jornalistas da Secretaria e da CDN, empresa que venceu a licitação e foi contratada 

para realizar a divulgação do Brasil no país e no exterior (contrato de R$ 15 milhões); o setor 

de Comunicação Pública, voltado à comunicação doméstica; a Área Internacional da Secom/PR 

também atuava em parceria com o Itamaraty. O discurso do governo era voltado para a 

disseminação de uma imagem e percepção do Brasil no exterior como um país que estava mais 

desenvolvido nos setores: econômico, ambiental e social (Nogueira, 2016). O programa de 

formadores de opinião também foi uma importante ação do governo, que de acordo com 

Nogueira (2016) tinha como missão trazer ao país jornalistas e personalidades consideradas 

influentes para conhecerem alguns locais no Brasil, como indústrias em São Paulo e fazendas 

sustentáveis na região sul. 

Ressaltamos estes resultados encontrados, porque eles demonstram a importância das 

ações em política externa e interna, mas também do papel central das estratégias 

comunicacionais para a construção de imagem favorável de uma nação.  

Enquanto isto, a política externa brasileira sob Lula, na imprensa doméstica, é abordada 

de forma negativa (Casarões, 2012; Bomfim, 2015). Por vezes a cobertura sobre a PEB no 

período foi de desconfiança e oposição – o que se estendeu para a diplomacia (Silva 2014). 

Muitas vezes, a grande imprensa brasileira criticou o governo e, principalmente o presidente 

Lula, por superestimar o país no cenário internacional. Situação que se repete no terceiro 

mandato de Lula1. O que reforça a atuação de oposição da grande mídia aos governos ditos de 

“esquerda” e de oposição ao “Lulopetismo” (GAGLIARDI, 2018). 

Já em relação à política doméstica e à política externa durante os mandatos de FHC 

(1994-2002), em geral, tiveram apoio dos veículos de mídia brasileiros. Por defender os valores 

neoliberais, as grandes empresas de comunicação encontraram no período Fernando Henrique 

um governo que protegia os seus interesses (MONTEIRO; LESSA, 2020). 

 
1 Para mais informações ver: BOMFIM, Ivan. A estrutural dificuldade da imprensa em pensar o mundo a partir do 

Brasil. Revista Interesse Nacional, 2023. Disponível em: <https://interessenacional.com.br/edicoes-posts/ivan-

bomfim-a-estrutural-dificuldade-da-imprensa-em-pensar-o-mundo-a-partir-do-

brasil/?fbclid=PAAaYw9JI_TW2G5ZAxfCvpm73pDKpiubmmKcBiFywK4U1tBh9Ku8hX-EIdm3Y>.  
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Sobre o segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso, Casarões (2012) avalia que 

o jornal O Estado de São Paulo publicou, entre os anos de 1999 e 2002, 64 editoriais dentro da 

temática da política externa. A maioria dos textos foram favoráveis à diplomacia do governo 

FHC. Já os editoriais na Folha de S. Paulo foram críticos à condução da PEB. Acusando o 

governo de “não promover um interesse genuinamente ‘nacional’ nas negociações da ALCA e 

Mercosul” (p. 220), e por não defender os interesses industriais do país na Organização Mundial 

do Comércio (OMC). De acordo com o autor, no período o jornal publicou 63 editoriais, sendo 

32 contendo críticas diretas às questões da diplomacia e PEB.  

Ao analisar a atuação da imprensa internacional sobre a política externa brasileira 

durante os mandatos de Dilma Rousseff (2010/2016), Nogueira (2022) conclui que a sucessora 

de Lula não obteve a mesma aprovação que ele. Dilma também não demonstrou o mesmo 

esforço que Lula na divulgação do país e dos interesses do Estado. O que é possível identificar, 

por exemplo, no menor número de entrevistas durante viagens internacionais. Concluindo que 

a partir de Rousseff os governos brasileiros descuidaram da visibilidade dos assuntos de 

Governo e de Estado. Mesmo tendo usado as estratégias da diplomacia midiática, o seu governo 

sofreu com a exposição negativa na imprensa internacional (Cirino; Leite; Nogueira, 2019). A 

abordagem negativa sobre o Brasil começa a ser percebida em 2014 (ano eleitoral e de crise 

financeira), e se agrava a partir do ano de 2015 – quando tem início o processo de impeachment 

(Cirino, 2022). 

Cervo e Lessa (2014) argumentam que houve um declínio nas relações internacionais 

do Brasil, a partir do primeiro mandato de Dilma Rousseff. Sendo identificada “a dificuldade 

do Estado em manter o diálogo intenso e confiante com os segmentos dinâmicos da sociedade 

de que resultara a ascensão brasileira como potência emergente” (p. 133). Neste sentido, os 

autores explicam que o país vivia até então em um período de ascensão. A imagem do país no 

exterior era de nação emergente e dinâmica. O que se devia à estabilidade do Brasil nos setores 

econômico e político; a política doméstica de combate à fome; ao reposicionamento do país no 

mundo; e à internacionalização de empresas brasileiras. Na imprensa nacional o governo Dilma 

é visto com desconfiança. Principalmente no segundo turno, percebe-se o posicionamento 

contrário da grande imprensa em relação ao governo da presidente; inclusive, sendo 

identificado o apoio dos principais veículos de mídia para o processo de impeachment de Dilma 

(WEBER et.al, 2016; PRATES; POZOBON, 2017). 

Ao analisar a representação e o tratamento dos assuntos relativos à política externa, nos 

jornais Folha de S. Paulo e O Estado de São Paulo, durante o governo de Dilma Rousseff, Conde 

(2022) reforça o papel dos meios de comunicação sobre a política. Na opinião do autor, “os 
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veículos de comunicação constituem-se num ator sui generis no campo da política externa, pois 

ao mesmo tempo que têm a tarefa de dar visibilidade aos assuntos, à opinião pública, também 

buscam exercer pressão na execução da PEB” (p. 106). Conde (2022) faz uma importante 

contribuição para o campo da comunicação e política exterior ao identificar que os jornais 

agiram na tentativa de influir sobre a formulação e o processo decisório da PEB.  

 

Ainda que a mídia não conte com a capacidade de participar da formulação de 

política externa, ela dispõe da capacidade de diminuir a projeção nacional e 

internacional da política externa brasileira e amplificar seus erros frente à opinião 

pública (Conde, 2022, p. 119).  

 

Segundo ele, os dois veículos se posicionaram contrários ao governo Dilma e revelaram 

uma agenda em que buscavam indicar como o Brasil deveria conduzir suas relações com outras 

nações. 

Com base em levantamento de uma série de pesquisas, Nogueira (2022) aponta que a 

política externa brasileira durante o governo de Michel Temer foi pouco abordada pela 

imprensa internacional. Casarões (2016) observa que a imprensa de países da América Latina, 

como Argentina, Paraguai e Uruguai; assim como de representantes dos governos de Uruguai 

e Venezuela, se manifestaram contrários à escolha de José Serra para o comando do MRE, no 

governo Temer.  

Ao contrário do período em que Temer esteve à frente do Poder Executivo, durante o 

governo de Jair Bolsonaro foi ampla a cobertura da imprensa internacional sobre as questões 

da PEB. Porém, bastante negativa e crítica, com destaque para a temática ambiental. É também 

a partir de Bolsonaro que são apontadas mudanças nos valores “relativos à identidade 

internacional para a projeção do Brasil o exterior” (Casarões, 2016, p. 101), entre eles destaca-

se a tradição brasileira que até então era voltada ao multilateralismo, ao papel do país como 

mediador internacional e, principalmente, à imagem do país sobre a proteção ambiental.  

Mesmo que intensificado por Jair Bolsonaro, o uso das mídias sociais no plano de 

comunicação governamental tem início no governo de Michel Temer. Mas Bolsonaro já 

anunciava em seu discurso como candidato, em 2018, que usaria as redes sociais para um 

contato mais próximo com seu eleitorado. O ex-presidente, ao longo do mandato, utilizou sua 

página no Facebook e sua conta no Twitter, praticamente, como um canal oficial para 

comunicados da presidência. Espaço também usado para espalhar desinformação e 

descredibilizar a imprensa.  
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Em relação à imagem do governo Bolsonaro, Nogueira, Melo e Galdino (2020) 

identificaram uma percepção negativa da imprensa latino-americana, concluindo que a conduta 

do presidente e do seu governo afetou relações diplomáticas, políticas e econômicas com várias 

nações. Como, por exemplo, Alemanha, França e Noruega que, em retaliação à negligência do 

Governo Brasileiro com as questões de proteção do meio ambiente, “deixaram de investir em 

fundos de preservação ambiental no Brasil e chegaram a interromper a importação de 

mercadorias” (2020, p. 46). 

 Ao analisar a construção da imagem ambiental do Brasil nos jornais The Economist, 

The New York Times, Le Monde, El Tiempo e El Universal, Galdino (2021) identificou que a 

imprensa internacional apontou diferentes problemas ambientais vividos no país, os quais 

foram agravados pela atuação do Governo Federal, ou por sua ineficiência em apontar respostas 

e ações; resultando em uma cobertura negativa sobre o Brasil, o que se reflete diretamente na 

imagem do país. 

Gheno (2022) salienta que, a partir do momento em que José Serra assume como 

chanceler, em 2016, no governo de Michel Temer, várias mudanças na condução da política 

externa brasileira são realizadas. Entre elas a aproximação com países do centro do capitalismo 

mundial e o afastamento da tradição do Brasil em estabelecer relações multilaterais. Essas 

mudanças foram acentuadas e radicalizadas durante os quatro anos de mandato de Jair 

Bolsonaro. Ao analisar a cobertura do jornal Folha de S. Paulo sobre a PEB ao longo do ano de 

2019, o autor conclui que o jornal realizou uma cobertura factual e generalista, mas 

“posicionou-se de forma reiteradamente crítica às mudanças e às ações do governo Bolsonaro 

no âmbito da política externa” (GHENO, 2022, p. 96). 

A partir dos resultados das pesquisas apontadas, percebemos que há um grande volume 

de pesquisas que analisam a PEB durante os governos de Lula da Silva. Foi o período com mais 

estudos encontrados. Percebemos que é a partir do primeiro governo Lula que o país passa a 

ser melhor reconhecido pelo restante do mundo como uma nação em potencial. A PEB ganha 

espaço na agenda global. Segundo Casarões (2012), é também a partir dos anos 2000 que os 

meios de comunicação deixam de ter papel secundário em relação à política externa nacional. 

Anteriormente, o melhor que os veículos faziam era fornecer um espaço para que políticos, 

empresários e diplomatas pudessem expressar suas opiniões. 

Mesmo que este tópico introdutório não tenha o propósito de ser uma análise da 

construção jornalística sobre a PEB, mas sim um breve levantamento para se entender, através 

de outras pesquisas, qual foi a abordagem da imprensa doméstica e da imprensa internacional; 

identificamos que a imprensa nacional, em geral, enquadrou a PEB sob os mesmos aspectos 
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que a política interna. Ou seja, a divergência das empresas jornalísticas com o Poder Executivo, 

quando existe, se expande, atingindo as políticas interna e externa. O que nos leva a acreditar 

que a forma como os governos conduzem a política doméstica – e sua aprovação ou reprovação, 

determina também como se dá a construção jornalística acerca da política externa. A exceção 

aparece em uma das pesquisas, em análise do período FHC – que, apesar de ter grande 

aprovação na mídia, sofreu críticas negativas sobre a condução da PEB na Folha de S. Paulo. 

Embora tenhamos identificado que a questão da integração regional, no período em questão, 

foi apresentada pelo jornal de forma positiva.  

Compreendendo a diplomacia como: 

 

A diplomacia refere-se, primordialmente, à  negociação internacional e ao sistema 

de comunicação por meio do qual representantes de Estados e atores internacionais 

e globais defendem seus interesses, expressam suas insatisfações e realizam 

ameaças e ultimatos. Ela funciona como um canal de contato para o 

esclarecimento de posições, a  busca de informação e o convencimento de Estados 

e outros atores a apoiarem determinada posição. (VIEIRA DE JESUS, 2015, p. 

138). 

 

Acreditamos que o jornalismo brasileiro limita a política externa nacional a uma política 

de governo. A dimensão e o papel da diplomacia é pouco ou nada levado em consideração na 

construção noticiosa. 

Outro ponto que nos chama a atenção é que grande parte das pesquisas encontradas 

realizaram suas análises por meio do jornal Folha de S. Paulo, o que salienta a importância do 

veículo no país. Fato que reforça a percepção de que a Folha de S. Paulo é o jornal brasileiro 

que mais aborda as questões ligadas à política exterior. Devido sua importância para o cenário 

jornalístico e político, o jornal cumpre também o papel de pautar veículos menores e agendar 

temas que serão debatidos, inclusive, pelos líderes políticos. 

 

1.2 TEMPORALIDADES: O TEMPO DO JORNALISMO E O TEMPO DA DIPLOMACIA  

 

A atualidade é a base da narrativa jornalística e estabelece os principais critérios 

jornalísticos de noticiabilidade. Acerca da questão da temporalidade no jornalismo, Franciscato 

(2005) descreveu cinco categorias relacionadas ao fenômeno: instantaneidade, simultaneidade, 

periodicidade, novidade e revelação pública. O autor explica que “o jornalismo constrói um 

discurso e uma prática que tem, por exemplo, a instantaneidade como estratégia de legitimação, 

valor e fim último.” (Franciscato, 2005, p.134). 
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De acordo com Dalmonte (2010), o emprego do tempo presente na narrativa jornalística 

se justifica como estratégia para “simular a presença do leitor na cena” para que se tenha a ideia 

de que o fato ainda acontece, está ligado, portanto, ao conceito de acontecimento. Sobre os 

relatos jornalísticos “há que se compreender a organização discursiva como articuladora de 

temporalidades, incluindo-se o ontem, o hoje e o amanhã como dimensões necessárias à 

formação daquilo que se chama acontecimento” (Dalmonte, 2010, p. 330). 

Na imagem abaixo, trazemos um exemplo de como a questão temporal é utilizada na 

manchete jornalística, neste caso demonstrando o uso da antecipação do acontecimento que está 

programado: 

 

Imagem 1 – Capa Folha de S. Paulo – 23/09/2019: 

 

Fonte: Folha de S. Paulo. 

 

Percebemos que a antecipação é utilizada como estratégia que, como explica Dalmonte 

(2010), marca a “presença do leitor na cena” e lança expectativas sobre o discurso que seria 

proferido. “Bolsonaro vai à ONU” chama a atenção do leitor para algo que em um primeiro 

momento parece ser da ordem do presente. Ao longo do texto, disposto na página 10, o jornal 

avalia os argumentos que acredita que seriam debatidos por Bolsonaro, de acordo com os 

acontecimentos passados envolvendo o governo e os discursos do presidente. 
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Retomando o conceito de acontecimento, segundo Quéré (2005), ele pressupõe ruptura, 

revelação, descontinuidade, afetação e seus efeitos se alongam para o futuro e para o passado, 

já que o novo esclarece o antigo. O acontecimento não pode “ser enclausurado no momento e 

nas circunstâncias da sua ocorrência: transborda-os, espacial e temporalmente [...] o 

acontecimento não se produz somente no tempo: dá também ‘o tempo a ver’” (Quéré, 2005, p. 

69). O autor também defende que a mídia possui papel importante para a identificação e a 

exploração dos acontecimentos e enquanto suporte “do debate público através do qual as 

soluções são elaboradas ou experimentadas” (2005, p. 72-73). O trabalho desempenhado pela 

mídia é destacado pelo sociólogo francês também pela “ação coletiva num espaço público 

democrático” (2005, p. 74), devido a capacidade de exploração sobre as causas e consequências 

dos acontecimentos.  

Baseado nas reflexões de Agostinho, Dalmonte resume a ideia do conceito de “triplo 

presente”, que segundo ele, é o tempo por excelência do jornalismo: 

 

O presente das coisas passadas refere-se à concepção histórica, que, em sentido 

amplo, deve ser revisitada, pois é a historicidade dos fatos que agrega sentido, 

atualizando o ocorrido, que pode ser apresentado e reinvestido de significados. O 

presente das coisas presentes é o fato enquanto tal; é o anúncio ou apresentação 

de um acontecimento. O presente das coisas futuras refere-se à influência no 

porvir que o acontecimento narrado pode fazer ressoar. O evento narrado é capaz 

de antecipar realidades, que podem ou não se concretizar, mas a ideia da 

previsibilidade lança o leitor num movimento de espera, com base nas expectativas 

apresentadas [grifo do autor] (2010, p. 339). 

 

 Motta (2005) também considera a comunicação jornalística uma atividade marcada pela 

questão temporal, “a atualidade, recenticidade, a instantaneidade e a contemporaneidade são 

valores-notícia determinantes da forma de conhecimento jornalística” (p. 30). Os aspectos do 

tempo presente são imprescindíveis aos critérios do que será ou não noticiado e, assim, 

determinam também como será o dia a dia da produção jornalística nas redações. No entanto, a 

urgência do tempo e do imediatismo da informação pode se tornar um dos constrangimentos 

profissionais aos quais os jornalistas são submetidos.  

 O imediatismo e o ineditismo sempre tiveram papel de destaque no fazer profissional 

dos jornalistas, mas no contexto atual com a ascensão das redes sociais digitais os dois passaram 

a ocupar papel ainda mais central no fazer comunicacional. Uma publicação de impacto social 

em apenas uma hora pode ser “notícia velha”, já que neste intervalo de tempo pode ter circulado 

o mundo inteiro, tendo sido compartilhada centenas de milhares de vezes.  

 Se o tempo do jornalismo é o presente, o imediato, a novidade, por outro lado, o tempo 

da diplomacia é outro. Ou costumava ser. Cada vez mais a exigência do tempo afeta também o 
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fazer diplomático. “A questão que se coloca é que a instantaneidade do universo digital e da 

internet confronta, de algum modo, o tempo necessário para as tomadas de decisões nas 

negociações e respostas diplomáticas, que exigem maior aprofundamento” (Nogueira, 2022, p. 

99).  

 Os efeitos das tecnologias de comunicação sobre a diplomacia não começaram, 

evidentemente, a serem sentidos somente com o advento da internet. A televisão também impôs 

novas formas de relação entre os Estados. Diversos são os exemplos de como ela foi usada 

enquanto ferramenta política. A própria ideia de “Efeito CNN” é um exemplo bastante claro 

disto. O conceito surgiu porque a CNN foi a primeira emissora a transmitir notícias 24 horas, 

“exigindo decisões rápidas e criando um volume de informações maior do que os centros 

políticos de tomada de decisão poderiam suportar” (MARTINO, 2013, p. 169). O que fez com 

que muitas decisões políticas fossem tomadas com base no que os meios de comunicação 

esperavam. A cobertura política global e instantânea foi inaugurada durante transmissão da 

primeira Guerra do Golfo, em 1991, quando o Iraque contra-atacava os Estados Unidos, que 

bombardeava a capital iraquiana (MARTINO, 2013). 

 Valente (2007) alerta ao fato de que as transformações na comunicação “tornaram ainda 

mais complexa a tarefa de fazer política externa, sujeita, agora como nunca antes, à influência 

de uma série de outros fatores e agentes, entre eles a imprensa e a opinião pública” (p. 22). As 

tecnologias de comunicação podem ser utilizadas de diversas formas, algumas delas facilitando 

as relações entre nações, como o uso da internet para estreitar as relações diplomáticas, por 

meio do uso de teleconferências, por exemplo. Mas também podem ser usadas de forma 

negativa, como na espionagem. Em 2013, o caso de espionagem do governo dos EUA a 

membros do governo brasileiro, incluindo a ex-presidente Dilma Rousseff, abalou a relação 

entre os dois países.  

 O fato é que as novas tecnologias têm provocado mudanças no relacionamento entre os 

Estados que precisam ser melhor investigadas e as estratégias de comunicação aprimoradas. O 

que exige dos Estados cada vez mais “a capacidade de interagir em intervalos de tempo 

menores, de darem respostas para um número maior de atores ao mesmo tempo, sem perder no 

entanto, a capacidade de avaliação dessas interações” (Valente, 2007, p. 27). Um dos desafios 

do fazer diplomático na Era da Informação, elencado por Valente (2007), diz respeito à 

unificação dos discursos. A instantaneidade da comunicação impõe a dificuldade em manter o 

controle sobre a versão oficial na comunicação internacional. Este aspecto da manutenção e 

difusão de um discurso comum é também um dos aspectos mais desafiadores da comunicação 

pública na política doméstica.  
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 O que remete à relação entre discurso e poder nas relações internacionais. Valente 

afirma que “o discurso não seria somente um instrumento para se alcançar o poder, mas o 

objetivo do poder seria, em parte, dominar o discurso. Ou seja, as nações usam o discurso para 

obter o poder, e conquistam o poder para dominar o discurso” (2007, p. 40). As nações que 

detêm os espaços de fala no cenário internacional são as que obtêm melhores resultados nas 

relações multilaterais e, por consequência, as mais respeitadas.  

 Charaudeau (2016) esclarece que poder é a posição de alguém que possibilita com que 

aja sobre outro ou sobre um grupo, submetendo-o e estabelecendo uma relação de dominação. 

Em que o dominador detém o poder e o dominado é submetido a tal poder. Mas para exercer o 

poder de “agir sobre o outro” é necessário legitimidade (ter o direito de agir), autoridade (ser 

reconhecido como digno de agir) e potência (obter os meios de agir). “A legitimidade 

fundamenta o poder, e a potência lhe dá força” (Charaudeau, 2016, p. 18). Nas relações 

internacionais a potência se estabelece na capacidade diplomática, e também discursiva, de uma 

nação frente às negociações. E na contemporaneidade está cada vez mais atrelada à capacidade 

de articulação por meio do uso estratégico das ferramentas comunicacionais.  

 Valente (2007) defende que o grande desafio da diplomacia e das políticas exteriores é 

ser compreensível para as massas. O que representaria uma estratégia de pressão, por meio da 

opinião pública, visando o êxito nas negociações. A nova forma de negociação entre os Estados, 

com o uso das ferramentas das tecnologias de comunicação, seria a chave para a aproximação 

com a opinião pública, podendo transformar leigos em atores na política externa. Ainda de 

acordo com o autor, a “globalização da comunicação” exige velocidade nas respostas da 

diplomacia. 

 Dentre os quatro papéis que Gilboa (2001) afirma que a mídia desempenha: 

controladora, constrangedora, interventora e instrumental; é como ator constrangedor que ela 

exerce como principal função forçar o líder político a tomar decisões e agir em curto prazo. 

Neste sentido, relacionamos a função constrangedora da mídia à necessidade do uso estratégico 

dos meios de comunicação para atingir os formadores de opinião por meio da diplomacia da 

mídia (Gilboa, 2001) – usada para criar um clima favorável para determinado processo 

diplomático. Ou seja, a comunicação e a diplomacia dentro de um governo precisam estabelecer 

vínculos de aproximação a fim de que os órgãos de política internacional sejam capazes de 

responder à mídia dentro das exigências do tempo da informação. Da mesma forma, contribui 

para uma imagem pública do país e, ou do governo de forma positiva e eficaz. Tendo em vista 

que, no âmbito da política internacional, uma imagem favorável facilita as negociações entre 

nações.  
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1.3 CONCEITOS DE DIPLOMACIA PÚBLICA, DIPLOMACIA NA MÍDIA E 

DIPLOMACIA DA MÍDIA INTERMEDIADORA 

 

 A ideia de “diplomacia midiática” é relacionada mais especificamente à área de relações 

internacionais, pois se refere ao estudo da adoção de estratégias de comunicação por governos 

nas relações exteriores. O conceito tem sido bastante usado em diversas pesquisas nos 

programas de pós-graduação em Relações Internacionais e sugere uma preocupação dos 

pesquisadores do campo em compreender a relação e a aproximação com o campo da 

comunicação. Além do conceito de “diplomacia midiática” ou “diplomacia da mídia”, Gilboa 

(2001) elaborou outros dois modelos conceituais para examinar a atuação da mídia na atividade 

diplomática: “diplomacia pública” e a diplomacia da “mídia intermediadora”2, os quais são 

definidos em seguida.  

De acordo com o autor, o conceito de diplomacia pública surgiu durante a Guerra Fria, 

quando os Estados utilizavam campanhas midiáticas a fim de conquistar uma imagem favorável 

sobre a temática das armas nucleares, por exemplo. E ainda, “se a opinião pública na sociedade 

alvo for persuadida a aceitar uma imagem favorável do outro lado, ela exercerá pressão sobre 

seu governo para alterar as atitudes e políticas hostis existentes3” (Gilboa, 2008, p. 59). Um 

segundo momento em que a diplomacia pública ganhou destaque foi após os ataques terroristas 

de 11 de setembro. Somando-se a isso, a transformação tecnológica que, segundo o autor, 

também proporcionou três revoluções que interferem na atuação da diplomacia pública, sendo 

elas: na comunicação de massa, na política e nas relações internacionais. 

Pesquisadores e teóricos de diversas áreas como ciências sociais, relações 

internacionais, comunicação e marketing têm contribuído para o avanço da compreensão e da 

difusão do conceito de diplomacia pública (Gilboa, 2008) e, em alguns casos, com a confusão 

sobre o conceito: 

 

De fato, muitos estudiosos e profissionais têm confundido diplomacia pública com 

propaganda, relações públicas, relações públicas internacionais, guerra 

psicológica e relações públicas. Muitas vezes igualaram a diplomacia pública com 

‘soft power’ e mediram  resultados apenas por pesquisas de opinião pública e 

cobertura da mídia. É óbvio para quase qualquer acadêmico ou profissional que a 

 
2 Gilboa utiliza o termo “media -broker diplomacy”, a exemplo de Vieira de Jesus (2015), optamos por traduzir a 

expressão por diplomacia da “mídia intermediadora”. 
3 “was that if public opinion in the target society is persuaded to accept a favorable image of the Other side, it will 

exert pressure on its government to alter existing hostile attitudes and policies” (GILBOA, 2008, p. 59).  
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diplomacia pública hoje engloba muito mais substância do que estes termos 

transmitem individualmente4 [tradução nossa]. (Gilboa, 2008, p. 56). 

 

Desta forma, o autor estabeleceu três modelos conceituais para definir e analisar a 

atuação da mídia na atividade diplomática contemporânea. Sendo eles:  

a) Diplomacia pública: em que atores estatais e não estatais usam a mídia e seus canais de 

comunicação para influenciar a opinião pública em sociedades estrangeiras. É usada 

para criar um clima amigável dentro de uma sociedade estrangeira em relação a questões 

políticas e sociais fundamentais, como direitos humanos, por exemplo; 

b) Diplomacia da mídia: usos oficiais da mídia para se comunicar com atores estatais e não 

estatais, para construir confiança e avançar nas negociações e mobilizar apoio público 

para acordos. Usada para criar um clima favorável para determinado processo 

diplomático; 

c) Diplomacia da mídia intermediadora: em que os jornalistas assumem temporariamente 

o papel de diplomatas e servem como mediadores nas negociações internacionais. A 

mídia atua como um ator autônomo. 

 

De forma resumida, podemos considerar que a diplomacia pública é empregada quando 

os lados estão em confronto e empregam, principalmente, a propaganda; e a diplomacia da 

mídia quando um ou ambos os lados estão prontos para a resolução de conflitos e buscam 

negociações e acordos (Gilboa, 2001).  

O autor considera que, apesar de algumas pesquisas terem se dedicado a aplicar teorias 

da comunicação a questões de política externa e relações internacionais, poucas as relacionaram 

à diplomacia pública. Embora o envolvimento da mídia na diplomacia ganhe cada vez mais 

importância à medida em que chefes de estado fazem uso de suas ferramentas para a 

comunicação e a negociação. Gilboa (2001) cita como um exemplo do uso da mídia na 

diplomacia a atenção mundial dada a crises em países como Bósnia, Ruanda e Somália, e em 

temas como terrorismo, aquecimento global e direitos humanos. 

Utilizamos como exemplo, atual e emblemático, do uso da mídia na diplomacia a 

tentativa do Brasil em intermediar um acordo de paz entre Rússia e Ucrânia. Neste caso, 

podemos considerar que tanto Zelenski quanto Lula usam a mídia como ferramenta para 

 
4 Do inglês: “Indeed, many scholars and professionals have confused public diplomacy with propaganda, public 

relations (PR), international public relations (IPR), psychological warfare, and public affairs. Scholars and 

practitioners have often equated public diplomacy with “soft power” and measured results solely by public opinion 

polls and media coverage. It is obvious for almost any scholar or practitioner that public diplomacy today 

encompasses much more substance than these terms convey individually”. 
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divulgar e, assim, promover os seus interesses. Logo após assumir a Presidência da República, 

em seu terceiro mandato, Lula manifestou publicamente e em diversas ocasiões o interesse do 

Brasil em intermediar negociações de paz, visando o fim da guerra entre Ucrânia e Rússia – 

que teve início em fevereiro de 2022, quando a Rússia invadiu o país vizinho. Além do Brasil, 

China, África do Sul e Arábia Saudita também se ofereceram para intermediar as negociações5. 

O líder brasileiro se reuniu, inclusive, com o Papa Francisco, com quem debateu a questão. 

Mas a aproximação diplomática entre Brasil e Ucrânia não tem sido fácil. De acordo 

com o governo brasileiro, o presidente da Ucrânia, Volodimir Zelenski, não compareceu a um 

encontro em que Lula apresentaria a ele a proposta de paz elaborada pelo Brasil. A reunião 

estava agendada para acontecer durante o encontro do G76, no Japão, em maio de 2023. 

“Segundo fontes do governo brasileiro, a equipe do presidente Lula se desdobrou para encaixar 

um encontro de última hora, mas Zelenski não apareceu”, publicou a Folha de S. Paulo, em 21 

de maio. No entanto, Zelenski afirmou, em entrevista a jornalistas da América Latina, em 29 

de maio de 2023, que desejava se encontrar com o presidente brasileiro. Ele contradisse a versão 

do Brasil sobre o desencontro no Japão sem dar muitas explicações. 

Durante a entrevista7, Zelenski respondeu perguntas dos jornalistas, entre eles a 

jornalista da Folha de S. Paulo, Patrícia Campos Mello. O presidente da Ucrânia, segundo a 

Folha, “alfinetou” Lula. E tentou constranger o governo brasileiro ao questionar o 

posicionamento de neutralidade do país - apesar de o Brasil ter longa tradição diplomática de 

neutralidade em relação a conflitos bélicos. Zelenski cobrou do presidente brasileiro o fato de 

o Brasil não ter se posicionado em relação à criação de um tribunal especial internacional para 

jugar crimes cometidos pela Rússia. “É importante conversar com o maior número possível de 

países para que eles apoiem a Ucrânia ou não apoiem a Rússia. Se não estão dispostos a apoiar 

a Ucrânia, infelizmente, é importante que entendam os detalhes do que está acontecendo”, disse 

Zelenski na entrevista. Em outro momento, ele afirmou que:  

 
5 Consideramos que todos os países que visam intermediar as negociações de paz entre Rússia e Ucrânia, assim 

como em qualquer outro conflito, o fazem também a partir de interesses particulares. Podemos intuir que o Brasil 

e, particularmente, o presidente Lula, teria um ganho de capital político internacional se tiver êxito em colaborar 

com o fim da guerra entre os dois países. Além do terror que um conflito bélico impõe à vida humana, existem os 

fatores econômicos e políticos que podem afetar diversos países. Como é o caso da Ucrânia, país que possui 

importância significativa no contexto mundial enquanto produtor de alimentos. Todos estes fatores são 

determinantes para que os países elaborem propostas de paz. 
6 É o nome dado à reunião periódica (três vezes por ano) de sete países entre os mais desenvolvidos industrialmente 

e economicamente e que se dizem democráticos. O grupo é formado por Estados Unidos, Japão, Alemanha, Reino 

Unido, França, Itália e o Canadá . 
7 A entrevista de Volodimir Zelenski à Folha de S. Paulo pode ser acessada através do link: 

<https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2023/06/lula -quer-ser-original-mas-precisa-responder-a-questoes-antes-

diz-zelenski-a-folha.shtml > 
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Então, se o presidente quiser ser original, ele pode dizer: ‘O tribunal que a Ucrânia 

propõe não é adequado, mas eu sei –dirá o presidente Lula– como colocar os 

assassinos atrás das grades de uma maneira mais rápida, sem tribunal’. Bom, aí a  

Ucrânia ficará  muito contente em receber este conselho do presidente Lula de 

como colocar os assassinos do Kremlin na prisão de forma ainda mais rápida. 

Estamos sempre abertos a qualquer inovação na aplicação das leis. (Zelenski, 

2023). 

 

Consideramos que os trechos destacados reforçam a tentativa de Zelenski em 

constranger e pressionar o presidente Lula para que se posicione a favor da Ucrânia, sobretudo 

para que o Brasil apoie a criação do tribunal internacional para julgar os crimes de guerra 

cometidos pela Rússia. O que reforça o uso da diplomacia midiática, já que o ucraniano 

transmitiu, através dos jornalistas, sua mensagem política ao líder brasileiro e, assim, também 

buscou mobilizar apoio público para a sua causa. Conforme Gilboa, a “diplomacia da mídia 

refere-se aos usos oficiais da mídia para se comunicar com atores estatais e não estatais, para 

construir confiança e avançar nas negociações” (2001, p. 10). 

Em relação ao conceito de diplomacia da mídia intermediadora, consideramos que a 

entrevista cumpre a função de mediação em um estágio de pré-negociação. Levando-se em 

consideração que “em uma entrevista oficial, uma série de perguntas e respostas pode criar um 

movimento diplomático ou acelerar um que está em andamento. Nesse momento, os jornalistas 

funcionam principalmente como catalizadores das negociações” (Gilboa, 2001, p. 21). Apesar 

da entrevista da brasileira ter como principal propósito a função jornalística de discutir uma 

questão de interesse público, ela pode servir como facilitador nas negociações. 

Através de um amplo levantamento de pesquisas que tratam da relação entre mídia, 

opinião pública e política, Gilboa (2008) avalia que diversas áreas do conhecimento podem 

contribuir com a noção de diplomacia pública, por meio de perspectivas multidisciplinares, tais 

como: administração e marketing, estudos dos efeitos da mídia, opinião pública, retórica, 

estudos culturais, sociologia, ciência política, diplomacia estratégica, branding. Mas considera 

que as pesquisas sobre os instrumentos de diplomacia pública ainda necessitam ser 

aprimorados. 

No Brasil, os pesquisadores Cirino, Leite e Nogueira (2019) também buscaram entender 

o uso da comunicação na diplomacia. Ao analisar esta relação, especialmente durante o 

processo de impeachment da ex-presidente Dilma Roussef, os pesquisadores identificaram que 

a crise política e institucional do governo Dilma demonstrou a fragilidade da relação do 

Governo Federal com a imprensa nacional.  Concluindo que Dilma “exerceu as estratégias de 

diplomacia midiática [...], mas sofreu com a exposição negativa do país na mídia estrangeira, 
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que já afetavam a credibilidade e as chances de tornar o Brasil um ator importante no cenário 

internacional” (2019, p. 68). 

Em perspectiva semelhante temos o estudo de Nogueira e Burity (2014), que analisaram 

a construção da imagem do Brasil no exterior e o uso da diplomacia midiática durante o governo 

Lula. As autoras identificaram que foram utilizadas estrategicamente as ferramentas para o uso 

da diplomacia midiática, a fim de alcançar uma imagem positiva do país e do governo no 

cenário internacional. De acordo com as autoras: 

 

Como visto, a  Diplomacia na Mídia consiste no uso dos veículos de comunicação 

de massa para a comunicação entre Estados ou entre Estados e atores não estatais 

com o objetivo de construir formas de avanço nas negociações, assim como 

mobilizar os públicos pa ra que deem suporte aos acordos. Assim, o Estado, através 

da mídia, atua como um mediador em conflitos internacionais (Nogueira ; Burity, 

2014, p 391). 

 

Ao buscarmos por pesquisas que objetivem compreender como a comunicação e o 

jornalismo atuam nas questões relativas à política externa, encontramos, no banco de teses da 

Capes, a pesquisa “O global player ‘megalomaníaco’: a visão do portal Veja sobre a Política 

Externa do Governo Lula” (Bomfim, 2015) que trata das formas pelas quais a mídia noticiosa 

abordou a política externa brasileira em relação aos países do eixo sul-sul, durante o primeiro 

governo Lula.  

Em outra obra, Bomfim (2016) considera que o jornalismo utiliza tipificações 

estereotipadas para representar ou definir países e culturas distantes, o que influenciaria nas 

formas de concepção de mundo. Com base na análise das reportagens publicadas na Revista 

Veja, através da análise de discurso, o pesquisador concluiu que o discurso economicista, ligado 

à ideologia neoliberal, buscou limitar outras possíveis compreensões acerca dos BRICS e 

excluiu o questionamento das estruturas de poder que é uma das bandeiras do grupo. 

Ao pesquisarmos nas plataformas de bancos de teses e dissertações pelos termos “campo 

jornalismo e política externa” encontramos, principalmente, pesquisas que objetivam esclarecer 

momentos e, ou acordos específicos da política externa, e como a mídia se posiciona sobre tais 

eventos. Ou ainda, pesquisas na área das Relações Internacionais que objetivam compreender 

a relação desta com a comunicação e o uso da mídia por governos. As pesquisas são realizadas 

a partir de diversos aportes teóricos e metodológicos, com destaque para as concepções de 

enquadramento, análise de discurso e de conteúdo. 

A dissertação “Qual Brasil os representantes brasileiros levam para as Nações Unidas? 

Os discursos diplomáticos na abertura da Assembleia Geral (1985-2017)”, de Pedro Pimentel, 
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restringe seu campo de estudo ao discurso diplomático, compreendido enquanto gênero do 

discurso político, e parte da área da comunicação política. O objetivo geral da pesquisa é 

analisar como os representantes brasileiros – Presidentes da República e Ministros das Relações 

Exteriores – retrataram o Brasil no Debate Geral da Assembleia Geral das Nações Unidas ao 

longo do período da Nova República (entre os anos de 1985 e 2017). O autor entende que tais 

discursos são utilizados como estratégias de comunicação organizacional “e têm potencial para 

influenciar, afetar ou ativar seus interlocutores a fim de lograr determinados objetivos” (2018, 

p. 12).  

O mapeamento das pesquisas nos permitiu verificar que a preocupação com a relação 

entre os dois campos é maior na área das Relações Internacionais. Além do uso que o governo 

faz da mídia (diplomacia na mídia e diplomacia pública), as pesquisas também buscam 

identificar as abordagens e enquadramentos da imprensa sobre questões pontuais das relações 

entre nações. Gilboa (2001) salienta que a mídia transformou o fazer diplomático ao fornecer 

novas ferramentas aos líderes e autoridades. A transformação, neste sentido, seria maior pelas 

novas possibilidades oferecidas através das ferramentas midiáticas do que pela própria atuação 

dos meios de comunicação enquanto atores independentes. 

Ainda que relevantes pesquisas estejam buscando compreender os usos da mídia nas 

relações exteriores, o aprofundamento das pesquisas que visem compreender os papéis da mídia 

e da diplomacia são vitais para as negociações reais entre nações (Gilboa, 2001). 

Neste sentido, reafirmamos que os conceitos elaborados por Eytan Gilboa (2001; 2008) 

auxiliam no entendimento da complexa, e cada vez mais próxima, relação entre a política 

internacional e a comunicação. Através das pesquisas apontadas ao longo do texto, podemos 

identificar como as ideias de diplomacia pública e diplomacia midiática foram utilizadas como 

ferramentas nas relações exteriores do Brasil nos últimos anos. Aspectos necessários para o 

entendimento da construção discursiva da diplomacia nacional. Como nos esclarece Amossy 

(2018ª), todo discurso tem como missão modificar ou compartilhar uma ideia ou uma crença. 

Partindo deste pressuposto, é imprescindível que se compreenda o contexto em que os discursos 

diplomáticos e jornalísticos são construídos.  

Tendo em vista que nosso problema de pesquisa é compreender qual imagem pública 

do Brasil  é projetava pelos discursos diplomáticos na principal vitrine das relações exteriores 

para o mundo, que são os encontros anuais da Assembleia Geral da ONU; e também qual a 

imagem do país é difundida pelo jornalismo quando constrói e problematiza as notícias sobre a 

participação do Brasil no encontro e suas relações multilaterais, compreendemos que os 

conceitos elaborados por Gilboa (2001; 2008) auxiliam no desnudamento da complexidade das 
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relações que se estabelecem entre a diplomacia e os meios de comunicação. Para a análise 

realizada nesta pesquisa, sobretudo a ideia de diplomacia da mídia intermediadora nos interessa. 

Já que um dos objetivos da pesquisa é avaliar se, através da construção noticiosa, o jornalismo 

auxilia, em algum sentido, na mediação de negociações internacionais.  
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2 O JORNALISMO POLÍTICO E A CONSTRUÇÃO DA IMAGEM E DA OPINIÃO 

PÚBLICA 

 

“Em sentido comum, a noção de política é geralmente relacionada a partidos e governos 

em sua relação com as organizações da sociedade. De forma restrita, está ligada à administração 

das coisas públicas” (MARTINO, 2014, p. 85). De outra forma, podemos simplesmente 

mencionar que à política está relacionado tudo o que for função ou exercido no âmbito do 

Estado (pólis). Enquanto o jornalismo, compreendemos como “um espaço de exposição e 

reflexão sobre os acontecimentos diários que impactam a sociedade baseado na conjunção de 

fatos, fontes diversificadas e dados passíveis de serem confirmados” (SANTOS, 2019, p. 32). 

Conceituar noções tão amplas como “política” e “jornalismo” não é tarefa fácil. Embora 

se tratem de sentidos tão distintos: o primeiro trata de uma noção abstrata – relações, sociedade, 

coisa pública, mas que encontra materialidade na constituição dos part idos, nas ações de 

movimentos sociais, na governança e nos discursos; o segundo, mais palpável, trata, sobretudo, 

de um fazer profissional, materializado nas notícias impressas no jornal, na reportagem 

televisiva ou radiofônica; mas há uma conformação social que aproxima os dois conceitos na 

organização das sociedades. E em uma democracia, há uma relação de reciprocidade para o 

funcionamento de ambos. 

O surgimento do jornalismo acompanha os acontecimentos da esfera política. Desde o 

jornalismo de folhetim, do jornalismo partidário dos séculos XIX e XX, do jornalismo 

comercial, que tem os EUA como principal referência, até o cenário atual, marcado pelas redes 

digitais, a imprensa tem como função, já impregnada no imaginário popular e profissional, a 

função de fiscalizador do poder. Com o passar do tempo, ambos, jornalismo e política, sofrem 

transformações conjunturais que afetam, dentre vários aspectos, o essencial – a forma como se 

constroem os discursos.  

 Para compreendermos a arena de funcionamento do jornalismo político partimos da 

compreensão deste como uma instituição política (Cook, 2011). Apresentamos as principais 

características do jornalismo político (Soares, 2008; Miguel, 2002; Castro, 2015; Albuquerque, 

2018). E abordamos também a relação entre o jornalismo e a política e a importância da 

comunicação para a manutenção democrática (Gomes, 2004; Miguel, Biroli, 2010; Weber et al, 

2016). 

 Em seguida, apresentamos algumas pesquisas que evidenciam a atuação e o 

posicionamento da imprensa na construção noticiosa sobre a política nacional. Abordamos 

algumas estratégias como o conflito e a cobertura adversária (Guazina, 2013; Guazina; Motta, 
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2010). Por fim, abordamos os conceitos de imagem pública (Gomes, 2004) e de opinião pública 

(Charaudeau, 2012; 2016). Definimos a escolha do termo “imagem pública projetada” e 

abordamos, brevemente, o papel dos meios de comunicação na formação da opinião pública 

sobre política externa (Vieira de Jesus, 2015). 

 

2.1 CARACTERÍSTICAS E CONSTITUIÇÃO DO JORNALISMO POLÍTICO 

 

Compreendida como interação social orientada à alocação impositiva de valores, a 

política, conforme Cook, estabelece “o que é válido na sociedade e também procura distribuir 

esses valores” (2011, p. 204). Da mesma forma, compreendemos que o jornalismo, enquanto 

instituição, atua no sentido da “alocação impositiva de valores”, por meio da construção 

discursiva. E, assim, entendemos o jornalismo como uma instituição política, que participa 

ativamente da construção e disseminação de valores em sociedade, inclusive dos valores 

democráticos. Além de atuar como um dos responsáveis pela visibilidade, publicização e 

fiscalização dos acontecimentos da esfera política. 

Weber (et al, 2016) entende o jornalismo como uma instituição social responsável pela 

criação e disseminação de narrativas que levam os indivíduos à experienciar diferentes 

realidades e que tem a capacidade de interferir nas percepções públicas sobre a esfera política.  

Na negociação sobre o que ganhará visibilidade no jornalismo, “a notícia é uma 

reelaboração de ações, eventos e declarações oficiais, à luz dos valores de produção. Esses 

valores de produção favorecem tipos particulares de notícias e informação” (Cook, 2011, p. 

240). Ao salientar determinados aspectos da realidade reportada, os meios de comunicação 

tratam dos temas sociais sob vieses específicos, que não abarcam a pluralidade de opiniões e de 

interesses.  

Mas o que nos interessa aqui é abordar a conformação do jornalismo, compreendido 

enquanto uma instituição política, e, mais especificamente, por meio de sua relação com a esfera 

do poder; através do entendimento de alguns aspectos relevantes nesta relação.  

Weber (et al, 2016) ressalta o papel do jornalismo na comunicação pública na percepção 

dos indivíduos sobre a política. Sendo que, a qualidade das democracias também está 

relacionada à esta capacidade da comunicação pública em cumprir a função de publicização e 

visibilidade sobre os temas de interesse público acerca da esfera política. “Interesse público é a 

noção-chave do jornalismo e consiste na vigilância de que o interesse da esfera civil será levado 

em conta na decisão política” (ibidem, p. 101). 
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De acordo com Gomes (2004), a sociedade civil e a sociedade política necessitam da 

comunicação para o bom funcionamento do “jogo político”. A sociedade civil necessita da 

mediação informacional para “formar opinião e quadros interpretativos sobre o estado da 

deliberação que se processa na esfera política” (Gomes, 2004, p. 301), enquanto a sociedade 

política necessita dos meios de comunicação visto que, “sem meios de alcance massivo não 

conseguiria apresentar suas posições, programas e pessoas ao conhecimento da esfera civil para, 

com isso, obter o apoio popular, quando lhe convém, e o voto do cidadão, sempre que 

necessário” (ibidem). 

Ainda que atualmente parte da sociedade civil possa crer que não necessita dos meios 

de comunicação para formar sua opinião, e mais, que alguns creiam ser autônomos o suficiente 

para gerar a sua própria informação, o jornalismo continua sendo o ambiente institucionalmente 

estabelecido e creditado para difusão de informação. E onde a sociedade pode tomar 

conhecimento acerca dos fatos do mundo, mesmo que se possa apontar desvios e falhas na 

produção noticiosa. 

Os meios de comunicação têm a capacidade de conferir legitimidade aos assuntos, por 

meio da visibilidade que lhes outorga. Sendo um importante fator para a produção de capital 

político (Miguel; Biroli, 2010). Embora, na atualidade, com a centralidade das redes sociais 

digitais, a “gestão da imagem pública” continue sendo “a gestão da visibilidade pessoal na 

mídia” (ibidem, p. 696), mas depende menos dos meios tradicionais de comunicação. Os atores 

políticos cada vez mais utilizam as plataformas de redes sociais e a criação de conteúdo com 

auxílio de profissionais do marketing e assessores de imprensa. 

Portanto, o sistema democrático depende da visibilidade proporcionada pelos meios de 

comunicação, e mais especificamente do jornalismo político, para sua manutenção. Sendo que 

a qualidade do sistema democrático também está relacionada à capacidade do jornalismo em 

não somente emprestar visibilidade aos assuntos de ordem política, mas sobretudo, de dar à 

opinião pública a capacidade de refletir e interpretar os assuntos noticiados. Quanto mais 

limitados e padronizados os quadros de sentido produzidos pelo jornalismo político, e quanto 

menor a sua capacidade em problematizar os fatos, menor a capacidade crítica dos indivíduos, 

o que pode ter reflexos sobre a qualidade do sistema democrático. “A formação de opinião e 

mobilização social estão diretamente associadas à confiabilidade nas informações emitidas 

pelas instituições públicas e pela imprensa, estruturas constitutivas da democracia” (Weber, et 

al, 2016, p. 100). 

Ao apresentar os aspectos do que chama de modelo de interface entre as esferas da 

comunicação de massa e da política, Gomes (2004) considera que a esfera da visibilidade exige 
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a formação de novas competências e habilidades no campo político, estratégias de marketing, 

sondagem de opinião, consultoria de imagem, análises de opinião pública e assessorias de 

comunicação – ou seja, habilidades da comunicação que se tornaram indispensáveis para o 

sucesso das instituições nas competições eleitorais e no exercício do governo. Acarretando 

ainda na transformação do discurso político em função da linguagem dos meios, a conversão 

de audiências em eleitores e em opinião pública favorável devido o consumo desses públicos 

aos produtos midiáticos. Segundo o autor, no conteúdo dos produtos midiáticos (incluindo a 

produção jornalística) predominam valores do entretenimento, como: ruptura com a 

regularidade, diversão e dramaticidade.  

Mont’Alverne (2017) ao abordar a relação entre o jornalismo político e a política reforça 

a existência de tensões entre os dois campos. Em que os dois gozam de autonomia, mas também 

exercem influência um sobre o outro. Desta forma, ela defende que o jornalismo político não 

privilegia personagens e temas específicos necessariamente por questões ideológicas, embora 

isso possa ocorrer. Ela defende que “o privilégio a certas agendas e personagens decorre 

justamente da busca pela objetividade e por seguir os critérios de noticiabilidade que norteiam 

a produção jornalística [...]”. Embora, contrariando a alegação de objetividade, possam “[...] 

selecionar a atribuir valor aos acontecimentos ou a personagens” (Mont’Alverne, 2017, p. 70). 

E seria justamente por desempenhar um papel ativo na configuração dos produtos jornalísticos 

que os jornalistas podem ser considerados atores políticos.  

Os critérios de noticiabilidade8, a necessidade de manter a credibilidade e as rotinas de 

produção são fatores determinantes para a construção noticiosa do jornalismo. Porém, as 

questões que envolvem as temáticas políticas exigem do jornalista uma percepção ampliada 

sobre os acontecimentos que circundam o jogo político e uma visão estratégica sobre o seu 

papel social.  Visto que a capacidade de interferir na agenda pública e de propor chaves de 

sentido para a compreensão de tais temáticas expõe a relevância do jornalismo político. Como 

sendo uma “instituição política da sociedade civil”, o jornalismo é um “instrumento de 

expressão e de criação de uma esfera pública” (Soares, 2008, p. 2). 

Valores-notícia, como relevância e proeminência, por exemplo, são aspectos 

importantes para que os jornalistas determinem quais os acontecimentos serão divulgados. Mas 

é também por meio do enquadramento que o jornalismo salienta determinados aspectos das 

informações divulgadas e assim determina o que é mais ou menos relevante na agenda pública. 

 
8 Compreendemos os critérios de noticiabilidade como fatores que determinam desde a seleção, tratamento das 

notícias e acompanham todo o processo de produção jornalística. Entendemos, portanto, os valores -notícias como 

critérios de noticiabilidade (SILVA, 2018). 
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“O impacto da definição de agenda pelos meios é perceptível não apenas no cidadão comum, 

que tende a entender como mais importantes as questões destacadas pelos meios de 

comunicação, mas também no comportamento de líderes políticos” (Miguel, 2002, p. 171). 

No jornalismo político, o agendamento de notícias pode contribuir para a tomada de 

posição de congressistas em relação a pautas votadas no Congresso Nacional, por exemplo. Isto 

porque há um acompanhamento constante de jornalistas aos acontecimentos do Legislativo e o 

“olhar” dos meios de comunicação, em geral, estão sempre atentos a este espaço de deliberação.  

Cook (2011) observa que uma das formas de atuação do jornalismo político está na 

provisão de recursos para a manutenção das agendas oficias de atores políticos. O que pode 

determinar um maior alcance daqueles que já são influentes na política. Mas o autor defende 

que as questões envolvendo a relação do jornalismo com a política são mais amplas. Sendo o 

jornalismo parcialmente dependente e parcialmente independente de outras instituições e fontes 

de informação. 

Ele observa as negociações existentes entre fontes e jornalistas no ambiente político: 

 

De um lado, o noticiário de fato trabalha para enfatizar a ação oficial e, portanto, 

implicar o jornalismo mais profundamente no governo. De outro, as notícias 

apresentam e interpretam tais ações por meio de valores de produção acordados, 

que contém uma política implícita nem sempre favorável aos atores oficiais. 

Consequentemente, a  notícia é o resultado de negociações recorrentes entre fontes 

e jornalistas, cujos resultados diários beneficiam apenas certas alocações de 

valores. (Cook, 2011, p. 206). 

 

 Manter uma boa relação com as fontes de informação e possuir uma vasta “agenda” de 

diferentes atores políticos e acesso facilitado aos mesmos é o desejo de todo jornalista político. 

Conforme ressalta Miguel (2002), um bom “portfólio de fontes” é não somente um patrimônio 

cobiçado, como também garantia de capital simbólico no jornalismo, importante para 

conquistar posição de destaque entre os jornalistas políticos. “As boas fontes permitem que o 

jornalista antecipe os movimentos de governos, partidos ou chefes políticos; tanto podem ser 

os próprios líderes quanto pessoas de escalão inferior” (p. 176). Com o uso das redes sociais, o 

acesso dos jornalistas às fontes de informação foi facilitado. Da mesma forma, o uso das redes 

pelas fontes é uma forma de publicizar ações e projetos, no caso dos atores políticos, sem a 

dependência da mediação dos jornalistas. Assim como, de manifestar seu posicionamento sobre 

os mais diversos acontecimentos em uma espécie de agendamento sobre o jornalismo. 

 O uso das redes também facilita o acesso dos jornalistas aos posicionamentos de líderes 

mundiais sobre os acontecimentos de ordem global, como crises internacionais. 
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As negociações entre fontes e jornalistas, as formas como o jornalismo político enquadra 

os acontecimentos, assim como, a falsa pretensa à imparcialidade e objetividade, nos remetem 

a um outro aspecto do jornalismo que é o silenciamento. 

Quando o jornalista escolhe escrever sobre um determinado acontecimento, há outro 

que não será abordado, já que não há como acompanhar tudo o que acontece o tempo todo. Da 

mesma forma, quando o jornalista escolhe uma fonte de informação, um viés para dar sentido 

ao assunto reportado, são escolhas que se sobrepõe a outras possibilidades. Mas o silenciamento 

no jornalismo político pode ser mais complexo do que apenas escolhas sobre a forma como 

contar uma história. 

Miguel (2002) compreende os meios de comunicação como uma esfera de representação 

política. Ou seja, é através dos meios de comunicação que as diversas visões de mundo e os 

projetos políticos ganham representação. Mas os meios de comunicação não abarcam a 

pluralidade de visões, de opiniões e não expõe todas as necessidades da sociedade civil. “As 

vozes que se fazem ouvir na mídia são representantes das vozes da sociedade, mas esta 

representação possui um viés. O resultado é que os meios de comunicação reproduzem mal a 

diversidade social, o que acarreta conseqüências significativas para o exercício da democracia” 

(Miguel, 2002, p. 163). 

O silenciamento no jornalismo político significa o silenciamento de setores, de 

movimentos e de ações políticas; partes do tecido social que compõe as democracias 

representativas. Por isso, o silenciamento político impacta a qualidade do sistema democrático. 

 

Percebe-se que o jornalismo político está restrito à política palaciana, silenciando 

causas e ideais espalhados pela sociedade, especialmente em grupos que querem 

participar e fazer ver os problemas públicos crônicos que os veículos de 

comunicação tradicionais apresentam de acordo com os seus interesses. Assim, 

mantêm em segredo as suas relações com entidades, grupos econômicos, 

instituições e até mesmo com o Estado. (Christofoletti; Torres, 2015, p. 150). 

 

 Silenciar, no sentido político, não é a ausência de palavras, mas sim, impedir que 

determinados discursos irrompam o cenário público e que alcancem visibilidade. 

Castro (2015) chama a atenção para silenciamentos da mídia que têm o propósito de 

focar em alguma coisa para obscurecer outra, em um processo que classifica como “operação 

de fetichização”. Para ele, “o fetiche serve para esconder algo, mas o fetichista não é ingênuo, 

ele sabe exatamente o que está sendo escondido” (p. 137). O autor classifica então, tipos de 

silenciamento do jornalismo sobre política, sendo eles: silêncio sobre aliados políticos; silêncio 
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sobre temas além da corrupção; silêncio sobre causas estruturais da corrupção; silêncio sobre 

corrupção empresarial; silêncio sobre corrupção e outras distorções da própria mídia.  

Um dos aspectos abordados por Castro (2015) se refere à escandalização, ou 

espetacularização, da cobertura do jornalismo político, principalmente sobre casos de 

corrupção. Conforme a crítica do autor, falta ao jornalismo brasileiro tratar as causas estruturais 

da corrupção. Ao invés disso, o jornalismo se preocupa em tratar tais temáticas de forma 

espetacular, se posicionando a favor e contra determinados grupos políticos, em geral, ao lado 

de grupos neoliberais, isso por conta dos interesses das empresas de comunicação. E fortalecem 

as personalizações políticas ao esvaziar os sentidos ideológicos do discurso político, através de 

uma ótica moralista e espetacular. 

 

Impulsionada pelo moralismo e pela espetacularização, a escandalização da 

corrupção deixa em segundo plano temas de conteúdo mais propriamente político. 

Assim, a ênfase jornalística na temática da corrupção pode ser enquadrada numa 

estratégia deliberada pa ra tentar definir os parâmetros do debate político (Castro, 

2015, p. 132).  

 

 Em pesquisa sobre o impacto da cobertura jornalística da Operação Lava Jato sobre a 

percepção da opinião pública acerca da corrupção e da política, Baptista e Telles (2018) 

identificaram que entre os anos de 2014 e 2016 a corrupção foi tema relevante na imprensa 

brasileira, tendo a referida operação posição de destaque. A cobertura foi marcada por 

características de escândalo político midiático. “A partir disso, sugerimos que a maior 

percepção da corrupção é motivada, entre outros aspectos, pela recorrência do tema na 

cobertura da mídia e pela ótica atribuída ao escândalo” (Baptista; Telles, 2018, p. 252). Nestes 

três anos (2014, 2015 e 2016), quase 20% da cobertura da grande mídia foi sobre a Operação 

Lava Jato (Feres Jr; Barbarela; Bachini, 2018). 

 

2.2 A COBERTURA NOTICIOSA NO JORNALISMO POLÍTICO  

 

Dentre os valores de produção no jornalismo, a objetividade encontra destaque em 

grande parte dos manuais das redações brasileiras. Miguel e Biroli (2012) consideram que a 

objetividade pode reforçar posicionamentos e julgamentos moralmente compartilhados.   

 

Ao apresentar julgamentos como fatos, o jornalismo participa ativamente da 

construção dos próprios fatos. Atua politicamente quando atribui significados às 

disputas presentes. E atua com maior eficácia quando, respaldado pelos ideais da 

objetividade e da imparcialidade, articula perspectivas e interesses parciais em 
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discursos identificados como neutros e não posicionados. (Miguel; Biroli, 2012, 

p. 40-41). 

 

Tuchman (1999) ressalta que a objetividade é uma estratégia discursiva que protege os 

jornalistas. O jornalista pode manifestar suas opiniões ao argumentar que citou outras pessoas 

e pode também utilizar a ideia de objetividade como defesa contra críticas. O uso de aspas faz 

parte de um dos fatores que influenciam a noção de objetividade dos jornalistas. As citações, 

desta forma, podem servir para que o jornalista retire suas opiniões das notícias ao acrescentar 

“vozes” que falem por ele. Conforme a autora, são três fatores que determinam a noção de 

objetividade para os profissionais dos meios de comunicação: a forma, as relações 

interorganizacionais e o conteúdo. 

A concepção da objetividade está atrelada à ideia de notícia como espelho da realidade, 

em que as notícias seriam o reflexo dos acontecimentos sociais, situação em que o papel do 

jornalista seria apenas o de descrever fiel e objetivamente esses fatos.  

Partindo da concepção de que o jornalismo participa da construção de percepções 

coletivas e da opinião pública e de que os jornalistas partilham de uma cultura profissional e da 

cultura política contemporânea (Guazina, 2011), acreditamos que principalmente em contextos 

de polarização política, a objetividade se mantém, na verdade, na defesa dos valores 

socialmente compartilhados pelo grupo ao qual o meio de comunicação deseja fidelizar. 

O artigo “Noticiário Objetivo em liquidação: a decadência do padrão ‘catch-all’ na 

mídia comercial” (Lycarião; Magalhães; Albuquerque, 2018), aponta aspectos que explicam 

mudanças na estrutura do jornalismo nos EUA e no Brasil. Transformação em que o jornalismo 

político se torna cada vez mais posicionado ideologicamente. De acordo com a pesquisa, isso 

se dá basicamente por dois fatores principais, verificados nos dois países, sendo eles: o 

acirramento da polarização política e a massificação de oferta de produtos midiáticos 

disponíveis na internet. 

O aumento da oferta e da procura pelo jornalismo online que se posiciona são explicados 

por um ganho, tanto do lado dos emissores quanto dos receptores, “a produção ganha ao 

conquistar consumidores fiéis (num mercado marcado pela volatilidade) e os consumidores 

ganham por identificarem fontes confiáveis em que poderão extrair, sem muito esforço, o 

significado político dos fatos, ou seja, uma opinião sobre os mesmos” (Lycarião; Magalhães; 

Albuquerque, 2018, p. 13). 

Jamil Marques, Cervi e Massuchin defendem que as mudanças estruturais do campo da 

comunicação e do jornalismo “têm efeitos sobre a forma como a opinião pública modela o 

debate de temas de interesse comum” (2018, p. 244). Uma das maiores evidências das 
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transformações estruturais no sistema de comunicação no século XXI estaria na polarização dos 

debates. 

A ascensão da internet e o uso massivo das redes sociais digitais provocou mudanças no 

debate público. Na esfera pública digital são expressas as opiniões mais radicais. A polarização 

do debate segue a lógica algorítmica e é intensificada por ela através das bolhas de informação. 

“Quanto mais conectados os integrantes do público, menor o impacto dos meios jornalísticos 

tradicionais e mais afastamento do ponto médio por conta do reforço da visão individual sobre 

todos os temas” (Marques; Cervi; Massuchin, 2018, p. 245). Para concorrer com as 

transformações impostas pela tecnologia e, consequentemente, as dificuldades econômicas dos 

veículos, os autores acreditam que o jornalismo contemporâneo tem simplificado ainda mais os 

acontecimentos. O novo padrão do jornalismo seria, então, focado na racionalização de custos. 

O que, obviamente, provoca consequências na formação das opiniões públicas, no debate 

público e no papel do jornalismo para a democracia. 

Ao abordar a questão da polarização no debate político Albuquerque, Gagliardi e 

Prudêncio (2020) consideram que alguns acontecimentos no cenário brasileiro favoreceram a 

criação do clima de antagonismo político e, por sua vez, contribuíram para a eleição do 

ultradireitista Jair Bolsonaro. Alguns dos fatores apontados pelos autores são: o impeachment 

da presidente Dilma Rousseff, a Operação Lava Jato com as prisões de atores políticos e as 

manifestações pela volta do regime militar. 

No momento em que experienciamos o acirramento da polarização política no país, no 

consumo de notícias a polarização se materializa em uma baixa disponibilidade dos 

consumidores em aceitar informações que contradigam suas opiniões. Fator que também 

favorece a disseminação de desinformação. 

 O posicionamento da imprensa e sua influência sobre a opinião pública e a esfera 

política, inclusive em processos eleitorais, são amplamente discutidos em demais pesquisas em 

comunicação política (Feres; Gagliardi, 2019; Gagliardi, 2018; Aldé, 2001). A homogeneidade 

na construção noticiosa durante o processo de impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff 

é um dos exemplos que evidencia o posicionamento político do jornalismo brasileiro (Tavares,; 

Berger; Vaz, 2016; Waber et al, 2016).  

 Ao analisar os editoriais da imprensa nacional e estrangeira sobre o processo de 

impeachment contra a ex-presidente Dilma Rousseff, Guazina, Prior e Araújo (2017) 

identificaram discrepâncias na forma como os jornais brasileiros (Folha de S. Paulo, O Globo 

e O Estado de São Paulo) enquadraram o processo em comparação com os jornais internacionais 

(The Guardian, Le Monde, Publico, El País e The New York Times). A atuação adversária dos 



43 

 

jornais brasileiros enfatizou “a dupla função de desconstruir argumentos e ideias da defesa e 

chancelar posicionamentos da acusação, por meio de um processo de depreciação política e 

pessoal da acusada” (ibidem, p. 23).  

 Conforme a pesquisa, fica evidente na comparação entre as abordagens noticiosas o 

posicionamento dos jornais brasileiros em oposição a então presidente e seu partido. O que 

evidencia a atuação da imprensa brasileira em relação à defesa de determinados 

posicionamentos ideológicos; e o uso da noção de fiscalizador do poder público para simplificar 

os acontecimentos, enquadrando-os em noções repetitivas, de fácil assimilação e de 

desvalorização do ator político. 

Weber (et al, 2016) considera que o “embate político é reducionista quanto às 

implicações do impeachment e à mobilização das ruas, concentrado na personalização de 

problemas políticos, em Dilma Rousseff e não oferece informações que possam alimentar o 

debate público” (p. 112). Os autores chamam a atenção sobre o papel do jornalismo na 

comunicação pública, sobre sua capacidade de acionar assuntos que são debatidos em sociedade 

e da sua importância para a manutenção do processo democrático. E, enquanto instituição, da 

sua capacidade de construir narrativas para explicar os acontecimentos. As construções das 

narrativas jornalísticas: simplificaram os acontecimentos, valorizaram o conflito e a 

personalização e utilizam narrativa fragmentada e superficial. 

Ao analisar como o jornalismo enquadra a realidade por meio da construção narrativa, 

Motta (2007) explica que os frames se desenvolvem na sociedade, em uma cultura da qual os 

jornalistas fazem parte. Os enquadramentos são como chaves de sentidos, acionados pelos 

jornalistas para organizar e apresentar os acontecimentos. O jornalismo tende a explicar os 

acontecimentos da política de acordo com enquadramentos lúdico-dramáticos, como: guerra, 

batalha, duelo, jogos de tabuleiro, quebra-cabeças, corrida de cavalos, jogo de xadrez, ciclo do 

herói e outros. Desta forma, seria mais fácil para o jornalismo explicar as relações complexas 

da esfera política.  

 

Defendo, portanto, que o enquadramento predominante na mídia é o 

enquadramento dramático (narrativo); um frame enraizado na sociedade e na 

cultura: ordenador, prático, fácil, compreensível. Ele é a forma natural de 

jornalistas e públicos perceberem a si mesmos e aos outros, de enquadrarem 

compreensivelmente o transcorrer das coisas e da política. (MOTTA, 2007, p. 9). 

 

Além das metáforas com jogos serem formas simplificadoras e pedagógicas de explicar 

a realidade, elas se assemelham às relações de conflito e disputa da política (Motta, 2007).  
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O caso do Mensalão9 é outro episódio da política nacional amplamente divulgado nos 

meios de comunicação e que rendeu muitas pesquisas sobre a atuação e o posicionamento da 

imprensa acerca dos fatos e acerca do Partido dos Trabalhadores. Luís Gonzaga Motta e Liziane 

Guazina (2010), ao analisar a cobertura do Mensalão trabalharam com a ideia de que o conflito 

é uma categoria estruturante da narrativa jornalística sobre a política. De acordo com os autores: 

“A tensão permanentemente aquecida é a essência da construção da narrativa política. É ela que 

instiga a trama e mantém acesa a curiosidade pública” (2010, p. 142). 

Feres Jr., Barbarela e Bachini (2018), explicam que há uma tradição da mídia como um 

todo em explorar escândalos de corrupção, principalmente, em períodos eleitorais. Mas que no 

caso brasileiro, há uma predileção pelos casos que envolvam “políticos e partidos da esquerda, 

em contraste ao tratamento leniente dado às suspeitas de corrupção levantadas contra políticos 

e partidos conservadores” (p. 200).  

Por meio de uma “cobertura adversária” (Guazina, 2013) o jornalismo incorpora o 

conflito como uma estratégia que dá sentido às narrativas sobre os acontecimentos da política. 

 

2.2.1 O conflito como estratégia discursiva 

 

Apesar de o conflito ser um aspecto inerente ao jogo político, o jornalismo se apropria 

de elementos do discurso político e os categoriza. E assim, o conflito se estabelece como um 

enquadramento dramático cognitivo que estrutura a narrativa jornalística, d ualiza o mundo 

político e reforça a visão da política como jogo de oposições. Situação em que “personagens da 

política são sucessivamente posicionadas umas contra as outras, tecendo a teia da intriga” 

(Motta; Guazina, 2010, p. 132). 

O conflito é considerado uma característica da esfera política por ser ela uma arena de 

disputas e debates. Desde as campanhas eleitorais, em que as disputas entre atores e partidos 

políticos são claras, até os processos deliberativos, em que o conflito se estabelece nos debates 

para a tomada de decisões. Situações em que muitas vezes o conflito e o jogo de oposições são 

fortalecidos no discurso político para marcar um posicionamento ideológico que diferencie os 

atores de partidos oponentes.  

 
9 Mensalão foi um nome atribuído à Ação Penal 470, de 2005, pela mídia, com base na expressão utilizada pelo 

Deputado Roberto Jefferson (PTB). O deputado foi quem denunciou ao jornal Folha de S. Paulo o esquema de 

compra de votos de deputados federais, supostamente montado pelo PT. “Rapidamente o assunto se espalhou pela 

grande mídia, que cobriu intensamente todas as etapas do escândalo, das primeiras acusações, ao processo, ao 

julgamento dos acusados e ao cumprimento da pena dos condenados” (FERES JR; BARBARELA; BAC HINI, 

2018, p. 206). 
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Percebemos ainda que o discurso de conflito quando acionado pelos atores políticos tem 

ultrapassado o campo político alcançando a imprensa. Os ataques que os profissionais da 

imprensa têm sofrido no Brasil, principalmente por parte do presidente Jair Bolsonaro e de seus 

aliados, se configura como um jogo de oposição que expõe o jornalismo ao descrédito e 

deslegitimação.  

No artigo “Campos em Disputa: jornalismo versus política na cobertura do Jornal 

Nacional sobre o Escândalo do Mensalão”, Guazina (2013) demonstra como o embate entre 

fontes pode representar o conflito por credibilidade entre jornalismo e política. Situação em que 

o Jornal Nacional, objeto analisado na pesquisa, atuou em oposição aos atores políticos. De 

acordo com os resultados encontrados, “o telejornal assumiu a defesa de seu jornalismo em 

oposição aos políticos, fundamentando suas escolhas editoriais na credibilidade decorrente do 

próprio ethos jornalístico e do jornalismo enquanto campo” (Guazina, 2013, p. 15). 

Guazina (2014) também discute as relações entre a cultura política e a jornalística, a 

partir da análise da cobertura de escândalos políticos. Concluindo que ao praticar o que chama 

de “cobertura adversária” à política e aos agentes políticos, os meios de comunicação reforçam 

valores da desconfiança política. Tal cobertura se fundamenta na oposição entre política e 

jornalismo – baseado no ethos do campo jornalístico de fiscalizador do poder público. 

Como um dos principais aspectos da cultura política10 brasileira, a desconfiança também 

é identificada na cultura jornalística, sendo evidenciada por meio da cobertura adversária. A 

cobertura adversária é definida da seguinte forma: 

 

se caracteriza por ter como finalidade principal legitimar o próprio jornalismo 

como um poder e ator fundamental da cena pública. Tal cobertura baseia -se na 

oposição entre os campos jornalístico e político, através da desqualificação intensa 

da política, seus principais atores e instituições representativas. Esta 

desqualificação ocorre, geralmente, por partir do princípio da desconfiança da 

política e dos políticos como norteador da prática profissional (Guazina, 2013, p. 

09). 

 

A desconfiança da população nas instituições e atores políticos alerta ao fato de que a 

desconfiança generalizada compromete a qualidade da democracia. Pois está diretamente 

relacionada ao mau funcionamento das instituições e a não garantia dos direitos humanos 

(Moisés, 2010), processo que é também intensificado pelos diversos casos de corrupção e 

escândalos políticos divulgados diariamente pelos meios de comunicação. Alguns autores 

 
10 Goulart (2015) ao analisar o uso do conceito de cultura política nas ciências sociais e as especificidades do caso 

brasileiro, define que “cultura política refere-se ao conjunto de atitudes, crenças e sentimentos que dão ordem e 

significado a um processo político, pondo em evidência as regras e pressupostos nos quais se baseia o 

comportamento de seus atores.” (p. 112). 
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atrelam a desconfiança generalizada na política à atuação da mídia e a excessiva e espetacular 

divulgação de escândalos políticos (Guazina, 2014). 

A cobertura do jornalismo político no Brasil prioriza os acontecimentos dos bastidores 

das negociações e dos embates acerca das pautas a serem votadas no Congresso Nacional, 

sobrepondo-os ao debate de como estes projetos podem afetar a vida da população (Rodrigues, 

1997). Um exemplo atual são as notícias sobre as discussões envolvendo a votação pela 

Reforma Administrativa11. Um projeto de lei enquadrado como positivo pela imprensa 

brasileira, mas que, se aprovado, vai promover diversas mudanças negativas para os servidores 

públicos, como a limitação de estabilidade no emprego. Aspectos de impacto que não são 

abordados pela imprensa. Neste sentido, evidenciamos outra característica do jornalismo 

político, que é a simplificação dos acontecimentos. 

Por vezes, a atuação do jornalismo colabora para “uma visão estereotipada e 

simplificada da política, que geralmente, devido aos enquadramentos predominantes nos 

principais meios, reforça atitudes políticas fracas e negativas” (Aldé, 2001, p.186). As notícias 

são como chaves explicativas da realidade e quando elas simplificam os acontecimentos podem 

reforçar determinados estigmas, como atrelar os partidos políticos à corrupção. Uma das 

consequências de tal cobertura pode ser a diminuição na identificação partidária dos eleitores, 

reforçando o voto personalista e a aversão às legendas partidárias.  

Apontamos ainda o processo de desinformação como um fator de aumento da 

desconfiança da opinião pública sobre as instituições e atores políticos e que contribui para o 

enfraquecimento da democracia. Já que é uma estratégia bastante utilizada por atores políticos, 

principalmente por meio das plataformas de redes sociais, para desqualificar e deslegitimar 

discursos de opositores e da própria imprensa. Gomes e Dourado (2019) defendem a correlação 

entre o avanço da desinformação no cenário político e os movimentos políticos conservadores 

de direita. Conforme apontam os autores, há um expressivo aumento no processo de 

disseminação de informações falsas e a ascensão de governos de direita em diversos países, 

principalmente a partir do ano de 2016. Processo que ultrapassa o campo político e se manifesta 

em ataque à imagem de outras esferas da sociedade, como o jornalismo.  

 

 

 

 
11 A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 32/20, do Executivo Federal, altera regras sobre servidores públicos 

e modifica a organização da administração pública.  
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2.3 IMAGEM E OPINIÃO PÚBLICA 

 

 O jornalismo não é somente um mediador entre os acontecimentos políticos e o público. 

A imagem pública que é construída pelo jornalismo, seja sobre atores ou partidos políticos, 

influência nas preferências políticas da população (Mont’Alverne; Marques, 2013).  

 Ao abordar a relação entre os campos político e jornalístico, Nogueira (2022) destaca 

que os discursos políticos quando difundidos nos meios de comunicação ganham valor social e 

possibilitam o acúmulo de capital simbólico, sendo capazes de “influenciar a esfera pública na 

direção do que é pretendido” (p. 89). A partir desta relação, a capacidade de controle sobre a 

construção de imagens públicas revela a importância da mídia enquanto meio e enquanto 

agente/ator (Nogueira, 2022). 

 

Em decorrência disso, a comunicação internacional posta em curso, apoiada em 

estratégias de administração de visibilidade e veiculação de discursos interessados, 

vem ganhando cada vez mais atenção de políticos e governos, motivando o 

crescente domínio do universo midiático e o estreitamento de interações com 

formadores de opinião pública mundial. (Nogueira, 2022, p. 90). 

 

Tanto a imagem pública quanto a opinião pública são conceitos relacionados às ideias 

de identidade, percepção e representação coletivas. “A imagem pública, em sua substância, é 

uma entidade conceitual, decisivamente apoiada e construída sobre mecanismos enunciativos 

linguísticos” (Gomes, 2004, p. 242).  

Gomes (2004) salienta que a homonímia do termo “imagem” é explicada pela analogia 

do sentido da representação; a imagem visual representa ou apresenta algo, enquanto a imagem 

em seu sentido figurado representa a percepção pública. 

De acordo com ele: 

 

a imagem pública não é um tipo de imagem em sentido próprio, nem guarda 

qualquer relação com a imagem plástica ou configuração visual exceto por 

analogia com o fato da representação . [...] O termo “imagem pública”, 

finalmente, não designa um fato plástico ou visual, mas um fato cognitivo, 

conceitual. [grifo do autor] (Gomes, 2004, p. 246-247). 

 

Um exemplo utilizado pelo autor sobre imagem que não tem nenhuma tradução visual 

é a imagem pública de mau pagador do Brasil no exterior. Tal percepção é bastante presente, 

sobretudo no início dos anos 90, como é possível identificar nas análises desta pesquisa.  

Embora elementos visuais possam favorecer a formação da imagem de algo ou de 

alguém, elas são construídas com base em discursos e ações (Gomes, 2004), que se convertem 
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em representações, percepções públicas. Sendo que as representações produzem sentido na 

medida em que contribuem para a construção do real (Charaudeau, 2012). Para Charaudeau, as 

representações e percepções coletivas dão origem à imagem dos Estados.  No mesmo sentido, 

Pimentel e Panke (2020) defendem que é através do discurso diplomático e das lógicas dos 

dispositivos de visibilidade que um Estado forja a sua identidade e sua imagem pública. 

Desta forma, os discursos jornalísticos, diplomáticos e governamentais têm grande 

potencial em construir percepções sobre vários temas, como a política externa nacional. Um 

exemplo é a imagem de país pacífico do Brasil, que é identificada nesta pesquisa como uma 

das representações mais presentes no discurso diplomático. A paz é acionada, portanto, como 

um valor simbólico da nação, seja na busca da solução de conflitos internacionais através do 

diálogo, em sua relação com a democracia e a garantia da participação política, ou quando é 

relacionada à capacidade do país em acolher refugiados. “A rigor, o mecanismo de produção 

de imagens, transforma fatos e falas em mensagens, em valores simbólicos destinados a 

produzir uma determinada impressão pública” (Gomes, 2004, p. 270). 

Charaudeau (2012) defende que as representações possuem três funções sociais 

essenciais, sendo elas: 1) organização coletiva: “dos sistemas de valores, que constituem 

esquemas de pensamento normatizados próprios a um grupo” (p. 116-117); 2) exibição: “das 

características comportamentais do grupo (rituais e lugares-comuns) com fins de visibilidade, 

pois os membros do grupo têm necessidade de conhecer o que compartilham e o que os 

diferencia dos outros grupos, para construir identidade” (p. 117); e 3) encarnação: “dos valores 

dominantes do grupo em figuras (indivíduo, instituição, objeto simbólico) que desempenham o 

papel de representantes da identidade coletiva” (ibidem). Neste sentido, o acionamento da paz 

como um valor simbólico e inerente do Brasil cumpre com as três funções sociais da 

representação pois, organiza um sistema de valores que visa a um esquema de pensamento 

comum sobre o país, desperta a ideia de uma característica presente e marcante de toda a nação 

e, assim, compartilhada por todos os brasileiros, que têm em comum o fato de viverem em um 

país pacífico, harmonioso e, portanto, bom de se viver, construindo uma identidade a esse 

grupo. 

Neste sentido, a imagem pública diz respeito às concepções caracterizadoras que 

definem algo ou alguém. Propriedades essas que se relacionam não somente à identidade moral 

dos sujeitos, mas também à identidade psicológica (Gomes, 2004). Desta forma, 

compreendemos que em algumas situações as expressões “opinião pública” e “imagem pública” 

podem ser utilizadas como sinônimas ou equivalentes. Porém, o termo “imagem pública” é 

usado somente para se referir às representações.  
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Charaudeau (2012) explica que a opinião é um ponto de vista sobre algo e, desta forma, 

é considerada uma crença. Tanto os saberes baseados em crenças quanto os “saberes de 

conhecimento” são construídos com base nas diversas representações sociais. Sendo “por meio 

da opinião pública que se constrói um saber coletivo de crença a respeito dos interesses da vida 

em sociedade e de seu ordenamento político” (Charaudeau, 2016, p. 37). O autor defende que 

é através do sentimento de pertencimento nos grupos que as pessoas são capazes de se mobilizar 

em torno de ideias comuns e na defesa de seus interesses. Situação em que as opiniões públicas 

se expressam. Optamos pela noção de opiniões públicas por compreendermos que não existe 

uma única opinião circulante na sociedade, sobre nenhum tema. Como ampla e plural, a 

sociedade só pode ter manifestas diversas opiniões que se destacam, se projetam e movimentam 

a vida coletiva. 

 

A opinião pública está em construção permanente, na confluência de um triplo 

movimento de reação por parte dos grupos sociais, de atribuição por parte dos 

grupos políticos, de categorização por parte das instâncias midiáticas. Apresenta -

se ao mesmo tempo fragmentada e homogênea, reativa e intimidada, autônoma e 

sob influência, isto é, numa forma plural: não uma opinião pública, mas várias 

opiniões públicas (ibidem, p. 44). 

  

 Desta forma, compreendemos que as imagens públicas fazem parte do campo das 

opiniões. A imagem pública é uma espécie de opinião pública. Mas nem toda opinião pública 

sobre algo encontra paridade em uma imagem pública. Existem opiniões públicas sobre o 

armamento, mas não é possível se falar em imagem pública do armamento. O mesmo ocorre 

com a violência. Temos muitas opiniões públicas sobre a violência, mas não uma imagem 

pública da violência. A violência pode sim representar uma instituição ou um país. Neste 

sentido, podemos considerar, por exemplo, que, ao ouvir falar no Brasil, muitos estrangeiros 

relacionem o país à violência. Ou que a imagem pública da polícia militar no Estado do Rio de 

Janeiro seja a da violência extrema. Assim sendo, só temos imagens públicas sobre algo ou 

alguém a que possamos identificar aspectos de personalidade, no sentido das representações 

ligadas à persona. 

 

2.3.1 Imagem pública projetada 

 

 E por que utilizamos a ideia de imagem pública que é projetada? A elaboração deste 

termo se dá a partir da compreensão de que a imagem pública é pura representação. Ela depende 

de um outro para existir. Desta forma, a imagem pública do Brasil se efetiva na recepção. Por 
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isso, antes de alcançar o público as imagens públicas do país são construídas. Essa construção 

discursiva acerca de uma imagem pública pode ou não ser aceita pela recepção.  

Portanto, quando falamos da imagem pública do Brasil, tanto nos discursos diplomáticos 

quanto nos discursos jornalísticos, estamos falando de uma construção. Tal construção pode se 

dar de forma deliberada, como é o caso do discurso diplomático, ou de forma não intencional. 

Nos discursos jornalísticos consideramos que há um tanto de intencionalidade - baseado, 

sobretudo, na política editorial do veículo, mas há também os aspectos ligados à subjetividade 

humana. Neste sentido, a imagem pública do Brasil é construída e “projetada” para o mundo.  

 Utilizamos a expressão “projetada” por que advém do termo “projetar” que diz respeito 

à “conjectura prévia de uma situação futura” (Dicionário Michaelis On-line). Gomes (2004) 

fala de uma “imagem pública programada”, mas partimos da compreensão de que “programar” 

tem o sentido de elaborar um programa ou programação, de um planejamento. Algo que foi 

programado entende-se como previsto, ou que se realizou conforme o planejado. Todavia, a 

imagem pública se efetiva, de fato, na recepção. Como já dissemos antes, mesmo fazendo parte 

de um plano ou projeto, uma representação construída discursivamente pode não ser 

compreendida ou não ser aceita como o desejado. 

Haja vista que a imagem pública do Brasil nos discursos diplomáticos e jornalísticos é 

uma construção, consideramos que o uso do termo “projetada” é o mais adequado.  

  

2.3.2 Opinião pública e política externa 

 

  Consideramos que os meios de comunicação exercem papel fundamental na construção 

das imagens públicas do Brasil no que se refere às questões ligadas à política exterior. Qual é 

então o papel dos meios de comunicação na formação da opinião pública sobre a política 

externa?  

Vieira de Jesus (2015) defende que a mídia tem papel importante na formulação e 

tomada de decisões em política externa, pois atua como criadora de ambientes e tem capacidade 

de interferência na definição das agendas, criando ambientes de política externa. Como já vimos 

no capítulo anterior, o autor também explica que na atividade diplomática, por meio das 

estratégias de diplomacia midiática e diplomacia pública, o uso dos meios de comunicação 

possibilitam influenciar a opinião pública em sociedades estrangeiras. 

“As informações publicadas pela mídia ordenam a prioridade das questões, e a 

representação dessas questões na mídia exerce um efeito independente sobre o conteúdo da 

questão e o peso relativo para a opinião pública” (Vieira de Jesus, 2015, p. 142). O autor salienta 
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que os estudos mais recentes sobre o papel da mídia na agenda da política externa sugerem que 

os efeitos da cobertura midiática influenciam em como a opinião pública pensa; enquanto 

estudos mais antigos sugeriam que a mídia influenciava o que o público pensava. Ele destaca 

também que a maioria dos estudos sobre definição de agenda apontam a relação direta entre a 

compreensão do público e o seu aparecimento na cobertura midiática. A visibilidade pública é 

indispensável para os agentes políticos, o que inclui a visibilidade dos países perante a 

comunidade internacional. Assim, “quanto maior a dedicação da mídia a um país, maior é a 

probabilidade de o público considera-lo relevante, impactando sobre as relações exteriores” 

(Nogueira, 2022, p. 95). 

Como assinalam os estudos da Teoria do Agendamento (McCOMBS, 2009), os temas 

mais proeminentes na agenda da mídia serão os mais presentes no debate público. E da Teoria 

do Enquadramento (Goffman, 2012; Gamson e Modigliani, 1982), segundo a qual os meios de 

comunicação contribuem com a interpretação sobre fatos através da construção dos 

significados. Enquadramentos são como chaves de sentido que ajudam a organizar o 

pensamento e a compreensão sobre os acontecimentos. A repetição dos quadros de sentido 

sobre um mesmo assunto favorece padrões de entendimento pelo público. 

Embora a condução diplomática dos Estados também possa interferir na agenda da 

mídia, quando um governo aposta na diplomacia pública (situação em os atores estatais e não 

estatais usam a mídia para influenciar a opinião pública) e na diplomacia da mídia (situação em 

que autoridades usam a mídia para investigar e promover interesses, negociações e resolução 

de conflitos) acaba por propor pautas que serão trabalhadas pelos meios de comunicação, 

fazendo com que os assuntos de política externa estejam mais presentes no noticiário. O mesmo 

ocorre quando o governo investe na diplomacia presidencial, como foi o caso dos governos de 

Fernando Henrique Cardoso e Lula da Silva. A atuação do presidente que busca estar à frente 

das negociações e acontecimentos diplomáticos também colabora para que tais assuntos sejam 

abordados na cobertura da imprensa. Todas essas estratégias da condução diplomática de uma 

nação não determinam qual o enquadramento midiático será proposto. Embora possamos 

considerar que o Executivo seja, em geral, uma fonte importante para os veículos jornalísticos, 

isso não determina a construção noticiosa. Como vimos ao analisar as abordagens da imprensa 

nacional e internacional sobre a PEB, a imprensa, sobretudo a nacional, tem sido crítica e se 

posiciona contrária à condução da política externa em vários momentos.  

Uma das formas de se compreender a abordagem da imprensa sobre a política externa é 

por meio da análise das estratégias argumentativas – que é a proposta metodológica utilizada 

nesta pesquisa. 
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3 ARGUMENTAÇÃO COMO PERSPECTIVA METODOLÓGICA 

 

 E a palavra discurso, etimologicamente, tem em si a ideia de curso, de 

percurso, de correr por, de movimento. O discurso é assim palavra em movimento, 

prática de linguagem: com o estudo do discurso observa-se o homem falando 

(Orlandi, 2002, p. 15). 

 

Este capítulo tem como propósito apresentar a teoria da argumentação em sua 

perspectiva teórica e metodológica como um ramo da análise do discurso. Para isto, adotamos 

a perspectiva da análise da argumentação no discurso, da francesa Ruth Amossy. Partimos da 

percepção de que a análise argumentativa deve levar em consideração a materialidade 

linguageira; o discurso em sua dimensão enunciativa, social e institucional. A análise 

argumentativa “estuda as modalidades múltiplas e complexas da ação e da interação 

linguageiras” (AMOSSY, 2018, p. 11). 

A conexão da análise argumentativa e da análise discursiva é possível devido à junção 

dos aspectos ligados à argumentação na língua, mas sobretudo, a dimensão da enunciação do 

discurso. Buscando apreender os discursos em seus quadros institucionais, as circunstâncias 

sociais e culturais, o auditório, os valores e as crenças. Sustentada pelas teorias retóricas, 

pragmáticas e lógicas, a análise da argumentação no discurso objetiva compreender sem 

questionar os discursos proferidos com base em julgamentos de valor.  

Neste capítulo, no primeiro item apresentamos a Folha de S. Paulo para justificar a sua 

escolha enquanto objeto de pesquisa. Na segunda parte do capítulo, buscamos apontar aspectos 

teóricos dos estudos que envolvem a argumentação, desde a retórica até as perspectivas 

recentes. Assim, fazemos uso de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005), Breton (2003; 2012) e 

Amossy (2007; 2008; 2016; 2018). 

Em seguida, abordamos aspectos teóricos que colocam o estudo da argumentação como 

um ramo da análise do discurso (AMOSSY, 2007; 2008; 2016; 2018). Também trazemos a 

compreensão de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005), e Charaudeau (s/ano; 2012) para 

compreendermos a teorização sobre análise discursiva. 

Por fim, apresentamos o protocolo de análise adotado (AMOSSY, 2018a; 2018b; 

POZOBON, 2019; PERELMAN, 2005; LAGE, 2002). E em seguida apresentamos a seleção e 

organização do corpus.   
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3.1 JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA FOLHA DE S. PAULO COMO OBJETO DE 

PESQUISA 

 

Neste tópico do capítulo temos como propósito apresentar o jornal Folha de S. Paulo, 

escolhido como objeto de pesquisa. Veículo que utilizamos como referência para identificar as 

estratégias argumentativas acionadas pelo discurso jornalístico ao abordar a política externa 

brasileira, especialmente quando trata dos encontros anuais da Assembleia Geral das Nações 

Unidas. 

 Por ser considerado um quality paper, uma grande empresa de comunicação, 

(Mont’Alverne e Marques, 2013; Azevedo, 2016), a Folha de S. Paulo também possui um poder 

de agendamento sobre os outros meios de comunicação. E também foi eleito o jornal preferido 

pelos congressistas, conforme divulgação da Associação Nacional de Jornais (ANJ), de 2019. 

O que faz com que o veículo exerça papel de importância no cenário político e no debate 

público.  

Além disto, é o jornal com a maior circulação no país. Conforme dados de 2023, do 

Instituto Verificador de Comunicação (IVC), a Folha de S. Paulo12 ocupa o primeiro lugar na 

circulação total paga, somando 796.088 exemplares pagos no mês de julho de 2023; O Globo 

comercializou 381.779 exemplares; e O Estado de São Paulo 243.432 exemplares. A circulação 

digital da Folha, no mesmo período, foi de 752.019, seguida de O Globo, com 325.598, e O 

Estado de São Paulo, com185.106. 

 Para além da importância da Folha de S. Paulo enquanto jornal líder de circulação, 

também se faz necessário apontamentos sobre a história deste veículo. A Folha de S. Paulo foi 

fundada em 1921 sob o nome de Folha da Noite, esta foi a primeira das três versões do jornal 

que foi unificado somente na década de 1960. Mont’Alverne (2020) aponta que o jornal sofreu 

várias mudanças na linha editorial ao longo dos anos. De acordo com Azevedo (2016), o público 

alvo da Folha da Noite eram os leitores de classe média baixa e urbanos, e utilizava linguagem 

mais simples, dando ênfase para o estilo noticioso. Uma contraposição ao jornal O Estado de 

S. Paulo, cujos leitores eram, prioritariamente, a elite paulista. Albuquerque e Holzbach (2008) 

explicam que a Folha da Manhã tinha um direcionamento político e orientava-se por uma 

perspectiva mais clara de mercado. Em julho de 1925 foi lançada a Folha da Manhã. 

 
12 Estes dados foram publicados no site da Folha de S. Paulo, disponível através do endereço: 

<https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2023/08/ivc-muda-calculo-para-assinaturas-folha-e-lider-em-

circulacao.shtml> 
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 Os dois jornais fizeram oposição ao Estado Novo de Getúlio (Azevedo, 2016; 

Albuquerque e Holzbach, 2008). E para calar o jornal, o presidente estimulou a compra do 

veículo por Nabantino Ramos e mais dois sócios. Com a nova direção, o jornal foi modernizad o 

e ganhou mais um título, a Folha da Tarde, em 1949. Conforme destacam Albuquerque e 

Holzbach (2008), sob a nova direção o jornal desenvolveu mais a orientação de mercado que 

rege a empresa.  

 

Entre os anos 1950 e 1960, os três jornais lideraram várias campanhas e foram 

orientados, de forma pioneira no País (ao lado do Diário Carioca), por um manual 

de redação que padronizou as rotinas produtivas das edições do grupo. Mas, em 

1960, devido ao aumento do preço do papel jornal, o grupo decidiu fundir as três 

publicações numa só, nascendo, então, a Folha de São Paulo. Não foi o suficiente. 

Com dívidas crescentes, em 13 de agosto de 1961, o jornal foi vendido para os 

empresários Octávio Frias de Oliveira e Carlos Caldeira Filho que, ao longo das 

duas décadas seguintes, o modernizaram (foi o primeiro veículo impresso em 

offset da América Latina), ampliaram a circulação e as receitas publicitárias para 

disputar a liderança do segmento com O Estado de S. Paulo.” (Azevedo, 2016, p. 

65). 

 

 Azevedo destaca ainda, que da década de 1960 até meados dos anos de 1970, a Folha 

de S. Paulo se posicionou em oposição a bandeiras da esquerda, às reformas de base e ao 

governo Jango. Tendo apoiado o golpe militar de 1964. A partir da década de 1970, o jornal 

passou a assumir uma linha editorial combativa. E se radicalizou em 1984/1985 quando, 

abertamente, apoiou o Movimento Diretas Já.  

 

A Folha, que desde maio de 1984 está sendo dirigida por Otávio Frias Filho, se 

coloca o tempo todo a favor do movimento e procura vender uma imagem de jornal 

a serviço do Brasil e em busca de igualdade de condições sociais. Após o 

movimento e a conseqüente derrota das Diretas, o conselho editorial lança mais 

um documento, “A Folha depois das Diretas Já”. A partir de então, estão traçados 

os novos objetivos do jornal, que seriam a busca pela perfeição técnica do texto 

jornalístico, o “apartidarismo” político  e o aumento da organicidade empresarial 

do jornal.” (Albuquerque e Holzbach, 2008, p. 155). 

 

 Em análise das edições de 1984, 1987 e 1992 do Manual de Redação da Folha, 

Albuquerque e Holzbach (2008) identificam que o jornal elabora uma teoria sobre qual deve 

ser o papel do jornalismo em uma sociedade democrática – que seria a de mediador nas relações 

entre os cidadãos e as instituições políticas. Os autores destacam três aspectos do modelo: 

“reivindica explicitamente exercer um papel político; ele legitima essa reivindicação como 

baseada em um mandato que lhe seria conferido pelo leitor; ele sustenta que este mandato é 

conferido por meio de uma relação comercial, pela compra do jornal pelo leitor” (ibidem, p. 

151). A edição de 2001 do Manual de Redação da Folha de S. Paulo, publicada não é analisada 
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pelos autores porque, de acordo com eles, se diferencia das anteriores apresentando um guia 

informativo e técnico, inexistindo discussão política.  

 Atualmente, em seu projeto editorial, a Folha de S. Paulo destaca que o “Jornalismo 

profissional é o antídoto para notícia falsa e intolerância”. O documento, divulgado no site do 

jornal, faz parte do Manual de Redação da Folha, publicado em 2023. 

 O Grupo Folha é um dos maiores conglomerados de mídia do país e possui, além do 

jornal Folha de S. Paulo, o instituto de pesquisas Datafolha, a agência de notícias Folhapress, o 

Centro Tecnológico Gráfico-Folha, e é sócio da SPDL, empresa de distribuição e logística, com 

o jornal O Estado de S. Paulo.   

 

3.2 A ARGUMENTAÇÃO DISCURSIVA: DA RETÓRICA ÀS CONCEPÇÕES 

CONTEMPORÂNEAS  

 

Breton explica que a retórica, enquanto um saber, surgiu na região do Mediterrâneo, no 

século V antes de Cristo. “A primeira retórica é ao mesmo tempo argumentação, raciocínio, 

busca de uma ordem do discurso e manipulação das opiniões e das consciências, afirmação que 

tudo é argumentável e que o orador é mais um homem de poder do que um homem de ética e 

de opinião” (BRETON, 2003, p. 24).  Conforme o autor, na retórica todos os meios para 

persuadir seriam válidos, o que a distinguiria da argumentação. Portanto, ele não utiliza as 

noções de argumentação e retórica como sinônimos. 

Breton (2003; 2012) compreende a argumentação como um ato de comunicação com o 

objetivo de partilhar uma opinião; ele defende que o homem pratica a argumentação desde o 

momento em que aprende a se comunicar, ou seja, a partir do momento em que possui opinião, 

crenças e valores. O autor destaca três elementos essenciais para a compreensão da 

argumentação: o primeiro deles é a ideia de que argumentar é, essencialmente, comunicar; o 

segundo, é o entendimento de que argumentar não é convencer a todo o custo; e o terceiro, é a 

ideia de que argumento é raciocínio, é “propor uma opinião aos outros dando-lhes boas razões 

para aderir a ela” (BRETON, 2003, p. 26).  

Diferente de Breton, Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005) reforçam a aproximação entre 

a argumentação e a retórica. Segundo os autores, a argumentação tem como objetivo estudar as 

técnicas discursivas que têm a capacidade de provocar ou de aumentar a adesão a teses. No 

prefácio da obra “Tratado da Argumentação: A nova retórica”, Meyer (2005) diz que entre a 

ontologia e a racionalidade apodíctica, matemática ou silogística, Perelman optou pela via da 
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argumentação, que “racionaliza sem coagir, mas que também não obriga a renunciar à Razão 

em proveito do irracional ou do indizível” (p. XXI). 

Por conta das transformações sociais e tecnológicas vivenciadas desde que tiveram 

início os estudos da retórica, as formas de proferir os discursos e de convencer um auditório 

passaram por diversas mudanças. O advento da mídia, sobretudo, modificou as lógicas 

discursivas, não sendo mais necessário utilizar o discurso argumentativo somente na presença 

de um público. Com a expansão do número de pessoas alfabetizadas já era possível que os 

discursos tocassem o público a quem eram destinados por meio de cartas ou de jornais. Mas 

com o rádio, a televisão e, mais recentemente, a internet, se fez necessário pensar a arte da 

retórica por meio dos diferentes formatos de se alcançar o auditório. E assim, Perelman e 

Olbrechts-Tyteca (2005) propuseram a ideia de uma Nova Retórica: 

 

O objeto da retórica antiga era, acima de tudo, a arte de falar em público de modo 

persuasivo; referia -se, pois, ao uso da linguagem falada, do discurso, perante uma 

multidão reunida na praça pública, com o intuito de obter a adesão desta a uma 

tese que se lhe apresentava. Vê-se, assim, que a meta da arte oratória – a  adesão 

dos espíritos – é igual à de qualquer argumentação. Mas não temos razão para 

limitar nosso estudo à apresentação de uma argumentação oral e para limitar a uma 

multidão reunida numa praça o gênero de auditório ao qual nos dirigimos. [...] 

Nosso estudo, preocupando-se sobretudo com a estrutura da argumentação, não 

insistirá, portanto, na maneira pela qual se efetua a comunicação com o auditório 

(PERELMAN & OLBRECHTS-TYTECA, 2005, p. 6). 

 

Para explicar a relação da teoria da Argumentação no Discurso com a Nova Retórica e 

com a Análise do Discurso, e como esta difere da Análise Crítica do Discurso (ACD), Amossy 

(2016) faz uma revisão sobre os estudos dos primeiros analistas do discurso que, a exemplo de 

Pêcheux, buscaram identificar nos textos os aspectos ideológicos “e denunciavam a ilusão do 

sujeito como dono de significações” (p. 166). A análise de discurso francesa nas décadas de 

1980 e 1990, conforme a autora, seguiam demonstrando desconfiança sobre a retórica. Ela 

explica que a argumentação foi introduzida nas ciências da linguagem pela corrente da 

“Argumentação na Língua, iniciada por Anscombre e Ducrot (1988), a qual nós sabemos ser 

uma teoria pragmático-semântica preocupada em mostrar como a orientação argumentativa dos 

enunciados determina o seu sentido” (Amossy, 2016, p. 167).  

Desta forma, Amossy (2016) ressalta que o estudo linguístico das figuras e a 

argumentação na língua não dão conta da perspectiva da argumentação no discurso, pois este 

se propõe “articular a linguística do discurso, mais precisamente a corrente francesa da análise 

do discurso, e a argumentação retórica” (2016, p. 167). 



57 

 

Amossy (2016) retoma também o estudo da Pragmadialética, que se funda nos estudos 

de Austin e Searle, a qual considera o discurso enquanto uma troca dos atos de fala (pragmática) 

e a dimensão da resolução de diferenças de opinião por meio de tal troca (dialética). A autora 

explica que a perspectiva pragmática da linguística compreende que o dizer é um fazer, e pelas 

teorias interacionistas o exercício da fala implica vários participantes, em uma espécie de rede 

de influências. “É na articulação de todos estes componentes – o uso da língua em situação, o 

dialogismo, a fala como ação – que se situa a argumentatividade do discurso, entendida como 

uma dimensão constitutiva não da língua (Ducrot), mas do discurso” (2016, p. 176). 

A Pragmadialética, desta forma, “se pretende expressamente normativa: não se trata 

simplesmente de descrever o modo como se desenrola a argumentação verbal no campo, mas, 

ao contrário, de avaliar o bom funcionamento da discussão crítica” (p. 169).  Amossy ressalta 

que as duas teorias, a Pragmadialética e a Nova Retórica, apresentam pontos em comum. Como 

a perspectiva da racionalidade (interação baseada na razão) e a busca de acordo entre os 

interlocutores.  

Ao refletir sobre a junção do que é apagado por uma e outra teoria, que a autora esclarece 

a sua proposição sobre a teoria da Argumentação no Discurso: 

 

É tendo em conta tanto esquemas de raciocínio (com os quais analistas de discurso 

não se importam muito), quanto os procedimentos materiais de colocar em 

discurso (os quais os teóricos da argumentação negligenciam) que é possível 

esclarecer as modalidades de uso da língua em situação referidas, integrando nisso 

seus objetivos de influência (AMOSSY, 2016, p. 171). 

 

A análise argumentativa deve levar em consideração o discurso em sua dimensão 

enunciativa, social e institucional. Tendo isto dito, partimos para a explicação de como a 

argumentação é uma das dimensões que constitutivas dos discursos na teoria de Ruth Amossy. 

 

3.2 A ARGUMENTAÇÃO COMO UMA DIMENSÃO CONSTITUTIVA DOS DISCURSOS 

 

Se “toda fala tende a fazer compartilhar um ponto de vista, uma forma de reagir a uma 

situação ou de sentir um estado de fato” (AMOSSY, 2016, p. 174), então a argumentação está 

imersa em praticamente todos os discursos. Desde que haja uma tese, uma opinião, um 

sentimento, ou uma observação divergente, há argumentação. 

Para Amossy (2008) é importante destacar a materialidade linguageira da 

argumentação; entendendo que a argumentação acontece na troca, na interação entre dois ou 

mais parceiros. Sendo que o eixo de comunicação e interação conferem à análise da 
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argumentação no discurso um caráter institucional e social que devem ser apreciados. E são 

estes dois aspectos (materialidade linguageira e entrecruzamento do linguístico e do social) que 

caracterizam a argumentação no discurso como um ramo da Análise do Discurso. 

Na perspectiva de que todo discurso tem como propósito a tentativa de modificar, ou de 

compartilhar, uma ideia, uma crença ou um posicionamento, é preciso que se delineie quando 

um discurso busca somente orientar e quando ele visa persuadir. Neste sentido, o discurso pode 

ter uma visada ou uma dimensão argumentativa. Os discursos de dimensão argumentativa 

buscam orientar, problematizar e compartilhar. Já os discursos de visada argumentativa têm 

como missão persuadir, convencer.  

 

De fato, é importante compreender, simultaneamente, como o discurso faz ver, 

crer e sentir, e como ele faz questionar, refletir, debater. Na prática linguageira, 

essas duas tendências estão intimamente ligadas e são, por vezes, indissociáveis. 

É por isso que a teoria da argumentação no discurso – explorando não somente a 

visada, mas também a dimensão argumentativa da fala – deseja cobrir um vasto 

inventário de discursos que ora conquistam a opinião, ora simplesmente orientam 

o olhar. Nessa perspectiva, considera-se que, na relação intersubjetiva, a  fala 

eficaz não é somente aquela que manipula o outro, pois ela é também aquela que 

compartilha do raciocínio e do questionamento. (Amossy, 2018a, p. 11). 

  

Ao abordar a construção discursiva das mídias, Charaudeau (2012) também fala sobre 

a tensão entre duas visadas. No caso abordado pelo autor, ele trata do contrato de comunicação 

midiática, em que existem duas visadas: a do saber fazer, ou da informação, e a visada do fazer 

sentir, que é a visada da captação. Segundo o autor, por estarem sempre na tensão entre 

credibilidade e captação, o discurso midiático tende a navegar estre os dois polos a depender da 

natureza dos acontecimentos narrados. Ao justificar o uso da emoção no discurso midiático, ele 

compartilha da visão de Amossy sobre a dimensão social e institucional do discurso de que as 

emoções são também parte. Sendo a emoção um fenômeno da racionalidade humana. 

 

Para satisfazer esse princípio de emoção, a instância midiática deve proceder a 

uma encenação sutil do discurso de informação, baseando-se, ao mesmo tempo, 

nos apelos emocionais que prevalecem em cada comunidade sociocultural e no 

conhecimento dos universos de crenças que aí circulam – pois as emoções não são 

um inefável aleatório. Elas são socializadas, resultam da regulação coletiva das 

trocas. (Charaudeau, 2012, p. 92).  

 

Para o autor (s/ano), o discurso argumentativo se expressa através de uma atividade 

cognitiva quadruple, sendo necessário: problematizar, tomar posição, elucidar e provar. Desta 

forma, a argumentação é dirigida ao interlocutor com o objetivo de apresentar a ele uma 
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realidade, questionar e apresentar uma tomada de posição, com base em comprovações (ou 

argumentos de prova), tendo como finalidade o levar a aderir à mesma tese.  

Sobre a interpretação do “mestre da análise do discurso” (palavras da autora), Amossy 

(2016) considera que a argumentação, no sentido apresentado, seria condenada a dominar o 

outro, mesmo havendo espaço para o interlocutor se manifestar. O que ressalta um aspecto 

importante da teoria de Charaudeau, que é a relação entre discurso e poder, tendo em vista o 

jogo de força no discurso argumentativo apresentado pelo autor. 

Amossy ressalta que sua teorização traz a retórica (especialmente de Perelman) como 

herança. Perspectiva que valoriza a negociação da diferença na interação dos sujeitos 

(AMOSSY, 2016). De Aristóteles, a perspectiva de Amossy adota os três componentes 

clássicos da retórica: logos, pathos e ethos; “e é a maneira como essa operação os liga em uma 

troca concreta ocorrida em uma situação de discurso particular que confere à fala sua força de 

persuasão” (Amossy, 2008, p. 134).   

Um aspecto importante da teoria da argumentação no discurso diz respeito à “encenação 

do orador”, tendo em vista que todo orador constrói uma imagem de si ao proferir a palavra 

(Amossy, 2018b). Pensando na análise do discurso jornalístico, compreendemos que este se 

investe do ethos profissional e da legitimidade que lhe é conferida para construir suas narrativas. 

“Os antigos designavam pelo termo ethos a construção de uma imagem de si destinada a 

garantir o sucesso do empreendimento oratório” (Amossy, 2018b, p. 10). Assim, 

compreendemos que o discurso jornalístico ao “traduzir” os acontecimentos do campo político 

utiliza estratégias discursivas próprias do campo da informação (logos), sendo uma delas a 

lógica da dramatização, ou de quaisquer outras formas que visem despertar um efeito 

emocional, que podem aparecer no discurso de diversas maneiras, explícita ou implicitamente, 

e que podemos chamar de pathos.  

Em relação ao efeito pathemico, percebemos que as emoções podem ser percebidas no 

discurso através, por exemplo, de julgamentos de valor. Portanto, Amossy defende que as 

emoções podem fazer parte da argumentação. “É nessa perspectiva que a argumentação no 

discurso se aplica em buscar na própria trama dos textos a imbricação constitutiva do pathos e 

do logos.” (Amossy, 2018a, p. 206). 

Retomando a questão da imagem de si, na retórica clássica, o ethos se confunde com a 

questão da moralidade. Embora Aristóteles compreendesse o ethos como o caráter e a imagem 

de si projetada pelo orador em seu discurso, ele também considerava que a autoridade conferida 

ao orador deriva dos seguintes aspectos: prudência, virtude e benevolência. Já Isócrates e Cícero 

trazem a moralidade como um aspecto central para o ethos do orador (apud Amossy, 2018). Ou 
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seja, as questões ligadas ao nome, à família, à reputação e aos modos de se comportar 

compunham o ethos do orador e eram aspectos considerados importantes para a eficácia da 

persuasão. 

Enquanto nas ciências da linguagem a noção de ethos está ligada à enunciação. Neste 

sentido, de acordo com Amossy: “A imagem de si é, assim, apreendida por meio das marcas 

verbais que a constroem e a propõem ao parceiro da interlocução. A linguística da enunciação 

fornece uma primeira ancoragem à análise do ethos aristotélico” (2018, p. 84).  

Para Amossy, o ethos na análise argumentativa deve ser compreendido com base no 

discurso que constrói uma imagem de si e que, ao mesmo tempo, se funda em dados 

preexistentes. É o que a autora classifica como ethos prévio ou pré-discursivo. “Ele precede à 

tomada de palavra e a condiciona parcialmente. Ao mesmo tempo, deixa no discurso traços 

tangíveis que podem ser identificados, ora nas marcas linguísticas, ora na situação de 

enunciação que está na base da troca” (ibidem, p. 90). Desta forma, para que se compreenda o 

ethos discursivo é necessário que se conheça o contexto em que o discurso é proferido, em seus 

aspectos sociais e institucionais, a representação prévia que se tem sobre o orador e a imagem 

que o locutor projeta na enunciação.  

Ao abordarmos a construção discursiva em sua dimensão racional, emocional e a 

construção do orador, se torna imprescindível que falemos sobre a adaptação que orador faz em 

seu discurso com base no auditório. De acordo com Amossy, “o auditório possui um papel 

capital na medida em que ele define o conjunto das opiniões, das crenças e dos esquemas de 

pensamento no qual a fala, que visa levar à adesão, pode se apoiar” (2018a, p. 54). Logo, 

compartilhamos com a autora a compreensão de que a construção do auditório é uma estratégia 

discursiva.   

No discurso, o auditório é uma construção porque é baseado na imagem/representação 

que o locutor tem de seu público. E quanto mais próxima a imagem for da realidade, maior a 

eficácia da argumentação. “O orador trabalha, então, para elaborar uma imagem do auditório 

na qual este desejará se reconhecer. Ele tenta influenciar opiniões e condutas mostrando a esse 

auditório um espelho no qual sentirá prazer em se contemplar” (Amossy, 2018a, p. 77). No 

discurso diplomático, a construção do auditório é baseada também na representação que o 

locutor acredita que o público tem sobre o seu país e na imagem que deseja construir sobre a 

nação que representa. Neste caso, o orador não fala por ele mesmo, mas sim em nome do seu 

país, servindo no momento do pronunciamento como um porta-voz da nação, em um processo 

de despersonalização do orador (Panke; Pimentel, 2020). Em geral, esse é o papel do diplomata. 

Como exemplo citamos um trecho do discurso do Brasil na Assembleia Geral das Nações 
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Unidas, proferido pelo chanceler Luiz Felipe Lampreia, em 1995: “Ao abrir hoje este debate, o 

Brasil quer renovar seu compromisso inabalável com os princípios da Carta das Nações 

Unidas”. Mas no caso da Assembleia Geral das Nações Unidas, a maior parte dos discursos que 

analisamos são proferidos pelo presidente da República. E, em alguns casos, percebemos que a 

comunicação de Estado se confunde com a comunicação de governo. 

 

3.3 A ARGUMENTAÇÃO NOS DISCURSOS DIPLOMÁTICOS 

  

Os discursos diplomáticos são o meio pelo qual as nações articulam a defesa de suas 

ações em política externa, organizam a defesa sobre pontos de interesse entre nações, negociam 

acordos de cooperação, criticam aspectos divergentes e apresentam alternativas para conflitos 

e problemas envolvendo outros países ou acordos internacionais sobre o clima, por exemplo. 

Através dos discursos é que as nações expõem as opiniões sobre diversos temas que são 

debatidos nos espaços de deliberações internacionais. 

E ainda, “compõem um espaço territorializado de disputas argumentativas, isto é, de 

disputas pela elaboração e prevalência de enquadramentos de sentido em que diferentes campos 

do saber-poder se articulam e se desarticulam de acordo com interesses e objetivos específicos” 

(Panke; Pimentel, 2020, p. 55). Os autores consideram que os discursos diplomáticos fazem 

parte da estratégia de comunicação internacional de Estados e governos que envolvem 

interesses domésticos e externos. Entendemos assim os discursos d iplomáticos como uma 

modalidade do discurso político em que as lutas simbólicas e de poder predominam as 

narrativas. Afinal, “o que caracteriza o discurso diplomático é seu gesto político: ele versa 

retoricamente sobre um posicionamento oficial, buscando exercitar a existência de dissensos 

por meio do diálogo a fim de favorecer o viés do seu orador” (ibidem, p. 59). Panke e Pimentel 

(2020) defendem que o estudo dos discursos diplomáticos apresenta um diferencial de pesquisa 

em Comunicação Política, pois destaca o cenário internacional e busca compreender diferentes 

interesses que envolvem as relações internacionais.  

Tomemos como exemplo de discurso diplomático do Brasil nas Nações Unidas o 

pronunciamento da presidente Dilma Rousseff na Assembleia Geral em 2011, em que há o uso 

do ethos da mulher como uma estratégia argumentativa. Como em todos os outros discursos 

proferidos no âmbito da Assembleia Geral da ONU, o orador fala para um público formado por 

representantes das nações de quase todo o planeta. As palavras escolhidas por um chefe de 

Estado, nesta ocasião, podem repercutir positiva ou negativamente para cidadãos espalhados 

por todos os países.  
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“Pela primeira vez, na história das Nações Unidas, uma voz feminina inaugura o Debate 

Geral. É a voz da democracia e da igualdade se ampliando nesta tribuna, que tem o 

compromisso de ser a mais representativa do mundo” (Rousseff 2011, p. 1).  Como primeira 

mulher eleita para a Presidência da República, Dilma se utiliza do ethos de representante 

feminina na busca pela igualdade e representatividade, que são também valores defendidos pela 

ONU. A presidente também busca falar diretamente às mulheres para quem ela deseja atingir 

com sua fala: “Divido esta emoção com mais da metade dos seres humanos deste Planeta, que, 

como eu, nasceram mulher”. Vê-se que mesmo falando para um auditório homogêneo, a 

oradora tem como propósito atingir principalmente o público feminino de quem ela imagina 

alcançar maior reconhecimento e, assim, afetar diretamente despertando, em suas palavras, o 

“justificado orgulho de mulher”. 

Voltando sua fala para o auditório em toda sua homogeneidade, Dilma continua: “Mais 

que nunca, o destino do mundo está nas mãos de todos os seus governantes, sem exceção. Ou 

nos unimos todos e saímos, juntos, vencedores ou sairemos todos derrotados”. Ao usar as 

expressões “nos unimos todos” e “juntos”, a oradora busca levar o público à reflexão sobre a 

crise econômica mundial e persuadi-lo para que todos os países participem da solução de tais 

problemas. 

Nesta breve observação sobre o uso do ethos e da construção do discurso com base no 

auditório, propomos exemplificar a construção do ethos e do auditório como estratégias na 

argumentação. 

Na sessão anterior afirmamos que em alguns pronunciamentos do Brasil na Assembleia 

Geral das Nações Unidas, os discursos diplomáticos se confundiram com comunicação de 

governo. Temos dois exemplos em que discursos de presidentes se aproximaram de discursos  

de campanha, situação em que as ações de governo voltadas ao âmbito doméstico tiveram mais 

destaque do que as demais temáticas. O primeiro deles foi proferido pela presidente Dilma 

Rousseff, em 2014, e o segundo por Jair Bolsonaro, em 2019. Lembrando que a Assembleia 

Geral das Nações Unidas acontece anualmente no mês de setembro e as eleições presidenciais 

no Brasil acontecem a cada quatro anos, no mês de outubro.  

Em 2014, Dilma Rousseff, que era candidata à reeleição, foi criticada pelos meios de 

comunicação por ter usado o espaço na ONU para campanha eleitoral. Ela abordou várias ações 

do governo na política interna, entre elas sobre índices de geração de emprego, saúde, educação 

e economia. Abaixo apontamos alguns trechos do discurso:  
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Abro este Debate Geral às vésperas de eleições, que vão escolher, no Brasil, o 

Presidente da República, os Governos estaduais e grande parte de nosso Poder 

Legislativo. [...] Nos últimos doze anos, em particular, acrescentamos a essas 

mudanças conquistas a  construção de uma sociedade inclusiva baseada na 

igualdade. [...] Trinta e seis milhões de brasileiros deixaram a miséria desde 2003; 

22 milhões somente no meu governo. (Rousseff, 2011, ONU). 

 

Em 2019, apesar de não ser ano eleitoral, Jair Bolsonaro utilizou estratégia parecida, 

mas dentro da ideia do que entendemos como campanha permanente. Ribeiro aponta como 

indício do uso da estratégia de campanha permanente quando “o discurso se refere a ações de 

mandatos passados para demonstrar o que deu certo, e quando ele se refere às próximas eleições 

como uma forma de resolução para todos os atuais problemas” (2019, p. 21). A seguir alguns 

trechos do discurso:  

 

Apresento aos senhores um novo Brasil, que ressurge depois de estar à beira do 

socialismo. Um Brasil que está sendo reconstruído a partir dos anseios e dos ideais 

de seu povo. No meu governo, o Brasil vem trabalhando para reconquistar a 

confiança do mundo, diminuindo o desemprego, a violência e o risco para os 

negócios, por meio da desburocratização, da desregulamentação e, em especial, 

pelo exemplo. [...] Em primeiro lugar, meu governo tem um compromisso solene 

com a preservação do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável em 

benefício do Brasil e do mundo. (Bolsonaro, 2019, ONU). 

 

 Bolsonaro também utilizou um versículo bíblico que usou em sua campanha eleitoral: 

“E conheceis a verdade, e a verdade vos libertarás”. Já em 2022, ele finalizou o discurso nas 

Nações Unidas com uma frase baseada em seu lema de campanha: “um povo que acredita em 

Deus, Pátria, família e liberdade”. 

Concluímos que a depender da ocasião os discursos diplomáticos podem se configurar 

como comunicação de Estado ou comunicação de governo. 

 

3.4 ADAPTAÇÃO METODOLÓGICA E PROTOCOLO DE ANÁLISE PROPOSTO 

 

Esta pesquisa tem como propósito identificar a “imagem pública projetada” do Brasil 

nos discursos diplomáticos e nos discursos jornalísticos. Para tanto, buscamos identificar e 

analisar as estratégias argumentativas utilizadas nos discursos diplomáticos do Brasil nas 

Assembleias Gerais da ONU e no jornal Folha de S. Paulo, a fim de apontar se a “imagem 

pública projetada” do Brasil naqueles discursos equivale à imagem construída pelo jornalismo. 

Desta forma, também buscamos identificar a presença da ideia de “diplomacia da mídia 

intermediadora” (Gilboa, 2001; 2008). O período de análise compreende o ano de 1988 – 

período de redemocratização do país, até o ano de 2022. 
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O corpus de análise da pesquisa são as reportagens, artigos de opinião e editoriais do 

jornal Folha de S. Paulo, que tratam da presença do Brasil na Assembleia Geral das Nações 

Unidas; o que inclui as publicações na data em que acontece a Assembleia e um d ia após, a fim 

de analisar as repercussões dos discursos.  

Para a análise dos discursos diplomáticos utilizamos os documentos em que constam os 

discursos na íntegra, e que estão disponíveis no portal do Centro de História e Documentação 

Diplomática e no site do Ministério das Relações Exteriores.   

 O protocolo de análise adotado para o desenvolvimento desta pesquisa faz uso de seis 

estratégias argumentativas, as quais são propostas por Amossy (2018a; 2018b), encontrando 

referência também em Perelman (2005) e Pozobon (2019). Sendo elas: Analogia, Entimema, 

Regra de Justiça, Consequência e Ethos. A partir das frases agrupadas em categorizações, 

identificaremos as finalidades das estratégias argumentativas. A definição das estratégias 

argumentativas se dá da seguinte forma: 

a) Analogia: argumento baseado na comparação, caracterizado no seguinte esquema: A 

está para B como C é para D. Ou seja, a “analogia produz paralelismos na medida em 

que se apoia em similaridades preexistentes” (Amossy, 2018a, p.157). Nos casos em 

que se estabeleça relação entre dois constituintes que na verdade sejam distintos, tem-

se um caso de amálgama;  

b) Exemplo: quando uma nova situação é colocada remetendo a algo anterior. “O novo é 

posto em perspectiva e esclarecido pelo familiar e pelo antigo” (Amossy, 2018a, p. 152). 

Há ainda a possibilidade de dois tipos de exemplo, o histórico ou real, que consiste no 

relato de um fato, e o fictício; 

c) Entimema: espécie de silogismo, mas com termos menos numerosos. O resultado fica 

subentendido. Desta forma, “se pôde considerar o entimema um silogismo truncado, do 

qual se pode omitir tanto a premissa maior quanto a conclusão” (Amossy 2018a, p. 140);  

d) Regra de Justiça: estratégia que “requer a aplicação de um tratamento idêntico a  ou a 

situações que são integrados numa mesma categoria” (Perelman, 2005, p. 248); 

e) Consequência: “o enunciador traz o resultado como uma consequência inquestionável” 

(POZOBON, 2019); 

f) Ethos: “ideia de que a eficácia da palavra está relacionada à imagem social (baseada 

numa legitimidade) e discursiva (construída a partir de coerções da situação de 

comunicação e das estratégias adotadas) do enunciador” (Pozobon, 2019). 
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Além das estratégias argumentativas descritas acima, utilizaremos algumas propostas 

de análise pragmática da narrativa, elaborada por Luiz Gonzaga Motta. De acordo com o autor, 

o objetivo da análise pragmática: 

 

É revelar a relação social e cultural entre um narrador e um destinatário (ou um 

meio de comunicação e seu público ou audiência) em uma situação de 

comunicação concreta entre sujeitos vivos, interlocutores ativos que têm objetivos 

e intenções de coconstruir o sentido (em relações de cooperação ou de conflito, se 

houver assimetria entre eles). A análise pragmática leva em consideração o texto, 

parte dele, procura compreender as sequências, encadeamentos e ordem da intriga. 

Mas, faz isso com a finalidade de melhor compreender as estratégias 

argumentativas na situação de comunicação: o cotexto (dêiticos, gestos, posturas, 

entonação, ritmo, ponto de vista do narrador, enquadramentos, etc.), o contexto 

cultural (cultura compartilhada, memória social, hierarquia na recepção, etc.) e as 

interpretações sugeridas pelo texto. Ou seja, o texto, o cotexto e o contexto (Motta, 

2013, p. 159-160). 

 

O autor propõe que se busque identificar nas narrativas o uso de certos recursos de 

linguagem, como: metáforas, hipérboles, ironia, ênfases, repetições, dêiticos, verbos e adjetivos 

que produzam determinados efeitos de sentidos. Sugere também observar o ponto de vista 

adotado na narrativa e a evidência de enquadramentos dramáticos. Na proposta de Motta a 

identificação dos conflitos é fundamental na análise, pois considera o conflito dramático como 

o “frame cognitivo” por meio do qual o narrador organiza o relato. Na adaptação metodológica 

da pesquisa, entre os recursos de linguagem destacados por Motta (2013), buscamos identificar 

figuras de linguagem de metáforas e ironia, e o uso de qualificações – este último somente nos 

textos jornalísticos.  

 Ao iniciarmos as análises com base na proposta metodológica descrita acima 

verificamos a necessidade de alguns ajustes. A mudança no protocolo de análise incluiu a 

observação do uso das fontes de informação acionadas no discurso jornalístico. Em relação ao 

uso de fontes de informação pelo jornalismo Timothy Cook considera que: 

 

a notícia é uma coprodução das fontes (em geral funcionários públicos) e dos 

jornalistas, mas que as fontes não podem simplesmente estalar os dedos e fazer 

notícias por conta própria. Em lugar disso, a notícia é uma re-elaboração de ações, 

eventos e declarações oficiais, à  luz dos valores de produção. Esses valores de 

produção favorecem tipos particulares de notícias e informação em detrimento de 

outros, e acabam por dotar as notícias de uma política particular” (2011, p.240). 

 

Desta forma, além das categorias que compõe as estratégias argumentativas, buscamos 

identificar as fontes acionadas nas notícias com base na proposta de Nilson Lage (2002). O 

autor classifica as fontes dos textos jornalísticos nos seguintes tipos: 

a) Oficiais, oficiosas e independentes; 
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b) Primárias e secundárias; 

c) Testemunhas e experts. 

 

A fim de sistematizar a tipologia das fontes com base em nosso objeto empírico às 

classificamos em: oficiais, oficiosas, testemunhas e especialistas (experts).  

Conforme o autor, as fontes oficiais são aquelas mantidas pelo Estado ou por instituições 

que preservam algum poder de Estado, empresas e organizações (sindicatos, associações, 

fundações). As fontes oficiosas são ligadas à entidade ou indivíduo, mas não estão autorizadas 

em falar em nome dela (e) e muitas vezes são utilizadas em anonimato. As testemunhas são 

fontes que, como já diz o nome, testemunharam o acontecimento. E as fontes especialistas são 

formadas por pessoas com conhecimento em determinada área e acionadas nos textos para 

explicar um fato, ou reforçar um posicionamento.  

 Para facilitar a visualização do protocolo de análise, criamos dois quadros com as 

estratégias argumentativas e com a tipologia das fontes. 

 

Quadro 1 – Protocolo de análise – Estratégias Argumentativas e figuras de linguagem: 

Estratégias argumentativas: Definição: 

Analogia  Argumento baseado na comparação, caracterizado no 
seguinte esquema: A está para B como C é para D. Ou 

seja, a “analogia produz paralelismos na medida em que 
se apoia em similaridades preexistentes” (AMOSSY, 

2018a, p.157). Nos casos em que se estabeleça relação 
entre dois constituintes que na verdade sejam distintos, 
tem-se um caso de amálgama 

Exemplo  Uma nova situação é colocada remetendo a algo anterior. 
“O novo é posto em perspectiva e esclarecido pelo 
familiar e pelo antigo” (AMOSSY, 2018a, p. 152). Há 

ainda a possibilidade de dois tipos de exemplo, o 
histórico ou real, que consiste no relato de um fato, e o 

fictício. 

Entimema Espécie de silogismo, mas com termos menos 
numerosos. O resultado fica subentendido. Desta forma, 
“se pôde considerar o entimema um silogismo truncado, 

do qual se pode omitir tanto a premissa maior quanto a 
conclusão” (AMOSSY, 2018a, p. 140). 

Regra de Justiça Estratégia que “requer a aplicação de um tratamento 

idêntico a seres ou a situações que são integrados numa 
mesma categoria” (PERELMAN, 2005, p. 248). 

Consequência  O resultado surge como uma consequência 

inquestionável. 

Ethos  “ideia de que a eficácia da palavra está relacionada à 
imagem social (baseada numa legitimidade) e discursiva 
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(construída a partir de coerções da situação de 
comunicação e das estratégias adotadas) do enunciador” 

(POZOBON, 2019). 

Metáfora Figura de linguagem utilizada no lugar de outra palavra 
com transferência de significado, por meio de 

comparação. 

Ironia Figura de linguagem usada para dizer o contrário do que 
se quer dar a entender. 

Fonte: elaborado pela autora. 

   

Quadro 2 – Protocolo de análise – Tipologia das Fontes: 

Fontes de informação: Definição: 

Oficiais e oficiosas  As fontes oficiais são aquelas mantidas pelo Estado ou 
por instituições que preservam algum poder de Estado, 
empresas e organizações. Enquanto as fontes oficiosas 

são ligadas à entidade ou indivíduo, mas não estão 
autorizadas em falar em nome dela (e) e muitas vezes 

são utilizadas em anonimato 

Testemunhas e experts As testemunhas são fontes que testemunharam o 
acontecimento. E as fontes especialistas são formadas 
por pessoas com conhecimento em determinada área e 

acionadas nos textos para explicar um fato, ou reforçar 
um posicionamento. 

Fonte: elaborado pela autora. 

  

No capítulo a seguir aplicaremos o protocolo acima apresentado e traremos as análises 

da pesquisa. 
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4 ANÁLISES 

 

 Neste capítulo partimos para a aplicação metodológica, acompanhada de um 

levantamento das linhas de orientação em política externa dos governos brasileiros de 1988, 

período que marca a redemocratização do país, até o ano de 2022. A aplicação metodológica 

corresponde as análises dos discursos diplomáticos do Brasil na Assembleia Geral das Nações 

Unidas e as análises dos discursos jornalísticos de edições do jornal Folha de S. Paulo. 

Analisamos 18 discursos diplomáticos, proferidos pelos representantes do Brasil na Assembleia 

Geral da ONU, e 36 edições do jornal Folha de S. Paulo.  

 Investigamos os discursos do Brasil na ONU nos anos equivalentes ao primeiro e ao 

último mandato de cada governo. Desta forma, foram analisados os discursos diplomáticos dos 

anos de: José Sarney (1988 e 1989), Fernando Collor (1990), Itamar Franco (1994), Fernado 

Henrique Cardoso (1995, 1998 e 1999, 2002), Lula da Silva (2003, 2006 e 2007, 2010), Dilma 

Rousseff (2011, 2014 e 2015), Michel Temer (2018) e Jair Bolsonaro (2019 e 2022). 

Começamos pelas linhas de orientação acerca da condução da PEB em cada governo 

seguido das subseções com as análises dos discursos diplomáticos e as análises dos discursos 

jornalísticos. Iniciamos pelo governo de José Sarney e finalizamos o percurso com as análises 

do governo de Jair Bolsonaro. 

A escolha de análise dos discursos proferidos por chefes de Governo e de Estado na 

Assembleia Geral das Nações Unidas se deve ao fato de este ser um dos momentos mais 

importantes da diplomacia multilateral. “Os assuntos tratados vão desde a paz e a segurança 

internacionais até o combate à fome e à pobreza. É nas Nações Unidas que ressoam, desde 

1946, as visões nacionais sobre como a comunidade internacional deve agir para impedir a 

guerra” (Amorim, 2007, p. 13). Meio ambiente, direitos humanos, desenvolvimento econômico 

e social e solução de conflitos são alguns dos principais assuntos debatidos pelas 192 nações 

membros da Organização das Nações Unidas durante a Assembleia Geral, evento que acontece 

anualmente no mês de setembro. 

 De acordo com Faria (2008), a produção de políticas na área da política externa 

brasileira é prioritariamente centralizada no Itamaraty, embora desde a década de 1990 os 

processos de internalização e crescente politização estejam, aos poucos, modificando o cenário. 

O que faz o autor chamar esse processo de “insulamento” da política exterior brasileira. 

Atribuindo tal aspecto a seis fatores, entre eles: a autonomia do executivo; o alheamento e não 

responsabilização do legislativo sobre a política externa nacional; o caráter “imperial” do 
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presidencialismo brasileiro. Os fatores apontados por Faria (2008) justificam que busquemos 

compreender as diretrizes da política externa brasileira conduzidas por cada governo. 

O ex-secretário geral do Ministério das Relações Exteriores, Luiz Felipe de Seixas 

Corrêa, na introdução do livro “O Brasil nas Nações Unidas”, em que analisa os discursos 

proferidos pelos representantes do país na Assembleia Geral da ONU, de 1946 a 2006, comenta 

a coerência com que o Brasil se apresenta ao mundo. De acordo com ele, “a diplomacia 

brasileira sempre buscou servir simultaneamente como instrumento para a preservação dos 

valores éticos do país e do respeito ao Direito Internacional, quanto como veículo para a 

inserção competitiva do Brasil no cenário internacional” (Corrêa, 2007, p. 16). Ainda de acordo 

com o autor, a compilação dos textos que compõem os 50 anos de discursos do Brasil na ONU, 

representam um diálogo do país e suas tradições diplomáticas, “sua auto-percepção, sua visão 

do mundo e sua inserção, real ou imaginária, no mundo” (ibidem, p. 18). 

Patriota (2013) defende que a ação diplomática brasileira zela por determinados valores 

e atua para a “valorização da democracia, a promoção e proteção dos direitos humanos e o 

desenvolvimento sustentável, o Brasil atua para conformar, em sua ação externa, um sistema 

multipolar sustentado na cooperação e na legitimidade” (p. 8). Percebemos também que, a partir 

do governo do presidente Michel Temer, há uma mudança na condução da diplomacia nacional. 

O que é intensificado no período de governança de Jair Bolsonaro, momento em que é 

considerada uma ruptura com tradições diplomáticas do Brasil. 

 Buscamos compreender as diretrizes em política externa sob os governos de: José 

Sarney, Fernando Collor de Mello, Itamar Franco, Fernando Henrique Cardoso, Luís Inácio 

Lula da Silva, Dilma Rousseff, Michel Temer e Jair Bolsonaro. Para tanto, utilizamos como 

referencial pesquisas de Vigevani e Cepaluni (2007), Vigevani, Oliveira e Cintra (2003), 

Casarões (2014; 2016), entre outros. 

 

4.1 GOVERNO JOSÉ SARNEY 

 

 O objetivo desta etapa da pesquisa é elencar as diretrizes em política externa e os 

principais acontecimentos na área a partir de 1988, início do período de análise da pesquisa.  

 

Na fase de transição para a democracia, que perdurou ao longo do governo Sarney, 

aumentou a percepção da crise do Estado e de seus próprios fundamentos. Isso 

atingiu a política internacional do Brasil, particularmente as relações econômicas 

com o mundo exterior: fluxos de investimentos, financeiros e de comércio 

(VIGEVANI; CEPALUNI, 2007, p. 284). 
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Na década de 1980, o Brasil vivia uma crise por conta da dívida externa com alta 

inflação, estagnação econômica, além da mudança de regime político – saíamos de uma 

ditadura civil-militar (1964-1985) para o período de transição para a democracia. Eleito 

indiretamente por um Colégio Eleitoral, José Sarney presidiu o Brasil de 1985 até 1989. Neste 

período, passa-se a dar mais atenção às questões ligadas à agenda internacional (Ramanzini Jr., 

Mariano, Vigevani, 2021, p. 22). Um dos temas que ganha importância é a integração regional.  

De acordo com os autores, com o enfraquecimento da Guerra Fria “o reconhecimento 

de que as debilidades internas dos países enfraqueceriam suas posições externas foram 

importantes para o processo de integração Brasil-Argentina e, posteriormente, para a inclusão 

do Paraguai e do Uruguai” (ibidem, p. 23). Dando início às discussões para a formação do 

Mercosul. 

A condução da política externa no período também busca manter relações multilaterais. 

No âmbito da relação com o continente Africano, e com apoio do Argentina, foi criada a Zona 

de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS) (Côrtes, 2010). A assinatura do termo 

aconteceu no ano de 1986, com objetivo da promoção da paz, cooperação e segurança de 24 

países membros. Também foi realizado o encontro de países de língua portuguesa, que deu 

origem ao Instituto Internacional da Língua Portuguesa.  

A retomada democrática do país permite que o Brasil participe ativamente dos foros 

internacionais. “A presença do Brasil nas Nações Unidas é reforçada pelo dinamismo com que 

o País pauta suas intervenções, e, após anos de ausência, pela volta ao Conselho de Segurança” 

(Côrtes, 2010, p. 293). 

Ao fim do governo Sarney, o paradigma da autonomia pela distância, que predominou 

durante os governos militares, passa a dar lugar ao paradigma pela participação. Ampliado 

principalmente ao fim da gestão de Abreu Sodré no Ministério das Relações Exteriores (1986-

1989), e continuado durante o governo Collor (Vigevani; Cepaluni, 2007). Ainda sobre a ideia 

de continuidade na política externa dos dois governos, os autores argumentam que foi 

influenciada pelo fim da Guerra Fria e pela possibilidade de fortalecimento da cooperação 

internacional. “A partir de 1989, com o arrefecimento das tensões Leste/Oeste, o país passa a 

defender, de maneira oscilante, uma política externa que, mantendo o desejo de autonomia, 

substitui o termo “distância” pela expressão ‘participação’” (ibidem, p. 285).  

Nos anos que se seguem, outros fatores da política doméstica e da política internacional 

influenciam para que a ideia de autonomia seja revista incorporando-se o conceito de 

participação, “não significaria mais ‘distância’ dos temas polêmicos para resguard ar o país de 

alinhamentos indesejáveis, mas se traduziria por ‘participação’, por um desejo de influenciar a 
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agenda participando dos processos decisórios” (Vigevani; Aragusuku, 2015, p. 141). Fatores 

como a democratização do Brasil, o fim da Guerra Fria, a globalização e os novos temas que 

passam a fazer parte da agenda internacional, como direitos humanos e meio ambiente, são 

decisivos para a mudança de diretriz.  

 

4.1.1 Os discursos diplomáticos no governo Sarney 

 

Os assuntos em pauta na Assembleia Geral das Nações Unidas abrangem: paz e 

segurança, desarmamento, cooperação internacional em áreas como direitos humanos e meio 

ambiente, entre outros. Além de aprovação de novos membros e questões relativas ao 

orçamento. 

O primeiro discurso diplomático por nós analisado foi realizado pelo ministro das 

Relações Exteriores do Brasil, chanceler Roberto de Abreu Sodré, no dia 26 de setembro de 

198813, na abertura do debate geral da 43ª Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas. 

A principal característica do discurso é a ideia do Brasil como defensor da paz.  Vários 

trechos do discurso do chanceler deixam clara a intenção de manter a imagem que o Brasil 

sempre buscou manter no cenário internacional ao longo de sua trajetória diplomática: de país 

pacífico que busca através do diálogo a solução dos conflitos envolvendo as nações coirmãs. 

Valores reiterados nos seguintes trechos: 

 

[...] testemunhou a firmeza da posição do Brasil em favor da causa do desarmamento 

e de sua discussão aberta e efetiva nos foros competentes. Tão forte e o repudio de 

nossos povos as armas de destruição em massa, tão firme é nosso propósito de 

desenvolver a tecnologia nuclear com fins exclusivamente pacíficos (Sodré, 1988). 

 

E o faz também ao reiterar que esses valores estão presentes na Constituição que logo 

viria a ser promulgada: 

 

Reafirmando sua adesão histórica aos ideais mais elevados da convivência 

internacional, e fiel à  vontade e a índole de seu povo, o Brasil consagrou em sua nova 

Constituição, prestes a ser promulgada, os princípios fundamentais de sua política 

externa: independência nacional, prevalência dos direitos humanos, autodeterminação 

dos povos, não-intervenção, igualdade entre os Estados, solução pacífica dos 

conflitos, defesa da paz, repudio ao terrorismo e ao racismo, e cooperação entre os 

povos para o progresso da humanidade. (Sodré, 1988). 

 

 
13 Os discursos diplomáticos aqui analisados podem ser acessados na íntegra através do link: 

<http://www.funag.gov.br/chdd/index.php/resenhas> 
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Ao longo do discurso Sodré também demonstra a preocupação do país com a paz na 

América do Sul, no Oriente Médio e na Namíbia14 – país localizado no sudoeste da África. Ao 

defender a paz e a segurança nesse último reforça a necessidade de “erradicação do odioso 

crime do racismo institucionalizado”. Relembramos que a África do Sul viveu até 1994 os 

horrores do apartheid, regime de segregação racial que estabelecia a separação entre negros e 

brancos. 

Também verificamos a presença da figura de linguagem de ironia, que está destacada 

no quadro acima. A figura de linguagem é utilizada como um recurso que destaca o argumento 

do autor sobre a necessidade da cooperação econômica entre os países. O posicionamento 

reforça o momento de grave crise econômica vivida pelo Brasil e da dívida externa do país com 

o Fundo Monetário Internacional (FMI)15. Durante o discurso, Sodré reitera a necessidade de 

auxílio e compreensão dos países desenvolvidos com a situação dos países em 

desenvolvimento, como é o caso do Brasil. As políticas públicas desenvolvimentistas 

implementadas durante o Regime Militar especialmente a partir da década de 1970, período 

conhecido como do “Milagre Econômico”, gerou dívidas internacionais ao país. No mesmo 

período, a economia doméstica vivia o caos da inflação. 

 No discurso verificamos também a presença da estratégia argumentativa de Regra de 

Justiça. A qual estabelece a ideia de exigência de tratamento igual a situações que fazem parte 

de uma mesma esfera. Por fim, a estratégia argumentativa de Ethos foi utilizada pelo chanceler 

para relacionar à imagem do Brasil como nação que sempre buscou democraticamente a união 

internacional.  

 

Quadro 3 - 26 de setembro de 1988, ONU – Ministro das Relações Exteriores do Brasil Roberto Sodré:  

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 
Trecho destacado 

Ironia  “E hora de proclamar que um grande mal-estar corrói os 

fundamentos da cooperação econômica internacional”. 

Regra de Justiça “Meu país está hoje submetido, por exemplo, a ameaça de 
retaliações comerciais simplesmente porque - em total 

consonância com o direito internacional e com a letra e o espirito 
dos acordos de que somos partes – temos estimulado dentro de 
nossas fronteiras a pesquisa e o desenvolvimento de insumos 

 
14 A Namíbia pertencia à África do Sul, mas no período em questão já buscava a independência. O que veio a 

acontecer em 21 de março de 1990. Informações obtidas no site da Fundação Cultural Palmares: 

<http://www.palmares.gov.br/?p=53685>  
15 Segundo o Banco Central do Brasil, o FMI foi criado na Conferência de Bretton Woods, em 1944, e iniciou sua 

atuação em 1945, quando 29 países, entre os quais o Brasil, subscreveram o convênio constitutivo do organismo 

internacional. O FMI conta atualmente com 189 países-membros. 
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farmacêuticos. Causa-nos perplexidade ver rompidas 
unilateralmente as regras mais estáveis e previsíveis do comercio 

e do direito internacionais”. 
“As negociações sobre temas de interesse de toda a comunidade 

das nações exigem a participação de todos os países, grandes ou 
pequenos. As conversações relacionadas com a paz e o 
desenvolvimento econômico, em particular, não se devem 

transformar em mera homenagem que o poder presta ao direito.” 

Ethos  “Como representante de uma nação que sempre advogou o 
estabelecimento de uma ordem internacional democrática, justa e 

participativa” 

 

 O segundo discurso diplomático analisado foi proferido pelo então presidente da 

República, José Sarney, no ano seguinte. 

A paz continua sendo destaque no discurso diplomático brasileiro, considerada “valor 

supremo do convívio entre as nações”. Sarney inicia seu discurso destacando que “Há 

esperança” em relação aos avanços na conquista da paz por países como Irã e Iraque, 

Afeganistão, Namíbia, Angola, entre outros. Embora reitere preocupação com a situação de 

diversas outras nações que permaneciam enfrentando crises humanitárias.  

Ao apresentar o Brasil como país em que reina a paz, o presidente declarava ser o 

principal propósito da nação, já em vias de concretização, a democracia. E através do uso da 

estratégia argumentativa de exemplo José Sarney aciona uma nova situação colocando-a em 

perspectiva a acontecimentos do passado, compara a democratização de países da América 

Latina com o processo ocorrido após a Segunda Guerra. 

 Ideia reforçada também no uso de metáforas: “Ela foi a bandeira que comandou nossos 

povos para varrer autoritarismos, caudilhos, tiranos, ditadores”. Apesar do entusiasmo em 

relação à democracia, da mesma forma que no discurso do Brasil na ONU em 1988, Sarney 

tocou em um ponto dramático não só vivido pelo Brasil, mas também por outros países em 

desenvolvimento: a falta de crescimento econômico. Algo que afetava a América Latina que ao 

contrário de outros continentes regredia. Reforçou ao longo do discurso a preocupação latente 

do Brasil com questões que afligem a sociedade, como a fome, a desigualdade, a exploração, a 

violência, o desemprego.  

 José Sarney argumenta que a retomada do crescimento econômico pelos países em 

desenvolvimento, como o Brasil, só poderia acontecer com a redução e renegociação da dívida 

externa. Por meio do argumento de Consequência o presidente afirmou ser a disciplina e 

cooperação substituídas pela autonomia dos países poderosos no que se refere à criação de 
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políticas macroeconômicas, assim provocando aumento da pobreza dos países em 

desenvolvimento. 

 Percebemos que o período em questão foi marcado pela preocupação dos governos do 

Brasil e de outros países com a dívida externa e a falta de crescimento econômico. Esse foi um 

ponto crucial na vida econômica de muitas nações e que as levaram à recessão econômica. No 

caso brasileiro, a dívida externa foi assunto debatido quase que diariamente pelos veículos de 

comunicação ao longo de duas décadas. Assim como Sarney, Sodré, em 1988 já havia levantado 

essa questão em seu discurso, o que deixa clara a intenção do Brasil em receber o apoio da 

comunidade internacional para a renegociação dos dividendos. 

 

Quadro 4 - 25 de setembro de 1989, ONU – Presidente da República José Sarney: 

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 
Trecho destacado 

Exemplo  “É latino-americana a maior onda de democratização que o mundo 

conheceu desde o último pós-guerra” 

Metáfora  “Saía o Brasil de longa noite. Emergia de uma tragédia e enfrentava 
grandes incertezas” 
“Os ventos da liberdade não passaram somente pelo Brasil” 

Regra de Justiça “Urge compreender que não é possível crescer quando se remete 
para o exterior, todos os anos, cerca de um terço da poupança 
interna” 

Ethos  “Trago testemunho e sofrida vivência do meu exemplo, na luta pela 

transição democrática. Tem o valor da vida e de amarga luta, mais 
o fascínio de participar das transformações” 

“Democracia e integração, eis o nosso objetivo de modernidade. 
Dessa causa tornei-me um andarilho. Vivi profundamente essa 
paixão. Esse binômio é a marca da América Latina” 

“os brasileiros se expressam pela voz do seu Presidente, para sonhar 
o sonho de paz e de justiça” 

Consequência  “Os maiores inimigos da democracia no Continente têm sido os 

baixos padrões sociais e a inflação que corrói nossas economias.” 
“A disciplina e cooperação estabelecidas pelas instituições 
monetárias e comerciais criadas no pós-guerra cederam lugar à 

predominância da autonomia nacional dos países poderosos [...] 
Agravou-se a situação de penúria das economias em 

desenvolvimento. O Brasil, por exemplo, paga mais àquelas 
instituições do que delas recebe” 

  

4.1.2 Os discursos jornalísticos no governo Sarney 

 

Na capa da edição da Folha de S. Paulo de 27 de setembro de 1988, um dia após a 43ª 

Sessão da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas, o jornal destacou o discurso 
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do presidente dos EUA, Ronald Reagan, que elogiou a ONU. Porém, não deu destaque na capa 

para o discurso do ministro brasileiro, Roberto Sodré. O texto sobre o discurso do presidente 

estadunidense está na página oito da edição, mas não o incluímos nas análises, pois não figura 

no nosso objeto de pesquisa. Na página 12 o jornal tratou do discurso do brasileiro. A 

reportagem “Retaliações serão resolvidas no Gatt, afirma Sodré”, abordou um aspecto 

importante do discurso do ministro, o qual trata das retaliações comerciais que segundo Sodré 

estavam sendo impostas ao Brasil pelos Estados Unidos. O texto também trouxe trechos de 

entrevista concedida por Sodré em que foi questionado sobre o impasse entre Brasil e Estados 

Unidos. De acordo com a reportagem, o Brasil estava “sendo ameaçado pelos Estados Unidos 

de ter vários produtos sobretaxados em retaliação à inexistência de uma lei brasileira que 

protege as patentes de produtos farmacêuticos norte-americanos” (Folha, p. 12, 1988).  

 Não identificamos estratégias argumentativas, mas percebemos que o jornalista 

transcreve a fala do ministro brasileiro em discurso direto como recurso para explicar os fatos. 

Aplica-se essa técnica no jornalismo para alcançar a imparcialidade jornalística (Barros Filho, 

2003). “Os jornalistas vêem as citações de opiniões de outras pessoas como uma forma de prova 

suplementar. Ao inserir a opinião de alguém, eles acham que deixam de participar na notícia e 

deixam os “fatos” falar” (Tuchman, 1993, p. 81). 

 A 44ª Assembleia Geral da ONU aconteceu no dia 25 de setembro de 1989. Mas a edição 

da Folha de S. Paulo de 25 de setembro daquele ano não fez nenhuma menção ao evento. Já a 

edição do dia seguinte traz foto de capa em que aparecem o presidente do Brasil, José Sarney e 

o presidente dos Estados Unidos, Jorge Bush, em reunião em Nova York. A legenda da imagem 

destaca que, após discurso na ONU, Sarney se reuniu com Bush para discutir acordo com o 

Fundo Monetário Internacional (FMI). Os textos, duas matérias e um artigo de opinião, que 

tratam sobre o encontro entre os dois líderes estão na página A4 da edição. Sob os títulos: 

“Sarney pede apoio a Bush na negociação do Brasil com o FMI”, “Sarney fala de dívida na 

ONU” e “Apelos do presidente não sensibilizam Bush”, todos foram escritos por repórteres que 

estavam presentes em Nova York.  

 Na primeira reportagem, “Sarney pede apoio a Bush na negociação do Brasil com o 

FMI”, identificamos o acionamento da estratégia de Consequência na fala de Sarney. A 

presença da estratégia reforça a ideia de que o jornal usa a construção argumentativa do próprio 

presidente para reforçar e apoiar seu posicionamento e esclarecer ao leitor a situação do país 

em relação ao endividamento internacional.  

 A mesma lógica está presente no texto “Sarney fala de dívida na ONU”. A construção 

discursiva da matéria jornalística é baseada quase que totalmente nos trechos de fala do 
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presidente Sarney que foram destacadas em citação ao longo do texto. Não verificamos a 

presença de nenhuma estratégia discursiva ou figura de linguagem. 

Além dos três textos, na página A12 da edição, o jornal abordou o posicionamento do 

presidente dos EUA, durante a Assembleia Geral da ONU, sobre armas químicas. O texto não 

foi analisado, pois não tratou do posicionamento brasileiro em relação ao tema. 

 

Quadro 5 - edição de 25 de setembro de 1989 da Folha de S. Paulo:  

 

Título Estratégias e 

figuras de 

linguagem 

Trecho destacado 

Sarney pede apoio a 
Bush na negociação do 
Brasil com o FMI 

Consequência   “‘O Brasil tem cumprido sua parte’, disse. 
‘Quem não cumpriu, e isto está muito claro, 
foram os bancos. Os bancos comerciais não 

entraram com a parte que tinham que entrar, 
e os desembolsos que iam ser feitos pelos 

bancos de desenvolvimento mundiais não 
aconteceram’” 

Apelos do presidente 
não sensibilizam Bush – 

artigo de Paulo Francis  

Ironia  “Sarney que havia prometido ‘franqueza 
anglo-saxônica’, limitou-se a pedir que se 

encontrasse um mecanismo mais suave do 
que o FMI” 

“Logo, o apelo de Sarney é para bocó ver na 
mídia brasileira” 

  

4.2 GOVERNO COLLOR DE MELLO 

 

Eleito em 1990, Fernando Collor de Mello não cumpriu os quatro anos do mandato 

presidencial. Envolto em escândalos de corrupção e uma grave crise econômica, ele renunciou 

à presidência da República. O processo de impeachment, que culminou com seu afastamento e 

posterior renúncia, se deu entre setembro e dezembro de 1992. 

Durante o mandato de Collor a condução da política externa nacional sofreu diversas 

pressões sistêmicas, sobretudo dos Estados Unidos. O Brasil buscou manter sua autonomia. 

Sendo que, “a autonomia revela-se, na prática, como a tentativa de reduzir as pressões 

sistêmicas sobre si, de modo a viabilizar a concretização de objetivos nacionais sem que sejam 

esgarçados pelos constrangimentos externos” (Casarões, 2014, p. 220).  

O autor defende que “a política externa do governo Collor possuiu quatro momentos 

distintos, cada qual com uma característica e uma ênfase, mas todos guiados por um princípio 

diplomático caríssimo ao Brasil, o da busca pela autonomia, e uma estratégia comum, a 



77 

 

modernização” (Casarões, 2014, p. 13). Segundo Casarões (2014), o primeiro momento da 

condução da PEB no período seria o de viagens do presidente eleito marcado pela estratégia da 

autonomia pela modernização, quando usa a questão da credibilidade e da busca da inserção do 

país no Primeiro Mundo – com apresentação das linhas básicas do plano de estabilização da 

economia aos investidores internacionais. O segundo momento iria até a queda da ministra da 

economia Zélia Cardoso de Mello, quando Collor usa seu capital político “para definir a agenda 

internacional brasileira de acordo com os interesses nacionais (ibidem, p. 17). Período que 

Casarões classifica como de “Modernização na retórica, autonomia na prática” (p. 17). O 

terceiro período ocorre com a troca da ministra Zélia (ideais de integração competitiva e 

desenvolvimentismo) por Marcílio Moreira (liberal). A retórica da modernização não surtia 

mais efeito. E, por fim, o quarto momento é de realinhamento dos interesses do governo com 

os do Itamaraty, “coube aos diplomatas reaver a credibilidade do Brasil e aprofundar a 

autonomia da política externa brasileira” (Casarões, 2014, p. 19). 

Um acontecimento importante no período foi a realização da Rio-92, que colocou o país 

em posição de destaque. Apesar de as questões ligadas à proteção do meio ambiente serem 

delicadas ao país, a realização de um evento internacional para debater e promover ações 

mundiais em prol da preservação ambiental, garantiu ao Brasil posição central na discussão da 

temática. 

Outro fato internacional de relevância foi a Guerra do Golfo (1990-1991). O impacto da 

guerra na política externa brasileira se deu na relação com os Estados Unidos. Já que o Brasil 

manteve os preceitos diplomáticos tradicionais de valorização da soberania das nações e da não 

intervenção. Ao negar o envio de tropas, armas ou equipamentos para a região, em apoio aos 

EUA, pode ter enfraquecido a relação bilateral com o país. Situação que exemplifica as pressões 

e constrangimentos das relações internacionais, assim como a fidelidade do posicionamento 

brasileiro frente aos preceitos diplomáticos e a defesa de sua autonomia. 

Com a crise do governo que atingia diretamente a imagem do Brasil no cenário 

internacional, se intensificaram as dificuldades do país na condução da política externa e na 

resistência às pressões, sobretudo dos credores. Ou seja, a pressão dos países com quem o Brasil 

possuía dívidas. Em meio a mudanças, no início do ano de 1992, Celso Lafer assumiu o 

Ministério das Relações Exteriores. “No auge dos chamados ‘novos temas’- democracia, 

direitos humanos, ecologia – e dos regimes internacionais erguidos em seu entorno, a política 

externa brasileira centrou-se no multilateralismo e no aprofundamento da integração sul-

americana” (Casarões, 2014, p. 19). Com a intensificação de políticas voltadas ao 
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multilateralismo16 e à integração regional foram realizados importantes eventos e avanços em 

relação ao Mercosul. 

 

4.2.1 Os discursos diplomáticos no governo Collor 

 

No ano de 1990 o discurso de abertura da Sessão Geral da Assembleia Geral da 

Organização das Nações Unidas foi proferido pelo então presidente da República, Fernando 

Collor de Melo.  

 O discurso de Collor se diferencia dos dois primeiros textos analisados, pois o presidente 

reforça em vários momentos suas pretensões e objetivos enquanto chefe de Estado. Como revela 

o trecho:  

 

Meu compromisso é o de recuperar o Estado e a sociedade, garantir o 

funcionamento em sua plenitude das instituições democráticas, reestruturar e 

revitalizar a economia, derrotar a inflação, liberar as forças criadoras da iniciativa 

privada, combater a miséria que ainda atormenta parcelas do meu povo. É meu 

dever, também, proteger os setores mais vulneráveis da sociedade. Por isso  

coloquei a criança e o jovem no alto da lista das prioridades do meu governo. 

(Collor, 1990). 

 

 Em comparação aos dois primeiros textos analisados, o discurso diplomático de 

Fernando Collor tem tons de personalismo quando o presidente, a exemplo do trecho destacado 

acima, utiliza o espaço do Brasil na Assembleia da ONU para falar de seus planos de governo. 

O que pode ser explicado por se tratar de seu primeiro ano de mandato e primeiro discurso na 

Assembleia Geral da ONU. Nesses momentos estratégias do discurso político se sobrepõem ao 

discurso diplomático. 

 Outra observação é quanto à preocupação dos discursos analisados com o fortalecimento 

da democracia. E, portanto, o valor democrático é proposto nos discursos e projetado à imagem 

que se buscava ter sobre o país. O Brasil vinha de um recente processo de redemocratização 

que havia tido início em 1985 e se consolidado com a promulgação da Constituição Federal em 

1988 e a realização de eleições diretas em 1989. O que pode ser identificado no trecho a seguir: 

“A paz tem múltiplas faces e traduz, em nível internacional, a tendência a democracia, a 

participação e a representatividade. A democratização da ordem mundial é o pressuposto de 

uma paz justa, sólida, livre de ameaças de qualquer espécie” (Collor, 1990). 

 
16 O multilateralismo é o movimento de acordo dos países com várias nações. Oposto ao unilateralismo que é a 

estratégia de estabelecer relações, prioritariamente, com um único país. 
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 A defesa das relações multilaterais entre as nações e a equidade entre os países do eixo 

Norte-Sul, ou países desenvolvidos e países em desenvolvimento, é uma das pautas em destaque 

no discurso diplomático de Collor e que podemos identificar por meio da estratégia de Regra 

de Justiça encontrada em alguns momentos do discurso e destacada no quadro.  

 Ao abordar o tema do meio ambiente Collor convidou os Chefes de Estado para a 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, que viria a ser realizada no Brasil no 

ano de 1992. Para isso fez uso de metáfora: “O Brasil os espera de braços abertos”. Utiliza 

também a estratégia argumentativa de Entimema quando fica implícita a ideia de que os países 

não têm atuado com responsabilidade e que os objetivos traçados em relação à proteção do meio 

ambiente não são satisfatórios. 

 

Quadro 6 - 24 de setembro de 1990, ONU – Presidente da República Fernando Collor: 

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 

Trecho destacado 

Regra de Justiça “Esperamos resultados equilibrados em todas as áreas em 
negociação na Rodada Uruguai, que fortaleçam o multilateralismo 

e anulem tendências restricionistas. Não desejamos que se 
congelem disparidades entre o Norte e o Sul, nem que a livre 
competição continue a ser artificiosamente frustrada” 

“Agravam esse panorama dois desafios. O primeiro se refere a 
absorção ordenada dos países do Leste Europeu no mercado 

mundial, sem que esse vasto e positivo processo perturbe as 
tradicionais correntes de comércio e investimento entre os países do 
Norte e do Sul, e sem que provoque novos traumas, agravando a já 

precária situação econômica dos países em desenvolvimento. O 
segundo deriva da persistência de radical desigualdade econômica 

entre as nações, fato que constitui um dos maiores obstáculos ao 
pleno desenvolvimento das forças econômicas e sociais em escala 
planetária” 

“Não mais se pode imaginar um mundo cronicamente dividido em 
metades que se hostilizam. Nem a ideologia, nem a pobreza podem 

continuar a separar os seres humanos.” 

Entimema  “Esse encontro permitirá que a preocupação genérica com o tema 
do meio ambiente se defina de forma precisa, e que se firmem 
acordos com base no sentido de responsabilidade compartilhada 

entre todos os atores internacionais. Para tanto, será preciso que os 
governos assumam suas responsabilidades e reexaminem seus 

objetivos. O Brasil está disposto a fazer sua parte, certo de que os 
demais países farão o mesmo.” 

Consequência  “O recurso aos subsídios a exportação e as medidas de apoio interno 

por parte de nações desenvolvidas têm atingido níveis exagerados, 
que prejudicam fortemente os países em desenvolvimento” 
“A permanência da fome, a privação dos confortos mínimos e a 

extrema necessidade econômica em muitas áreas acabam por 
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repercutir sobre o conjunto, por meios como a depredação do meio 
ambiente, a violação sistemática dos direitos humanos, a produção 

e o tráfico ilegal de drogas” 

Ethos  “O Brasil quer desempenhar, em todas suas dimensões, o papel que 
lhe cabe na construção das estruturas mundiais de paz e de 

cooperação” 

Metáfora  “O fim da Guerra Fria significou a liquidação de uma herança 
amarga de desilusões” 

“Os esforços pelo desarmamento ainda guardam forma 
embrionária” 
“o Brasil os espera de braços abertos” 

 

4.2.2 Os discursos jornalísticos no governo Collor 

 

 Ao selecionarmos os textos das edições de 24 e 25 de setembro de 1990 (dia da 

Assembleia Geral da ONU e o dia seguinte) na Folha de S. Paulo constatamos que o jornal 

apresentava grande interesse em abordar assuntos internacionais, diferente das edições 

anteriormente analisadas, em 1988 e 1989. Na edição do dia 24 de setembro de 1990, quatro 

páginas do jornal na seção “Exterior” abordam diversos assuntos ligados a vários países. Além 

da página A-4 onde é abordado o encontro da ONU na reportagem: “Collor condenará testes 

nucleares pacíficos em discurso hoje na ONU”.  

 A capa da edição do dia 24 não traz nenhuma menção à Assembleia Geral da ONU que 

ocorria na mesma data. Mas dá destaque para encontro da ministra da economia, Zélia Cardoso, 

com o secretário do Tesouro dos EUA, ocorrido no dia anterior. Na pauta da reunião a dívida 

do Brasil com o Fundo Monetário Internacional (FMI).  

 A única reportagem da edição que tratou da participação do Brasil na ONU focou sua 

construção em uma antecipação do que deveria ser abordado pelo presidente Fernando Collor 

na abertura da Assembleia Geral. O jornal apostou no tema dos testes nucleares. Sem deixar de 

lado outro assunto provável, por meio do qual destacou a imagem que o presidente gostaria de 

enaltecer: a de gestor preocupado com o meio ambiente.  

 Com base nas estratégias argumentativas elencadas, podemos constatar a simplificação 

por meio da estratégia de Entimema, quando o texto aborda os encontros do presidente dos 

EUA com os representantes de países da América do Sul, os quais, assim como o Brasil, 

possuíam dívidas com o vizinho norte-americano. A categoria de Ethos aparece em dois 

momentos no texto, no primeiro deles relaciona-se com a imagem sobre o Brasil e no segundo 

com a imagem do presidente. Quando diz que: “A reunião com Bush é vista pelo governo 

brasileiro como uma atenção especial ao país”, percebemos que o jornal traz a ideia de que o 
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governo vê o Brasil como especial. No segundo momento: “Collor também quer reforçar a 

imagem de presidente preocupado com ecologia e preservação das florestas tropicais”, o 

destaque é para o Ethos do presidente, que estaria preocupado com o meio ambiente. 

 

Quadro 7 – edição de 24 de setembro de 1990 da Folha de S. Paulo:  

 

Título  Estratégias e 

figuras de 

linguagem 

Trecho destacado 

Collor condenará 

testes nucleares 
pacíficos em discurso 

hoje na ONU 

Ethos “A reunião com Bush é vista pelo 

governo brasileiro como uma atenção 
especial ao país” (ethos Brasil) 

“Collor também quer reforçar a imagem 
de presidente preocupado com ecologia 
e preservação das florestas tropicais.” 

 

Entimema “A iniciativa Bush – de integração dos 
países americanos – e a dívida são 

assuntos comuns desses encontros” 
 

Metáfora “Collor condenará testes nucleares” 
“O presidente terá uma maratona de 

contatos com a imprensa.” 

 

 No dia seguinte, além da capa da edição, que trouxe destaque para a fala do presidente: 

“Em discurso à ONU, presidente pede acesso a supercomputadores”, e traz sua foto durante o 

pronunciamento, a Folha de S. Paulo publicou o editorial, dois artigos de opinião e quatro 

matérias para abordar a atuação do Brasil na Assembleia Geral das Nações Unidas. O texto da 

capa da edição aborda brevemente o que os leitores encontrarão nas páginas A-8 e A-9.  

Identificamos o Ethos do Brasil como país em desenvolvimento e com capacidade tecnológica, 

ideia proferida no discurso diplomático, mas destacada pelo texto jornalístico.   

 No editorial da edição, identificamos que a Folha retoma o discurso do presidente 

Sarney como um bom exemplo. Mas o que destacamos neste texto é a imagem do presidente 

Collor. O jornal mais uma vez retoma a imagem de gestor preocupado com o meio ambiente e 

também traz a ideia de que ele representa uma mudança, já que seu pronunciamento foge do 

“habitual discurso terceiro-mundista”. Entretanto, também observamos um tom crítico na 

imagem que o jornal constrói sobre o presidente quando, pela segunda vez, no artigo “Discurso 

e paúra”, fala sobre sua corrida no Central Park. No editorial ela é descrita como “cenográfica” 

e no artigo de opinião como “irrefreável vocação publicitária”. O texto assinado por Newton 
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Rodrigues também abordou criticamente o discurso de Collor em relação à dívida externa, para 

o autor o tema foi abordado de forma superficial.  

 Bastante irônico, como boa parte dos artigos de opinião publicados nos jornais, o texto 

da página C-2, assinado por Joelmir Beting, vê como positivo o discurso do Brasil que não se 

limitou a traçar comparativos entre os países do eixo Norte-Sul e “ousou discutir o cotidiano 

político das grandes potências”. Na página A-8, três textos abordaram a presença do Brasil na 

ONU. No primeiro “Collor descarta na ONU os testes nucleares”, não encontramos as 

estratégias argumentativas categorizadas na pesquisa. O segundo texto da página se limita a 

retomar os temas abordados por José Sarney nas três vezes em que discursou na Assembleia da 

ONU. No terceiro texto “Governo teme os ‘megablocos’”, o jornal dá ênfase ao posicionamento 

de Collor que receia a criação de blocos econômicos entre os países desenvolvidos, aumentando 

as desigualdades entre os países em desenvolvimento. 

 Podemos identificar que, durante este primeiro mandato de Collor, a imagem de 

mudança que ela representava na política doméstica contagiou também a política externa. A 

imagem construída sobre o país se mistura à imagem de esperança e transformação com que os 

meios de comunicação representavam Fernando Collor. Representação que é identificada com 

clareza na reportagem da página A-9: “Há expectativa”. A expectativa de que trata o título está 

nas aparições de Collor na mídia estadunidense e na esperança que seu governo despertava na 

construção noticiosa do jornal. A estratégia argumentativa de entimema está presente como 

uma simplificação do texto sobre as expectativas de atuação do mandatário para a política 

externa, resumida na conclusão: “Tudo isso, está implícito, depois das eleições de outubro”.  

 

Quadro 8 – edição de 25 de setembro de 1990 da Folha de S. Paulo:  

 

Título  Estratégias e 

figuras de 

linguagem 

Trecho destacado 

Em discurso à ONU, 
presidente pede acesso 

a supercomputadores 
(destaque capa) 

Metáfora  “o presidente protestou contra o 
bloqueio” 

 

Ethos  “é um dos países em desenvolvimento 
com mais capacidade tecnológica e vive 

‘absoluta normalidade democrática’.” 
(ethos Brasil) 
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Collor na ONU - 
editorial 

Regra de Justiça “Tem sido tradicional, na política 
externa brasileira, contrastar a 

importância conferida às relações Leste-
Oeste com uma maior ênfase no plano 

das desigualdades entre o Norte e o Sul: 
termos que procuram expressar o 
gigantesco abismo existente entre os 

países desenvolvidos e aqueles do 
Terceiro Mundo.” 

Ethos  “mostrando apreensão com o problema 

do meio ambiente – que, ao lado de 
considerações corretas quanto a 

necessidade de auxílio por parte dos 
países desenvolvidos, sob forma 
caracteristicamente cenográfica, na 

corrida presidencial pelo Central Park, 
Collor transmitiu uma imagem 

comparativamente distante do habitual 
discurso terceiro mundista.” 

Exemplo  “Foi assim que, em 1985, o presidente 
Sarney conteria, com invulgar 

veemência, aos problemas dos países 
endividados a principal prioridade no 

discurso que pronunciou a Assembleia 
Geral nas Nações Unidas.” 

Discurso e paúra 
(artigo de Newton 

Rodrigues) 

Ethos “Depois de exibir, mais uma vez, sua 
irrefreável vocação publicitária, 

correndo no Central Park, Fernando 
Collor disse finalmente o que tinha ido 

fazer de sério em Nova York” 

Entimema “No momento, entretanto, em que os 
credores internacionais endurecem o 

jogo, a abordagem que fez da dívida 
externa adquiriu raro significado” 

Falando para o mundo 

(artigo de Joelmir 
Beting) 

Ironia  “Pela primeira vez, o Brasil não se 

contentou em choramingar a 
‘deterioração dos termos de intercâmbio’ 

entre o norte opulento e o sul esfolado.” 
“A menos que os países ricos, 
contaminadores inveterados, passem a 

pagar ao Brasil (ainda deitado em berço 
esplêndido) um competente imposto 

ecológico.” 
 



84 

 

Metáfora  “Também não se limitou a reclamar da 
expiação da dívida externa, com sua 

transfusão de sangue ao contrário” 
“Com o encaixe verde e amarelo: 

estamos perdendo nos juros e também 
nos barris.” 
“o sul não se obriga a simplesmente 

limpar ou filtrar o que o norte suja ou 
polui.” 

“Há que se dar um tratamento 
diferenciado (de comércio e de capital) a 
países afluentes que perdem sangue na 

dívida e plasma do petróleo.” 

Ethos  “O Brasil ousou discutir o cotidiano 
político das grandes potências” 

 

Governo teme os 
‘megablocos’ 

Regra de Justiça  “O governo brasileiro teme a formação 
de ‘megablocos’ entre os países 

desenvolvidos que prejudiquem o 
comércio internacional dos países em 
desenvolvimento” 

“‘Uma das minhas preocupações é com 
a preservação da vida e dos costumes das 

comunidades indígenas do Brasil’, disse 
Collor, para quem o governo tomou 
medidas ‘drásticas’ de proteção aos 

índios.” 

Consequência  “Segundo o presidente, os subsídios à 
exportação e o protecionismo comercial 

podem transformar os países 
desenvolvidos em ‘verdadeiras 
fortalezas comerciais’.” 

Há expectativa sobre o 

governo Collor nos 
EUA 

(artigo de Paulo 
Francis) 

Exemplo  “O que ficou combinado, com o FMI, foi 

um pagamento entre 20% e 40% dos 
juros, como foi relatado por este 

correspondente duas semanas atrás” 

Entimema “de que ele vai abrir o Brasil ao comércio 
externo, que vai resolver a questão da 

dívida e, de um modo geral, modernizar 
a economia brasileira. Tudo isso está 
implícito, depois das eleições de 

outubro.” 

Ironia e metáfora “Isso só será possível se o governo 
Collor resolver enfrentar o monstrengo 

estatal, da Petrobrás ou Banco do Brasil, 
todo falido e custando os olhos da cara à 
nação” 

Metáfora  “E o país precisa de doses maciças de 

capital estrangeiro para crescer.” 
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Regra de Justiça “Collor e Zélia têm dito que cabe aos 
países credores cobrar e aos devedores 

resistir.” 

Consequência “Só um clima de absoluta liberdade 
individual, e de imprensa, é que a 

democracia pode ser exercida e trazer 
prosperidade como mostra o exemplo 

dos países realmente ricos” 

Sarney também falou 
na ONU 

Metáfora  “não tinha a intenção de pagar a dívida 
com a fome do povo.” 

 

  

4.3 GOVERNO ITAMAR FRANCO 

 

Vice-presidente de Fernando Collor de Mello, Itamar Franco assumiu a presidência da 

República após a renúncia de Collor.  

Ribeiro (2009) defende que a política externa sob os governos Collor e Itamar Franco 

buscou estreitar vínculos com os EUA, com a União Europeia e com os países da América do 

Sul. Em um processo de regionalização que já havia sido iniciado por Sarney. O autor considera 

ainda que durante o período foram priorizados a consolidação do Mercosul, o projeto de criação 

da Área de Livre-Comércio Sul-Americana (ALCSA) e a aproximação com China, Índia e 

Rússia. 

Garantir um assento permanente no Conselho de Segurança da ONU também foi um 

objetivo traçado no período.  

 

Dessa forma, ganharam destaque na gestão Itamar Franco as iniciativas de 

valorização do espaço da diplomacia multilateral objetivando assegurar ao Brasil 

voz e voto no processo de reforma institucional da ONU, quando o país buscou a 

articulação da “Agenda para o Desenvolvimento” à “Agenda para a Paz”. Também 

mereceu destaque o envolvimento do Brasil nas Operações de Paz promovidas 

pela ONU na América Central (Grupo de Observação das Nações Unidas na 

América Central – Onuca, Missão de Observação das Nações Unidas em El 

Salvador – Onusal) e na África, com a UNAVEN (Ribeiro, 2009, p. 316). 

 

Nas relações bilaterais houve destaque para os acordos entre Brasil e Argentina no 

campo da segurança internacional, com aprovação do Acordo Quadripartite de Salvaguardas 

Nucleares e revalidação do Tratado para Proscrição de Armas Nucleares na América Latina e 

no Caribe (Ribeiro, 2009). 

Santana (2006) argumenta que não houve rupturas ou mudanças na condução da política 

externa do governo Collor para o governo de Itamar Franco. Observando “o reforço da 
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prioridade das relações com a América Latina, mormente com a América do Sul – englobando 

as dimensões política, social e econômica, mas sem descuidar da dimensão de segurança” 

(2006, p. 10).  

O autor considera que o principal objetivo da condução da política externa durante o 

mandato de Franco foi a consolidação do Brasil no cenário internacional, por meio da 

valorização da democracia e do desenvolvimento com justiça social e, ainda, da busca pela 

consolidação da integração regional (Santana, 2006). 

Atuaram como ministros do MRE no governo de Itamar Franco, Fernando Henrique 

Cardoso (1992-1993) e Celso Amorim (1993-1994). 

 

4.3.1 Os discursos diplomáticos no governo Itamar Franco 

 

 Na 49ª Assembleia Geral da Nações Unidas (1994) o ministro das Relações Exteriores 

Celso Amorim foi quem discursou em nome do Brasil. Analisando o seu pronunciamento 

podemos confirmar alguns pontos do que os pesquisadores afirmam sobre a condução da PEB 

no período. Entre elas a intenção do Brasil em ocupar assento permanente no Conselho de 

Segurança da ONU, conforme o trecho: “O Brasil tem participado ativamente do debate sobre 

a ampliação do Conselho de Segurança [...] Eleito para integrar o Conselho de Segurança no 

corrente período, o Brasil tem procurado corresponder à confiança recebida”. Assim como a 

valorização da democracia e do desenvolvimento (Santana, 2006), conforme identificado em: 

“A democracia e os valores a ela associados são a conquista maior do nosso tempo”; “A ordem 

que o Brasil aspira tem, como um dos seus pilares, o compromisso fundamental com o 

desenvolvimento”. A democracia e o desenvolvimento foram defendidos com base na imagem 

que o discurso buscou construir sobre o Brasil, entra elas a de país pacífico, como é possível 

observar nos trechos: “O desenvolvimento constrói a Paz”; “Forjada no diálogo, na conciliação 

e na reforma pacífica, a sociedade brasileira vive momento de grande afirmação democrática”. 

A valorização do desenvolvimento do país também aparece justificado nos argumentos de que 

os países ricos devem auxiliar para a superação do atraso nas nações mais pobres, que a Nações 

Unidas devem contribuir para a “construção de um sistema internacional aberto e participativo” 

e na promoção da paz entre as nações. Preocupações que, conforme Amorim, estiveram na 

origem do lançamento da Agenda para o Desenvolvimento, do qual a diplomacia brasileira 

esteve envolvida. 

 A análise das estratégias argumentativas permite que identifiquemos alguns 

posicionamentos defendidos através dos discursos diplomáticos, salientando os valores de paz 
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e democracia, assim como a imagem de uma país que está buscando e alcançando o 

desenvolvimento econômico e social.  

Por meio da estratégia de Regra de Justiça percebemos também a busca de um consenso 

sobre a união internacional em prol do desenvolvimento dos países pobres e pelo fim de 

conflitos. A paz como consequência do fim dos conflitos e a defesa do multilateralismo são 

identificados no uso da estratégia argumentativa de Consequência.  

 

Quadro 9 – 26 de setembro de 1994, ONU – Ministro Celso Amorim: 

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 

Trecho destacado 

Entimema “Tão vertiginoso se apresenta o processo, que alguns se iludem com 
fantasias de que o futuro já estaria domesticado.” 

Consequência “A Guerra Fria desenvolveu-se sob o signo da negação, 

circunstância que se refletiu até mesmo na linguagem que 
caracterizou o período. As expressões que identificaram e 
explicaram quase quarenta anos de relacionamento tenso 

denotavam confronto, exclusão ou, na melhor das hipóteses, 
convivência incomoda” 

“A causa da paz conheceu avanços significativos. A guerra nuclear 
deixou de ser uma ameaça iminente. Conflitos que muitos de nós 
consideram insolúveis foram ou estão sendo superados pelo diálogo 

e pela negociação.” 
“Estamos ainda distantes da paz universal. Conflitos de grande 

crueldade chocam a sensibilidade do mundo e causam sofrimentos 
indizíveis a milhões de seres humanos.” 
“A Organização Mundial do Comércio abrirá novas e promissoras 

perspectivas para o relacionamento econômico das nações. O 
unilateralismo e o protecionismo, baseados em interesses 

paroquiais, perderão qualquer sombra de legitimidade.” 

Ethos  “A paz e a fraternidade são a vocação da América Latina.” 
“O Brasil está convencido de que uma ordem efetivamente nova 
deve fundar-se sobre uma perspectiva pluralista e democrática das 

relações internacionais.” 
“A ordem a que o Brasil aspira tem, como um de seus pilares, o 

compromisso fundamental com o desenvolvimento.” 
“A América Latina tem sido fator de estabilidade internacional em 
um mundo conturbado.” 

“O Brasil está decidido a participar ativamente da construção da 
nova agenda internacional baseada na participação e na cooperação 

universal para a paz e o desenvolvimento.” 

Regra de Justiça “conclamamos todos aqueles que têm influência sobre a crise 
angolana a agir da mesma forma.” 
“Eliminar a exclusão e promover a participação de todos constitui 

não só um dever moral, mas demonstração de lucidez e tirocínio.” 
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“Um esforço internacional renovado em favor do desenvolvimento 
só será bem-sucedido se contar com a parceria ativa e mutuamente 

vantajosa entre países do Norte e do Sul.” 

Analogia  “A defesa dos interesses das nações mais ricas requer seu 
envolvimento na superação do atraso nas nações mais pobres. 

Acreditar no contrário é acreditar que o incêndio que consome a 
casa do vizinho jamais ultrapassará as cercas da nossa casa.” 

Metáfora  “O velho protecionismo, agora revestido de novas roupagens, 

resiste às investidas da racionalidade econômica.” 
“O domínio da tecnologia é um grande divisor de águas” 
“Angola, país tão próximo do Brasil por laços de sangue e de 

cultura” 

 

4.3.2 Os discursos jornalísticos no governo Itamar Franco 

 

 No dia 26 de setembro de 1994, data da Assembleia Geral das Nações Unidas, nenhum 

texto da Folha de S. Paulo tratou do assunto. No dia posterior dois textos abordaram o 

acontecimento, mas apenas um abordou o discurso do Brasil. A reportagem “Ministro crit ica 

na ONU o isolamento imposto a Cuba”, além de falar sobre o posicionamento do Brasil acerca 

das restrições impostas a Cuba, o texto também menciona a defesa do ministro Celso Amorim 

à permanência do país no Conselho de Segurança da ONU, sobre a crise no Haiti e sua proposta 

para a realização de uma conferência para o desenvolvimento. Apesar de não expor juízo de 

valor acerca do posicionamento brasileiro sobre o isolamento imposto ao país latino, chama 

atenção o destaque dado ao tema, já que faz parte da tradição diplomática brasileira ser contra 

as políticas de isolamento e sanções econômicas. Não identificamos no texto nenhuma das 

estratégias argumentativas. 

 

4.4 GOVERNO FHC 

 

As orientações da política externa brasileira durante os dois mandatos presidenciais de 

Fernando Henrique Cardoso (PSDB) mantiveram a linha tradicional das relações internacionais 

do país (Vigevani; Oliveira; Cintra, 2003). Seguindo os principais parâmetros: pacifismo, 

respeito ao direito internacional, autodeterminação e não intervenção e o pragmatismo. 

Os autores defendem que até então prevalecia a lógica da autonomia pela distância como 

diretriz predominante na política externa brasileira, e a partir de então, sob FHC foi 

intensificada a lógica da autonomia pela integração. “O conceito de mudança com continuidade, 

que prevaleceu no governo FHC, significava, segundo seus formuladores, que a renovação do 

paradigma tradicional deveria caracterizar-se por uma visão de futuro e adaptação criativa” 
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(Vigevani; Oliveira; Cintra, 2003, p. 34). A diretriz da autonomia pela integração é concretizada 

na busca da manutenção do multilateralismo, principalmente, pela prioridade dada às relações 

envolvendo o Mercosul, além da integração com outros países, como China, Rússia, Índia, 

África do Sul, Japão, Cuba e México. 

Enquanto em Vigevani e Cepaluni (2007) classificam as diretrizes de condução da 

política externa nacional no período FHC como “autonomia pela participação”. Definida pelos 

autores da seguinte forma: “adesão aos regimes internacionais, inclusive os de cunho liberal, 

sem a perda da capacidade de gestão da política externa; nesse caso, o objetivo seria influenciar 

a própria formulação dos princípios e das regras que regem o sistema internacional” (Vigevani; 

Cepaluni, 2007, p. 283). A autonomia pela participação se traduziria na intenção de o país 

interferir na agenda internacional de acordo com os valores de sua tradição diplomática. 

Durante o período FHC, outros aspectos importantes marcaram as relações 

internacionais do Brasil, como: o acordo de livre comércio com a União Europeia, a criação da 

Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), as alianças junto à Organização Mundial do 

Comércio (OMC), a ampliação de relações comerciais com outros países fora do Mercosul, o 

desarmamento, a defesa dos direitos humanos e da democracia, a candidatura a vaga 

permanente no Conselho de Segurança da ONU, e a ampliação das relações com outros países  

de língua portuguesa. 

 Vigevani, Oliveira e Cintra (2003) também explicam que a atuação internacional do 

Brasil, assim como a chamada diplomacia presidencial17, exercida por FHC, melhorou a 

imagem do país no exterior. O que é positivo para as relações internacionais e o 

desenvolvimento de políticas na área. A diplomacia presidencial é uma forma de diplomacia 

pública, que pode aproximar a população dos acontecimentos relativos às relações exteriores. 

Porém, temas sensíveis, como tráfico de drogas, minorias, povos indígenas, criminalidade, são 

questões negativas para a imagem do Brasil no exterior e que enfraqueceram a posição do país 

à época.  

 Neste período, houve ainda uma maior aproximação entre o Brasil e os Estados Unidos. 

“A busca de melhores relações bilaterais foi acompanhada da ênfase na autonomia da atuação 

internacional do país e da afirmação de sua condição de global player e de global trader” 

(Vigevani; Oliveira; Cintra, p. 2003, p. 43). Conforme os autores, a importância de tal relação 

bilateral se reflete na garantia do espaço de autonomia do Brasil e a viabilidade de seu papel na 

América do Sul. “Parte dos êxitos da diplomacia brasileira na gestão FHC relacionou-se com a 

 
17 A diplomacia presidencial, de acordo com Albuquerque (1996), se refere à participação direta e pessoal do 

presidente nas formulações e em eventos relativos às relações exteriores do país. 
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parcial existência de um ambiente internacional cooperativo, em que se acreditava na relativa  

democratização das instituições internacionais” (Vigevani; Cepaluni, 2007, p. 289). De acordo 

com os autores, o crescimento econômico internacional se deu em boa parte pelo desempenho 

do governo norte-americano de Clinton. Sendo que o governo de George Bush, a partir de 

janeiro de 2001, modificou o quadro conceitual das relações internacionais, o que trouxe 

dificuldades na relação bilateral Brasil/EUA. 

 Vigevani e Cepaluni (2007), consideram que a política externa no governo FHC foi a 

consolidação e a sofisticação das formulações que foram iniciadas nos governos de Collor de 

Melo e de Itamar Franco. E ainda, de que no campo dos valores, FHC defendeu os princípios 

de direitos humanos, desenvolvimento sustentável, preservação da paz e da democracia e 

buscou objetivos universalistas, como institucionalização, transparência e democratização das 

organizações do sistema internacional. 

 A autonomia pela integração, que marcou a condução da PEB no período, pode ser 

evidenciada na defesa do multilateralismo, como nos trechos do discurso do Brasil na ONU em 

1995: “um país em paz que busca constantemente estender sua presença no mundo pelo 

fortalecimento de parcerias tradicionais e a promoção de outras novas”, e “O Brasil atingiu um 

alto grau de abertura econômica, acelerando assim sua integração na economia mundial e 

criando condições mais favoráveis para uma participação acrescida no comércio internacional”. 

 

4.4.1 Os discursos diplomáticos no governo FHC 

 

 A 50ª Assembleia Geral das Nações Unidas foi aberta com o discurso do ministro das 

Relações Exteriores do Brasil, Luiz Felipe Lampreia, no dia 25 de setembro de 1995. Em sua 

fala o ministro defendeu alguns aspectos mencionados acima que denotam as diretrizes na 

condução da PEB. Como a defesa de valores de pacifismo, apelo pelo desarmamento, defesa 

do multilateralismo, ênfase na democracia brasileira e a luta pelos direitos humanos. 

 Por meio das estratégias argumentativas destacadas acima, podemos perceber com 

clareza alguns aspectos do discurso diplomático brasileiro. Entre eles, o ethos do Brasil. O 

discurso aciona alguns valores marcantes sobre a imagem que deseja projetar do país. 

Salientamos o ethos de país pacífico e comprometido com o desenvolvimento e a democracia. 

A cooperação e a liberdade econômica também são acionadas como valores do país.  

 A estratégia de Analogia é utilizada em um comparativo dos momentos bons e 

momentos ruins que para o ministro teriam marcado o período recente vivido pelo Brasil e pelo 

mundo, mas que ficariam para trás com a “revolução dos anos noventa: democracia e liberdade 
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econômica com justiça social”. Já a categoria de Regra de Justiça aparece em três momentos 

como argumento na defesa dos direitos humanos, contra os testes nucleares e na defesa de uma 

vaga permanente do Brasil no Conselho de Segurança da ONU. Para defender um assento 

permanente no Conselho, o discurso também faz uso da estratégia de entimema que é acionada 

deixando subentendido que a entrada do Brasil no grupo garantiria maior representatividade e 

legitimidade ao Conselho de Segurança da ONU. Essa seria mais uma das reformas necessárias 

às Nações Unidas que é outra bandeira levantada no discurso brasileiro. O desenvolvimento 

sustentável é outro aspecto de mudança defendido no pronunciamento.  

 

Quadro 10 – 25 de setembro de 1995, ONU – Luiz Felipe Lampreia : 

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 

Trecho destacado 

Ethos  “o Brasil quer renovar seu compromisso inabalável com os 
princípios e propósitos da Carta das Nações Unidas.” 

“um país que ampliou seus compromissos com a democracia e os 
diretos humanos, com o desenvolvimento sustentável... um país em 
paz” 

“A democracia no Brasil continua a revelar extraordinária 
vitalidade [...] os avanços na esfera social geram entre os Brasileiros 

um sentido renovado de cidadania.” 
“O compromisso do Brasil com a paz” 
“as Nações Unidas uma consciência universal, um instrumento de 

paz e desenvolvimento tal como nenhum outro jamais o foi, com 
uma autoridade moral que os povos do mundo aprenderam a 

reconhecer e apoiar.” 
“as Nações Unidas sempre demonstraram força moral.” 
“E assim o Brasil vê confiante o futuro.” 

“O Brasil está pronto para assumir todas as suas responsabilidades 
nesse empreendimento.” 

“As Nações Unidas permanecerão como o maior símbolo do século 
XX” 
“O Brasil está comprometido com a paz e a democracia [...] O Brasil 

também está comprometido com o desenvolvimento e sabe que o 
desenvolvimento depende de um ambiente internacional de paz, 

cooperação e liberdade econômica.” 

Metáfora  “a ação decidida no Governo para atacar os problemas sociais” 
“está finalmente a ponto de sanar as feridas abertas por anos de lutas 

intestinas.” 
“Esta é a linha mestra que dará os contornos do século” 
“parecem desaparecer uma nuvem de desculpas vazias.” 

“a lembrança das ameaças e horrores que assombraram a 
imaginação coletiva durante os anos de Guerra Fria.” 

“estimulam a retomada de uma corrida armamentista” 
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Analogia  “Foram tempos de legítima esperança, mas também tempos de 
medo e horror. Tempos de realizações, mas também tempos de 

frustração. Tempos de confiança em um futuro melhor para a 
humanidade, mas também tempos de pesar pelo fato de que a paz, 

a liberdade, a justiça e o bem-estar permaneceram inalcançados em 
várias partes do mundo. Tempos em riscos e oportunidades 
coexistiram lado a lado.” 

Regra de Justiça “A promoção das liberdades civis e a busca pela igualdade de 
direitos entre homens e mulheres, maiorias e minorias, fortes e 
fracos, estão definindo o debate, direcionando a ação e fortalecendo 

a cidadania” 
“Ao invés de ajudar a comunidade internacional a fortalecer os 

mecanismos de segurança coletiva, certos países insistem em seus 
testes e na atualização de seus arsenais nucleares. Deploramos 
isso.” 

“Acima de tudo, será essencial assegurar representação mais 
equitativa de países desenvolvidos e em desenvolvimento que 

tenham tanto capacidade de atuação quanto presença efetiva em 
escala global.” 

Exemplo  “As imagens da ex-Iugoslávia são o exemplo vivo dos fracassos do 
passado e dos desafios e percepções equivocadas do presente. Elas 

nos lembram do quanto ainda resta por fazer para que possamos 
realizar as promessas contidas na Carta das Nações Unidas. A 

pobreza extrema e o desemprego surgem talvez com os mais difusos 
dos temas internacionais, afetando igualmente países desenvolvidos 
e em desenvolvimento” 

Consequência  “Acreditamos firmemente que a visão ampla de uma reforma das 

instituições das Nações Unidas levará a uma Organização melhor, 
mais eficiente e revitalizada.” 

Entimema  “Para cumprir seu mandato em matéria de paz e segurança 

internacionais em nome de todos os Estados membros, o Conselho 
de Segurança precisa ter legitimidade inquestionável. E, como bem 
sabemos, legitimidade depende em última análise de 

representatividade.” 

 

 Passamos agora à análise do discurso diplomático do Brasil, no ano de 1998, último ano 

do primeiro mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso. Ano em que o governo 

brasileiro defendeu nas Nações Unidas, primordialmente, a união dos Estados no combate à 

crise financeira mundial. “É legítimo e necessário que os Governos atuem sobre a realidade, 

buscando antecipar-se aos problemas”, afirmou Lampreia. Além de ações conjuntas dos países, 

o ministro destacou pontos que o presidente Fernando Henrique havia defendido em mensagens 

aos líderes do G-7. A comunicação do presidente aos integrantes dos países membros do grupo 

também foi tema abordado pela Folha de S. Paulo.  

 O tema da crise econômica também é evidenciado nas estratégias argumentativas 

utilizadas e elencadas no quadro acima. Na estratégia de Exemplo o apelo pela união de forças 
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e o alerta pelo não adiamento de ações é feito ao retomar o exemplo da crise financeira da 

década de 1970. O clamor do ministro também é identificado no uso de metáforas. E por meio 

da Analogia, o discurso brasileiro traça um comparativo entre um mundo marcado pela 

instabilidade e um mundo com progresso material e social. O primeiro seria passível de guerras, 

conflitos e inseguranças, enquanto o segundo possibilitaria a convivência pacífica entre países 

e dentro deles. Por meio desta estratégia identificamos a busca do reforço ao argumento que 

defende a ação e a união dos países em prol do combate à crise.  

 Retomando o conceito de Ethos, que pode ser entendido como aspectos do discurso que 

constroem uma imagem de si baseado em dados preexistentes, salientamos que mais uma vez 

a imagem projetada do Brasil que é evidenciada, também pela estratégia de Ethos (mas não 

somente através dela), é a de país pacífico e democrático. A ideia de pacificidade também é 

expandida para a América do Sul – aspecto presente também no discurso diplomático do Brasil 

em 1995. A democracia como valor consolidado também é evidenciada na categoria de 

Consequência. Outros valores do país abordados no discurso são de desenvolvimento, justiça 

social e defesa dos direitos humanos.  

 A integração regional é outro tema importante que fez parte da linha de orientação da 

PEB no período FHC e que está presente no discurso. E a reforma das Nações Unidas com 

apelo pela vaga permanente do Brasil no Conselho de Segurança – assuntos bastante debatidos 

à época.  

 

Quadro 11 – 21 de setembro de 1998, ONU – Luiz Felipe Lampreia: 

 

Estratégias e 

figuras de 

linguagem 

Trecho destacado 

Metáfora  “A cada dia tornam-se mais fortes os laços que unem nossos 
destinos” 

“A comunidade internacional, porém, não pode esperar de braços 
cruzados” 
“O Governo brasileiro luta para superar” 

“Seriam trágicas as conseqüências de um retrocesso que pudesse 
por terra os avanços” 

“Os frutos desse processo servem não apenas à meta do 
desenvolvimento” 

Exemplo  “Até agora, a mobilização de vontade política não corresponde à 

magnitude e gravidade do desafio. A crise não se resolverá por si 
mesma. É imperativo unir esforços para enfrenta-la. Nesse, como 
em outros campos da vida internacional, devemos evitar a todo 

custo assumir a atitude que, nos anos setenta, o então chanceler 
brasileiro Antônio Azeredo da Silveira chamou de ‘síndrome do 
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adiamento’. A experiência do passado no ensina que a inação pode 
ter custos altíssimos. Ensina também que, se guiadas por reações 

impensadas e irracionais, as respostas dadas pelos diversos países 
às situações de crise internacional podem transformá-las em 

problemas ainda mais graves” 

Regra de Justiça  “A disposição de lidar com os problemas de forma coletiva levará 
os países, individualmente, a acreditar no benefício de encaminhar 

questões de seu interesse à consideração internacional”. 
“É imperativo avançar em ambas as frentes: trabalhar pelo 
estabelecimento de um clima de confiança tanto no campo das 

relações político-estratégicas entre as nações, como no contexto 
essencial da economia internacional.” 

Analogia  “Um mundo marcado pela instabilidade ou pela desesperança na 

esfera econômica não pode ser um ambiente seguro, livre das 
ameaças da guerra, das formas mais variadas de conflito e 
violência. A recíproca também é verdadeira: o progresso material e 

social pressupõe condições mínimas de segurança e convivência 
pacífica, entre países e dentro dos países.” 

Ethos  “O peso relativo do nosso país e o histórico de seu comportamento 

internacional são algumas das credenciais mais importantes do 
Brasil. Essas credenciais estão hoje fortalecidas pelo 
amadurecimento de nossa democracia e pela vigorosa 

modernização da economia brasileira”. 
“O Brasil sente-se assim especialmente motivado para cobrar dos 

Estados nuclearmente armados” 
“Para o Brasil, o fato de a América do Sul ser uma região na qual 
os países convivem de forma essencialmente harmoniosa, pacífica 

e cada vez mais integrada é um dado vital e definidor de que nossos 
povos se empenham em preservar.” 

Consequência  “O advento e consolidação da democracia foi o fator determinante 

da extraordinária obra de integração na qual se acham engajadas as 
nações da América do Sul.” 

 

 O discurso do Brasil na ONU em 1999, na 54ª Assembleia Geral, também proferido 

pelo ministro das Relações Exteriores, o chanceler Luiz Felipe Lampreia, a exemplo do seu 

discurso em 1995, utiliza vários recursos com apelo às emoções. Mais uma vez nos filiamos à 

compreensão de Amossy (2018ª) que, baseada nos estudos de Aristóteles, entende que também 

cabe ao discurso argumentativo a persuasão por meio de recursos oriundos do páthos, ou seja, 

convencer através dos efeitos emotivos despertados no auditório. “Se o logos diz respeito às 

estratégias discursivas e o ethos diz respeito à imagem do locutor, o pathos incide diretamente 

sobre o auditório” (Amossy, 2018a, p. 195). A autora explica que ao conhecer o que desperta a 

afetividade, as emoções do auditório, o orador pode conquistar a convicção do auditório. Alguns 

dos trechos do discurso de Lampreia permitem perceber esse propósito, seja para despertar o 

sentimento indignação ou consternação:  
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A triste realidade, porém, é que a comunidade internacional só se sente compelida 

a agir de forma conjunta, e mobilizar a vontade política e os meios indispensáveis, 

depois que os problemas se agravam a ponto de tornar imensamente mais difícil 

sua solução. O resultado é o sentimento de frustração e impaciência de que as 

Nações Unidas têm sido alvo. [...] Por que determinadas situações desencadeiam 

intensa mobilização de vontades e meios, e outras não? Por que o sofrimento 

humano em certas áreas do globo desperta indignação infinitamente maior do que 

quando ocorre em outras regiões? [...] A sociedade brasileira, irmanada aos 

timorenses pela língua, pela cultura e pela história, rejubilou-se com eles pelo 

resultado inquestionável em favor da sua independência. Houve consternação no 

Brasil diante da violência e das perdas de vidas inocentes a que foi submetido 

aquele povo irmão. (Lampreia, 1999). 

 

 O apelo às emoções no discurso do Brasil teve como propósito despertar a atenção dos 

líderes dos países para as crises humanitárias e clamar pela integração das nações no combate 

a situações de desigualdade, conflitos, tragédias e a garantia de independência, como o exemplo 

citado do Timor Leste. Em agosto de 1999 o povo timorense decidiu, através de referendo, pela 

independência do seu país da Indonésia. Desde a proclamação da independência, em 1975, o 

Timor Leste teve seu território anexado pela Indonésia, o que provocou uma guerra civil. Em 

setembro do mesmo ano, uns dias antes da realização da 54ª Assembleia Geral das Nações 

Unidas, a Organização interveio para garantir a restauração da independência do país. O Brasil 

foi um dos países que encaminhou soldados para a missão de paz no Timor-Leste.  

 Desta forma, salientamos que o apelo às emoções também faz parte de estratégias 

argumentativas do discurso. No quadro abaixo, elencamos as estratégias argumentativas que 

fazem parte categorias que compõe o protocolo de análise da pesquisa. 

 As estratégias de Consequência, Exemplo e Regra de Justiça são utilizadas para reforçar 

o argumento sobre a necessidade de ação e mudanças nas Nações Unidas com o objetivo de 

combate às diferenças formas de desigualdade e crises humanitárias internacionais. A estratégia 

Ethos reforça a ideia do Brasil como país que em desenvolvimento econômico e social. Mas a 

estratégia é utilizada, principalmente, sobre a imagem dos países da América Latina que 

conquistaram a democracia. Neste sentido, essa imagem projetava sobre os países da região 

serve também para reforçar a defesa da integração regional, que é uma das causas defendidas 

na PEB no período. O Mercosul também é defendido no discurso diplomático e representaria a 

união dos países membros. Essa defesa do ministro acontece em um momento em que Brasil e 

Argentina viviam desavenças em relação a acordos comerciais dentro do bloco. O ministro 

aproveita a oportunidade para buscar amenizar a tensão na relação entre os dois países, como é 

possível acompanhar no fragmento: “Com o advento da democracia, o Brasil e a Argentina 

puderam desenvolver a sólida amizade que une nossos povos e erguer em pouco tempo uma 
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grande obra de integração”. Lampreia também citou todos os países da América do Sul e, além 

da integração regional, defendeu o multilateralismo. 

 

Quadro 12 – 20 de setembro de 1999, ONU – Luiz Felipe Lampreia: 

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 
Trecho destacado 

Consequência  “A cada crise, a cada tragédia humana que consegue romper a 

barreira do descaso internacional e se transforma em notícia, a 
opinião pública de nossos países olha para as Nações Unidas e exige 

respostas eficazes.” 

Exemplo  “O resultado é o sentimento de frustração e impaciência de que as 
Nações Unidas têm sido alvo. Seja porque as providências acabam 
por dar-se à margem da Organização, como ocorreu no Kosovo; 

seja porque as medidas aqui concertadas não foram suficientes para 
atender às necessidades concretas, como se viu no Timor Leste; seja 

porque, mais uma vez, as Nações Unidas têm diante de si, como 
acontece em Angola, conflitos que, apesar das consequências 
catastróficas de todos conhecidas, não recebem prioridade devida 

por parte da comunidade internacional.” 
“Em Angola, o descumprimento pela UNITA dos compromissos 

assumidos no Protocolo Lusaca, e o enrijecimento de posições, 
ameaçaram trazer de volta, com toda intensidade, a mesma guerra 
civil que, há quase um quarto de século, impõe privações e 

sofrimentos inaceitáveis a milhões de pessoas, em particular as mais 
desfavorecidas.”  

Regra de Justiça  “Por que determinadas situações desencadeiam intensa mobilização 

de vontades e meios, e outras não? Por que o sofrimento humano 
em certas áreas do globo desperta indignação infinitamente maior 
do que quando ocorre em outras regiões? Duas situações ilustrativas 

dessa verdadeira síndrome do tratamento desigual são as que vivem 
Angola e o Timor Leste.” 

Ethos  “o Brasil chegou a ser percebido como o ‘homem doente da 

América Latina’.” 
“Não haverá vacilação na determinação do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso de consolidar as bases de um país moderno, 

economicamente sadio e dinâmico, socialmente mais justo e 
politicamente maduro.” 

“O MERCOSUL, [...] mudou o mapa econômico do hemisfério e 
do mundo.” 
“Graças à democracia, os países da região conseguiram resolver 

disputas que há muito perturbavam a harmonia do mais pacífico e 
estável continente do globo.” 

Entimema  “Ingerências externas indevidas somente serviriam para agravar um 

quadro já complexo, que deve ser superado pelos próprios 
colombianos.” 

Metáfora  “Nesse país irmão, a comunidade internacional tem diante dos 

olhos” 



97 

 

“os avanços importantes que realizamos no terreno da luta pelo 
respeito” 

“levou-nos a superar longos surtos inflacionários” 
“avança a passos firmes no rumo da consolidação da democracia” 

“dos próprios cidadãos, que pagam com suas vidas o preço 
intolerável” 

 

 A defesa do multilateralismo também foi bastante abordada no discurso do Brasil na 57ª 

Assembleia Geral das Nações Unidas, em 2002, sob o discurso do ministro Celso Lafer. O 

multilateralismo aparece como um dos valores das Nações Unidas e da PEB. A integração 

regional e a valorização do Mercosul também são atreladas às ações do presidente Fernando 

Henrique Cardoso. Este ponto, inclusive, diferencia o discurso diplomático do Brasil dos 

anteriormente analisados. Há uma personalização na figura do presidente Fernando Henrique 

Cardoso. Já que em nenhum momento o discurso fala no “governo brasileiro”, quando se refere 

à condução da PEB a relação é direta com o presidente da República, conforme os fragmentos: 

“Assim tem sido a política externa do Presidente Fernando Henrique Cardoso no correr dos oito 

anos dos seus dois democráticos mandatos”; “Por isso, tanto tem feito o Presidente Fernando 

Henrique Cardoso em favor do fortalecimento  do Mercosul e da integração sul-americana”; e 

“Sob a liderança do Presidente Fernando Henrique Cardoso, a visão brasileira do mundo 

exprime objetivos, não apenas de um governo, mas do país e da sociedade”.  

 Identificamos que o uso da estratégia de Exemplo é acionada para justificar, com base 

na comparação com os conflitos no Oriente Médio, ações conjuntas para pôr fim aos conflitos 

em várias partes do mundo. Para tanto, uma das alternativas apresentadas é o fortalecimento do 

sistema de segurança coletiva e reforma do Conselho de Segurança. Situação em que o ministro 

reforça a disponibilidade do Brasil em fazer parte do grupo de países com assento permanente 

no órgão. De acordo com o discurso do brasileiro: “O Conselho de Segurança precisa ser 

reformado de modo a aumentar sua legitimidade e criar bases mais sólidas para a cooperação 

internacional”. A Regra de Justiça também é utilizada como estratégia ao argumento de 

necessidade de mudanças no sistema de segurança internacional e cooperação entre as nações, 

mas respeitando as deliberações do Conselho de Segurança e da Carta das Nações Unidas – um 

recado ao EUA que ameaçava ações contra o Iraque. 

 A estratégia argumentativa de Ethos aparece no texto reforçando a ideia defendida no 

discurso diplomático de um Brasil que apoia e acredita nas Nações Unidas e que defende, 

sobretudo, a cooperação entre as nações. Essa imagem de país solidário e cooperativo se 

confunde com a figura do presidente que personaliza a política externa brasileira.  

Abaixo elencamos as estratégias argumentativas encontradas: 
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Quadro 13 – 12 de setembro de 2002, ONU – Celso Lafer: 

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 
Trecho destacado 

Ethos  “Como país, nunca fomos tentados pelo argumento do poder. Mas 
sempre, pelo poder do argumento”. 
“Sob a liderança do Presidente Fernando Henrique Cardoso, a visão 

brasileira do mundo exprime objetivos, não apenas de um governo, 
mas do país e da sociedade”. 

“Daí nossa visão de futuro, uma visão consagradora da 
solidariedade entre povos e nações, uma visão legitimada por uma 
concepção renovada e participativa do poder.” 

Exemplo  “A ONU foi criada para manter a paz e a segurança. No entanto, 

persistem conflitos armados e focos de violência e insensatez. A 
situação no Oriente Médio evidencia a distância que nos separa da 

ordem internacional imaginada pelos redatores da Carta das Nações 
Unidas”. 

Regra de Justiça  “Somente através do conhecimento mútuo e generalizado das 
legitimidades em conflito na região, assim como mediante o 

aprimoramento de acordos existentes será possível estancar a 
destrutividade indiscriminada da violência e construir um caminho 

de solução”.  

Metáfora  “compromisso com soluções negociadas sob o manto legitimador 
do multilateralismo”. 
“a forma de desanuviar tensões” 

 

4.4.2 Os discursos jornalísticos no governo FHC 

 

 No ano de 1995 o jornal Folha de S. Paulo publicou dois textos referentes à presença do 

Brasil na Assembleia Geral das Nações Unidas, ambos no dia 26 de setembro, um dia após o 

encontro anual. “Lampreia pede ampliação de Conselho”, na página 1-8, e “Diplomatas 

reclamam de gastos da ONU no início da assembléia”, na página 2-11, foram escritos por 

correspondentes de Nova York. Em nenhum deles identificamos a presença das estratégias 

argumentativas. O primeiro salienta a campanha do Brasil para ocupar assento permanente no 

Conselho de Segurança e o segundo aborda a ideia defendida pelo ministro de reforma nas 

instituições das Nações Unidas, mas dá mais ênfase para as críticas à ONU, realizadas pelo 

secretário de Estado dos EUA, Warren Christopher. 

 Em 1998, a Folha de S. Paulo publicou somente dois textos um dia após o encontro na 

ONU. A capa da edição de 22 de setembro destaca pedido do país pela “ação mundial anticrise”. 

Na página 2, o artigo de opinião assinado por Clóvis Rossi, é bastante enfático em sua crítica à 

condução da PEB. Utiliza as figuras de linguagem de ironia e metáfora e, por meio da estratégia 

argumentativa de Exemplo, retoma a crise global de 1929 como comparação. Já o texto 
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publicado na página 6, “Lampreia pede ação contra crise na ONU”, relata o principal argumento 

do Brasil, que foi justamente o apelo à comunidade internacional acerca da gravidade da crise 

financeira, e cita pequenos trechos dos discursos do presidente do EUA, Bill Clinton, do 

primeiro-ministro da Inglaterra, Tony Blair, e do presidente da África do Sul, Nelson Mandela, 

que também abordaram o tema. Neste texto não encontramos nenhuma das estratégias 

argumentativas. Na mesma página, o texto “Globalização gerou curto-circuito, diz FHC”, 

aborda aspectos ligados à crise financeira global e o posicionamento do presidente. A 

reportagem destaca as mensagens que FHC havia trocado com membros dos países que compõe 

o G-7 (composto por Alemanha, Canadá, EUA, França, Itália, Japão e Reino Unido), em que 

elenca propostas de ação contra a crise. Os dois textos são separados pela foto do ministro das 

Relações Exteriores do Brasil. 

 Das edições da Folha de S. Paulo analisadas em 1999, apenas no dia posterior à 

Assembleia das Nações Unidas teve publicação referente ao tema. O texto “Lampreia defende 

o bloco comercial”, publicado na página 2-5, teve chamada de capa. Nele verificamos somente 

a estratégia argumentativa de Ethos. Por isso não criaremos quadro. Destacamos os trechos a 

seguir: “O Brasil e a Argentina puderam desenvolver a sólida amizade que une nossos povos e 

erguer em pouco tempo uma grande obra de integração”; e “A estratégia do governo brasileiro 

foi reforçar a imagem do Brasil como um líder regional e ressaltar a recuperação econômica da 

região, minimizando o impacto de sobressaltos políticos como o da Venezuela”. Em ambos os 

fragmentos do texto, o jornal busca explicar a fala do ministro. O primeiro trecho que 

destacamos é uma fração do próprio discurso do Lampreia que a Folha citou.  

 O jornal também qualifica o discurso no que chama de “empenhada defesa do 

Mercosul”. E também acredita que o governo brasileiro minimiza as questões políticas que 

envolvem a Venezuela. Também chama a atenção o posicionamento da Folha acerca do 

Mercosul, o qual destaca no título ser um bloco comercial. Boa parte da imprensa nacional 

aborda o Mercosul somente sob o aspecto econômico (Soares, 2019) e deixa de lado os aspectos 

ligados à integração social e cultural que também são objetivos da criação do bloco. No entanto, 

entendemos que a construção noticiosa favorece a imagem do Brasil, ou do governo brasileiro, 

como preocupado com a integração regional. É importante salientar que a edição, apesar de 

pouco espaço para falar da presença do país na Assembleia das Nações Unidas, dedicou todo o 

restante da página 2-5 para tratar da relação bilateral Brasil/Argentina. Outra reportagem na 

página anterior também tratou da temática. Um acordo do Brasil com o FMI também teve 

espaço na edição, mas o destaque foi para o envio de tropas brasileiras para a missão de paz no 



100 

 

Timor-Leste. O que demonstra que a Folha de S. Paulo, ao longo dos anos, tem acompanhado 

de forma significativa os acontecimentos do mundo e das relações internacionais do Brasil. 

 Em 2002, o jornal Folha de S. Paulo destinou duas reportagens para abordar a 

participação do Brasil na Assembleia Geral da ONU. A primeira delas no dia do encontro é 

assinada pela diretora da sucursal de Brasília, Eliane Cantanhêde, sob o título: “Lafer 

condiciona o ataque ao Iraque à aprovação da ONU”. O texto é construído com base em uma 

antecipação sobre o que o ministro deveria falar durante seu pronunciamento, com foco sobre 

a apreensão mundial acerca da possível invasão dos EUA ao Iraque. O que é explicado no texto, 

já que o jornal teve acesso a uma prévia do discurso de Celso Lafer. Em relação às estratégias 

argumentativas, somente identificamos a de Exemplo, que é acionada para salientar a defesa do 

Brasil pela não invasão dos EUA ao Iraque sem aprovação do Conselho de Segurança, 

retomando o caso da guerra do Kosovo.  

 No dia 13 de setembro, após o discurso do Brasil na ONU, a Folha publicou o texto 

“Brasil defende solução pela via diplomática”, publicado na página A-7. Não identificamos 

estratégias argumentativas no texto que trata do posicionamento do Brasil sobre a relação dos 

EUA com o Iraque. São retomados alguns trechos do discurso de Celso Lafer e o jornal finaliza 

qualificando a posição do país como de “ataque” ao protecionismo. A capa da edição teve 

destaque para o discurso do presidente dos EUA, Bush. Nas duas reportagens da edição não é 

possível identificar uma imagem definida sobre o Brasil, mas as duas retratam o posicionamento 

do país que segue a tradição diplomática de seguir os ritos e buscar a solução de conflitos pela 

via pacífica. 

 

4.5 GOVERNO LULA 

 

Quando eleito o primeiro presidente brasileiro de origem operária, sindicalista e de um 

partido trabalhista, as expectativas eram de diminuição das desigualdades sociais. E o reflexo 

na política externa foi a presença dos temas sociais na agenda internacional. Em janeiro de 

2003, no Fórum Econômico Mundial de Davos, o primeiro evento internacional de Lula como 

presidente do Brasil, ele defendeu o aumento da ajuda dos países ricos para combater a fome 

nos países em desenvolvimento (Vigevani; Cepaluni, 2007). Em uma demonstração da 

orientação da política externa brasileira. 

De acordo com Guilherme Casarões, o período foi marcado por uma transformação na 

PEB: 
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O governo Lula mudou a política externa em muitas maneiras. Primeiro, ele levou 

o reconhecimento global do Brasil a  um nível totalmente diferente, de modo que 

a voz da nação pudesse finalmente ser ouvida em negociações multilaterais, nos 

conflitos internacionais, nas instituições financeiras, e em contatos bilaterais com 

credibilidade e assertividade. Em segundo lugar, ele restaurou a estratégia 

desenvolvimentista aberta que marcou a política externa brasileira na segunda 

metade do século XX. Terceiro, como foi afirmado no discurso de inauguração do 

chanceler Celso Amorim em 2003, contribuiu para envolver ‘a sociedade como 

um todo’ nos assuntos externos, tornando a agenda global do país particularmente 

evidente entre os atores domésticos (2012, p. 231). 

 

A política externa sob os governos de Lula da Silva (2002/2010) foi marcada pelo o que 

os autores classificam como “Autonomia pela Diversificação”18 (Vigevani; Cepaluni, 2007; 

Neves Jr., 2011). Desta forma, “a política da autonomia internacional pela diversificação das 

parcerias e espaços de ação, se configura em três diretivas gerais. A primeira e mais evidente é 

o da valorização da cooperação internacional sentido Sul-Sul” (Neves Jr., 2011, p. 50). A 

segunda diretiva é a de intensificação da integração regional. E a terceira evidência de mudança 

na condução da PEB, segundo o autor, se refere ao fortalecimento da liderança brasileira, por 

meio da diplomacia presidencial.  

A orientação da política externa brasileira sob o governo de Lula teve o propósito de 

estabelecer parcerias com países desenvolvidos e em desenvolvimento. Além da cooperação 

internacional do eixo Sul-Sul, a parceria entre os emergentes, Brasil, Rússia, Índia e China, deu 

origem ao BRIC; após a anexação da África do Sul ao grupo, no ano de 2011, passou-se a 

chamar BRICS. E para intensificar o eixo Sul-Sul, em 2003, foi criado o IBAS, formado pela 

Índia, Brasil e África do Sul. A intenção era “alterar a geografia do poder mundial, buscando 

um melhor equilíbrio nas relações Norte-Sul” (Vigevani; Cepaluni, 2007, p. 282).  

De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA): 

 

Até 2006, os BRICs não estavam reunidos em mecanismo que permitisse a 

articulação entre eles. O conceito expressava a existência de quatro países que 

individualmente tinham características que lhes permitiam ser considerados em 

conjunto, mas não como um mecanismo. Isso mudou a partir da Reunião de 

Chanceleres dos quatro países organizada à margem da 61ª. Assembleia Geral das 

Nações Unidas, em 23 de setembro de 2006. Este constituiu o primeiro passo para 

que Brasil, Rússia, Índia e China começassem a trabalhar coletivamente. Pode-se 

dizer que, então, em paralelo ao conceito “BRICs” passou a existir um grupo que 

passava a atuar no cenário internacional, o BRIC. Em 2011, após o ingresso da 

África do Sul, o mecanismo tornou-se o BRICS (com "s" maiúsculo ao final). (site 

Ipea). 

 
18 Os autores definem a diretriz de autonomia pela diversificação, como: “a adesão do país aos princípios e às 

normas internacionais por meio de alianças Sul-Sul, inclusive regionais, e de acordos com parceiros não 

tradicionais (China, Ásia -Pacífico, África, Europa Oriental, Oriente Médio etc.), pois acredita -se que eles reduzem 

as assimetrias nas relações externas com países mais poderosos e aumentam a capacidade negociadora nacional” 

(VIGEVANI E CEPALUNI, 2007, p. 283). 
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Ao traçar as diferenças entre a política externa sob o governo de Fernando Henrique 

Cardoso e Lula, Neves Jr. (2011) aponta que há práticas neoliberais entre os dois, porém no 

segundo estariam restritas às práticas comerciais, preservando e aumentando a força do Estado. 

“Essas diretrizes resgatam, então, uma prática de desenvolvimento nacional autônomo, guiado 

pelos interesses internos” (Neves Jr., 2011, p. 49).  

 Outro aspecto bastante característico do período no âmbito da política externa, é a 

intensificação do processo de integração regional. Dois exemplos práticos dessa integração é o 

fortalecimento do Mercosul e a criação da UNASUL. A criação do bloco da União das Nações 

Sul-Americanas (UNASUL) foi formalizada em 2008, no Brasil, e é composta por: Argentina, 

Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Guiana, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e 

Venezuela.  

 Segundo Vigevani e Cepaluni (2007), as principais mudanças no período podem ser 

explicadas pelas seguintes diretrizes: 

 

(1ª) contribuir para a busca de maior equilíbrio internacional, procurando atenuar 

o unilateralismo; (2ª) fortalecer relações bilaterais e multilaterais de forma a 

aumentar o peso do país nas negociações políticas e econômicas internacionais; 

(3ª) adensar relações diplomáticas no sentido de aproveitar as possibilidades de 

maior intercâmbio econômico, financeiro, tecnológico, cultural etc.; e (4 ª) evitar 

acordos que possam comprometer a longo prazo o desenvolvimento . (2007, p. 

291). 

 

 Os autores destacam ainda que a defesa da soberania nacional foi mais intensa no 

período de Lula da Silva do que durante os mandatos do seu antecessor. O que é evidenciado 

nas negociações no âmbito da ALCA, em que os dois principais países negociadores eram 

Brasil e EUA. 

A diplomacia brasileira, por meio da diretriz da autonomia pela diversificação, “deixou 

de lado as negociações meramente ‘técnicas’ para enfatizar a defesa da soberania e do interesse 

nacional, com visão mais crítica das vantagens e desvantagens da liberalização comercial em 

uma situação de assimetria em relação aos países ricos” (Vigevani; Cepaluni, 2007, p. 317). 

 Durante os mandatos de Lula da Silva também encontra destaque a ideia de diplomacia 

presidencial. Já que o presidente disponha de prestígio no cenário internacional19, participando 

de diversos eventos, mas também realizando visitas oficias a diversos países. O que pode ser 

 
19 Luiz Inácio Lula da Silva obteve diversas honrarias no exterior, entre elas vários títulos honoris causa. 

Conforme reportagem do jornal Folha de S. Paulo, de 2011: <https://www1.folha.uol.com.br/poder/981581-ex-

presidente-lula-recebe-hoje-mais-um-titulo-de-doutor.shtml> 
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também evidenciado nos pronunciamentos do Brasil na abertura da Assembleia Geral da ONU, 

tendo visto que durante seus mandatos, Lula discursou em seis edições. Apenas no ano de 2005, 

quem proferiu o discurso de abertura foi o então Ministro das Relações Exteriores do Brasil, 

Celso Amorim. 

 Os dois períodos da política externa nacional, com FHC (1995/2002) e com Lula 

(2003/2010), mantiveram algumas continuidades, mas com ajustes e mudanças de programas 

(Vigevani; Cepaluni, 2007). Embora os principais objetivos perseguidos fossem os mesmos: de 

desenvolvimento econômico e social para o Brasil.  

 

4.5.1 Os discursos diplomáticos no governo Lula 

 

 Em seu primeiro discurso na ONU, durante a 58ª Assembleia Geral, o presidente Lula 

defendeu, sobretudo, a erradicação da fome. Além dos valores de paz, segurança, 

desenvolvimento social e democracia, também defendeu aspectos ligados à condução da PEB 

em seu governo, como o multilateralismo, a integração regional, a cooperação internacional, a 

soberania das nações, a reforma da ONU e do Conselho de Segurança com uma vaga 

permanente para o Brasil. Abaixo aprofundamos a análise através das estratégias 

argumentativas elencadas. 

 Podemos observar que a estratégia de Consequência é usada na defesa da reforma da 

ONU e no combate à fome e à miséria. A Regra de Justiça é acionada na defesa da igualdade 

econômica entres nações. E a Analogia traça um comparativo entre o bem e o mal no uso da 

violência. A estratégia argumentativa é utilizada na defesa que o presidente faz sobre a 

resolução de problemas através do diálogo. Os valores defendidos pelo presidente são também 

identificados nos usos da figura de linguagem de metáfora.  

 Além disto, o uso do Ethos reforça a imagem do Brasil e da América do Sul como região 

pacífica e harmoniosa. Outro aspecto do discurso diplomático proferido pelo presidente que 

destacamos é o uso do apelo a emoções, por meio da crença religiosa ou espiritual: “Quanto 

mais a humanidade parece aproximar-se de Deus pela capacidade de criar, mais o renega pela 

incapacidade de respeitar e proteger suas criaturas. Quanto mais o celebramos ao gerar riquezas, 

mais o ferimos por não saber, minimamente, reparti-las”. A estratégia foi usada como 

argumento pelo combate à fome.  
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Quadro 14 – 23 de setembro de 2003, ONU – Luiz Inácio Lula da Silva: 

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 
Trecho destacado 

Ethos  “o humanismo tolerante, pacífico e corajoso que espelha a alma 

libertária do Brasil”. 
“um continente que hoje se distingue pela convivência harmoniosa 
e constitui um fator de estabilidade mundial”. 

“O Brasil tem se esforçado para praticar com coerência os 
princípios que defende”. 

“A América do sul afirma-se, cada vez mais, como região de paz, 
democracia e desenvolvimento”. 

Consequência  “Não podemos confiar mais na ação militar do que nas instituições 
que criamos com a visão da História e a luz da Razão. A reforma da 

ONU tornou-se um imperativo, diante do risco de retrocesso no 
ordenamento político internacional.” 

“Precisamos nos engajar – política e materialmente – na única 
guerra das qual sairemos todos vencedores: a guerra contra a fome 
e a miséria.” 

Regra de Justiça “Somos favoráveis ao livre comércio, desde que tenhamos 

oportunidades iguais de competir.” 

Analogia  “‘A violência, quando parece produzir o bem, é um bem temporário; 
enquanto o mal que faz é permanente’.” 

Metáfora  “competência de Sérgio nutria-se das únicas armas que sempre 

acreditou: o diálogo, a persuasão” 
“A ONU não foi concebida para remover os escombros dos 

conflitos” 
“Não temos mais o direito de dizer que não estávamos em casa 
quando bateram à nossa porta e pediram solidariedade.” 

“Com ousadia e pés no chão.” 
“A verdadeira paz brotará da democracia, [...] do desmantelamento 

dos arsenais mortíferos”. 

 

 Em 2006, último ano do seu primeiro mandato, Lula mais uma vez abriu a Assembleia 

Geral da ONU, em 19 de setembro. A luta contra a fome e a miséria mundiais continuou sendo 

a principal bandeira defendida no discurso diplomático. Ao lado de valores como 

desenvolvimento econômico e social para alcance da paz, multilateralismo, democracia, 

direitos humanos e direito internacional. 

 O presidente iniciou o seu pronunciamento falando sobre os resultados de políticas 

públicas adotadas pelo governo no âmbito doméstico e, em seguida, introduz o tema da luta 

pelo fim da fome em escala mundial. Identificamos o uso da estratégia argumentativa de 

Analogia, em que é feita uma comparação entre a fome e a violência. Em seguida, o Exemplo 

é utilizado como estratégia argumentativa na defesa de que os países invistam em recursos para 

a área social; a Guerra do Golfo é lembrada como um dos casos em que bilhões de dólares 
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poderiam ter sido usados para outro fim. A Regra de Justiça também é utilizada na defesa do 

argumento de que investimentos precisam ser feitos para acabar com a miséria.  

 A defesa do multilateralismo é evidenciada com o uso da estratégia argumentativa de 

Consequência. O seu resultado seria a aproximação das nações, a manutenção da paz, a defesa 

dos direitos humanos e a promoção do desenvolvimento sustentável. A defesa do Brasil como 

membro permanente do Conselho de Segurança mais uma vez é tema do discurso diplomático 

brasileiro, sob o argumento de que “Isso tornaria o órgão mais democrático, legítimo e mais 

representativo”. A integração regional e o Mercosul também foram defendidos no discurso do 

Brasil: “Estamos expandindo o Mercosul e fortalecendo a Comunidade Sul-Americana de 

Nações. O futuro do Brasil está vinculado ao de seus vizinhos”. Podemos verificar também, 

conforme a quadro 15, que a figura de linguagem de metáfora foi bastante utilizada na 

abordagem de vários assuntos que analisamos.  

 

Quadro 15 – 19 de setembro de 2006, ONU – Luiz Inácio Lula da Silva: 

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 
Trecho destacado 

Analogia  “Onde existe a fome não há esperança, há desolação e dor. A fome 

alimenta a violência e o fanatismo e um mundo de famintos nunca 
será um lugar seguro”. 

Exemplo  “Todos aqui também sabem que a segunda guerra do Golfo custou 

centenas de bilhões de dólares. Com muito menos poderíamos 
mudar a triste realidade de uma grande parcela da população 
mundial, poderíamos aliviar o sofrimento dessas pessoas, retirá-las 

da indigência e salvar milhões e milhões de vida”. 

Regra de Justiça  “É preciso dar aos pobres razões para viver, não para matar ou 
morrer. A grandeza dos povos não está no belicismo, mas no 

humanismo. E não há verdadeiro humanismo sem o respeito ao 
outro, ao que é, sim diferente de nós, mas nem por isso menos digno, 
menos precioso, nem por isso com menos direito à felicidade, 

criatura que somos do mesmo criador”. 
“Soluções permanentes para a miséria só vão existir se os países 

mais pobres tiverem a oportunidade de progredir pelo seu próprio 
esforço. Desde que, livre e justo, o comércio internacional, será um 
valioso instrumento para gerar riqueza, distribuir renda e criar 

empregos”. 

Consequência “O Brasil é um firme defensor das organizações multilaterais como 
espaço de cooperação e diálogo. Não há modo mais efetivo de 

aproximar os estados, manter a paz, proteger os direitos humanos, 
promover o desenvolvimento sustentável e construir soluções 
negociadas para os problemas comuns”. 

Ethos  “O Brasil acredita no diálogo”. 

Metáfora  “a guerra só gera monstros” 
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“Nosso esforço coletivo começou a dar frutos” 
“A fome e a doença são irmãs gêmeas” 

“engajados nessa guerra, a guerra contra a degradação do ser 
humano” 

“É essencial nos libertarmos das amarras do protecionismo” 
“A velha geografia do comércio internacional” 
“perigosa erosão da credibilidade” 

 

 No primeiro ano do seu segundo mandato, Lula novamente discursou na abertura da 

Assembleia Geral da ONU. O tema da Assembleia em 2007 foram as mudanças climáticas. 

Durante o seu pronunciamento, o presidente propôs a realização da Rio+20 no Brasil. 

 Ao abordar a questão das mudanças climáticas e cobrar dos países o cumprimento dos 

acordos e protocolos de proteção do meio ambiente, Lula diz ser “preciso reverter essa lógica 

aparentemente realista e sofisticada, mas na verdade anacrônica, predatória e insensata, da 

multiplicação do lucro e da riqueza a qualquer preço”. Pontos que também são possíveis de 

identificar através da estratégia argumentativa de Consequência, em que o resultado da 

manutenção do desenvolvimento não sustentável é o aumento dos riscos de catástrofes 

ambientais. Ainda sobre o tema de proteção ao meio ambiente, o brasileiro defendeu os 

biocombustíveis e abordou a redução do desmatamento da Amazônia. 

O acionamento da estratégia argumentativa de Regra de Justiça remete a outro tema 

abordado por Lula e que se refere à luta pelo combate à fome e às desigualdades. Reforçado no 

uso da metáfora sobre a falta de renda que afeta homens, mulheres e crianças. E a estratégia de 

Exemplo foi usada na defesa da paz e do fim de conflitos entre nações que é uma das missões 

das Nações Unidas, como relembra o discurso diplomático do Brasil. E a estratégia de Ethos é 

acionada em diferentes momentos e remonta a todos os temas abordados, em que o Brasil e o 

governo têm atuado na defesa do meio ambiente, no combate à desigualdade e na integração.  

 O presidente ainda ressaltou as ações do Brasil em cooperação a países da África e Haiti. 

Defendeu também a integração regional e valorização do Mercosul, o multilateralismo e a paz 

como resultado da redução das desigualdades. E, novamente, a reforma do Conselho de 

Segurança foi abordado, com o Brasil se colocando como candidato à membro permanente. 

Com base na leitura atenta do discurso diplomático do Brasil e das estratégias argumentativas 

identificadas, consideramos que a imagem projetada do Brasil, a exemplo do discurso anterior, 

é de país que está trabalhando, se desenvolvendo e é cooperativo com os demais. E a paz é um 

valor que será conquistado através da justiça social mundial.  
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Quadro 16 – 25 de setembro de 2007, ONU – Luiz Inácio Lula da Silva: 

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 
Trecho destacado 

Consequência “Não nos iludamos: se o modelo de desenvolvimento global não for 
repensado, crescem os riscos de uma catástrofe ambiental e humana 
sem precedentes”. 

Ethos  “O Brasil tem feito esforços notáveis para diminuir os efeitos da 

mudança do clima.” 
“o Brasil não abdica, em nenhuma hipótese, de sua soberania e nem 

de suas responsabilidades sobre a Amazônia.” 
“Estamos construindo um Brasil cada vez menos desigual e mais 
dinâmico.” 

“O Brasil orgulha-se da contribuição que tem dado para a integração 
sul-americana, sobretudo no Mercosul.” 

“O Brasil continuará a trabalhar para que essa expectativa tão 
elevada se torne definitivamente realidade.” 

Regra de Justiça  “O combate à fome e à pobreza deve ser preocupação de todos os 
povos. É inviável uma sociedade global marcada pela crescente 

disparidade de renda. Não haverá paz duradoura sem a progressiva 
redução das desigualdades.” 

Exemplo  “Ao entrar neste prédio, os delegados podem ver uma obra de arte 

presenteada pelo Brasil às Nações Unidas há 50 anos. Trata-se dos 
murais “Guerra” e “Paz”, pintados pelo grande artista brasileiro 
Cândido Portinari. O sofrimento expresso no mural, que retrata a 

guerra, nos remete à alta responsabilidade das Nações Unidas de 
afastar o risco de conflitos armados.” 

Metáfora  “falta de renda que golpeia quase um bilhão de homens, mulheres e 

crianças” 

 

 Em 2010, último ano do segundo mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 

quem proclamou o discurso diplomático do Brasil foi o chanceler Celso Amorim. Em sua fala 

o ministro destacou políticas públicas brasileiras do âmbito doméstico voltadas à diminuição 

das desigualdades sociais. Também abordou e defendeu uma das principais marcas da PEB no 

período que foi a cooperação entre países do eixo Sul-Sul; a política de integração regional com 

países da América do Sul, através do fortalecimento do Mercosul e criação da Unasul; defendeu 

o Direito Internacional e as soluções pacíficas para conflitos entre nações, citando o caso da 

guerra do Iraque; o multilateralismo e outros. 

 Além dos valores que apontamos acima, por meio das estratégias argumentativas 

analisadas podemos perceber mais alguns aspectos do discurso diplomático. Dentre eles, 

identificamos que a estratégia de Entimema é utilizada pelo chanceler para se opor aos conflitos, 

como o do Iraque, e na defesa dos Direitos Humanos. Percebemos que nos dois momentos 

destacados no quadro 17, fica subentendido, respectivamente, que a invasão do Iraque pelos 
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EUA se deu mediante relatórios tendenciosos por conta de objetivos políticos escusos; e que 

alguns países têm sido arrogantes e não estão se baseando em um tratamento igualitário perante 

as demais nações na defesa dos Direitos Humanos. A estratégia de Regra de Justiça aparece no 

texto em apoio a um acordo internacional para a mudança climática e sobre os Direitos 

Humanos.  

 A estratégia argumentativa de Ethos nos auxilia a compreender de forma mais clara a 

imagem de si que é projetada pelo discurso diplomático do Brasil. Desta forma, somando-se à 

leitura atenta da íntegra do discurso e das demais estratégias argumentativas utilizadas, 

consideramos que alguns aspectos sobre o país são enfatizados, sobretudo, a ideia de uma nação 

que coopera com todos,  mas que também está em pleno desenvolvimento e seguirá trabalhando 

na garantia da paz, dos direitos humanos e da igualdade. Neste sentido, constatamos também 

que estes valores estão presentes em todos os discursos e se mostram como a tônica da visão da 

PEB no período Lula.  

 

Quadro 17 – 23 de setembro de 2010, ONU – Celso Amorim: 

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 

Trecho destacado 

Ethos  “Ao longo dos dois mandatos do Presidente Lula, o Brasil mudou.” 
“O Brasil orgulha-se de já ter cumprido quase todas as metas e de 

estar a caminho de alcançar, em 2015, todos os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio” 
“O Brasil vem se empenhando em ajudar outros países a replicar 

experiências bem sucedidas.” 
“o Brasil moveu-se na cena internacional impulsionado pelo sentido 

da solidariedade.” 
“o espírito integracionista que anima os sul-americanos” 
“O Brasil [...] não se furtará a dar sua contribuição para a Paz a que 

todos anseiam.” 
“o Brasil continuará lutando para fazer desses ideais uma realidade” 

Entimema  “em 2003, o mundo vivia sob a sombra da invasão do Iraque. É de 

esperar-se que tenhamos aprendido as lições daquele episódio. É 
preciso rejeitar a fé cega em relatórios de inteligência feitos sob 

medida para justificar objetivos políticos.” 
“Na nossa visão, o diálogo e a cooperação são mais efetivos para 
assegurar o exercício dos Direitos Humanos do que a arrogância 

baseada em uma suposta superioridade moral autoconferida.” 

Regra de Justiça “Para avançar nessa matéria, é preciso que os países deixem de 
esconder-se de uns atrás dos outros. O Brasil, como outros países 

em desenvolvimento, fez a sua parte. Mas, em Copenhague, várias 
delegações, sobretudo do mundo rico, procuraram justificativas 
para se esquivarem de suas obrigações morais e políticas. 

Esqueceram-se de que com a natureza não se negocia.” 
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“Temos um compromisso inabalável com a promoção dos Direitos 
Humanos. Favorecemos um tratamento não seletivo, objetivo e 

multilateral dos direitos humanos. Um tratamento sem politização 
ou parcialidade, em que todos – ricos ou pobres, poderosos ou 

fracos – estejam submetidos ao mesmo escrutínio.” 

Metáfora  “o mundo vivia sob a sombra da invasão do Iraque” 

 

4.5.2 Os discursos jornalísticos no governo Lula 

 

 No dia da 58ª Assembleia Geral da ONU, 23 de setembro de 2003, a Folha de S. Paulo 

publicou uma reportagem sobre o tema. O texto assinado pelo enviado especial à Nova York, 

Kennedy Alencar, intitulado “Lula faz crítica à ação antiterror dos EUA”, traz um 

posicionamento claramente em oposição ao discurso do Brasil na ONU e à política externa do 

presidente Lula. A lógica do conflito e da oposição está presente em vários trechos do texto em 

que os verbos “atacar” e “criticar” são utilizados com frequência. Os fragmentos que elencamos 

na estratégia argumentativa de Entimema (no quadro 18) demonstram o posicionamento do 

veículo ao simplificar a questão abordada. Isto porque o texto não esclarece os motivos pelos 

quais o Brasil se posicionava contrário à chamada “ação antiterror” dos EUA. Apesar de criticar 

o discurso diplomático brasileiro, a Folha, ao menos nesta reportagem, não explica que os EUA 

haviam invadido o Iraque e desrespeitado decisões do Conselho de Segurança da ONU sobre 

ações militares no país. 

 Para compreender melhor o posicionamento do jornal e verificar se se mantinha em 

demais publicações da edição, analisamos dois textos da página 11. Um deles sobre a 

participação do presidente Lula em um seminário sobre o terrorismo e o outro sobre um possível 

encontro dele com o presidente dos EUA, George Bush. Constatamos que a Folha manteve o 

posicionamento crítico sobre a fala de Lula no seminário e utilizou da ideia de antecipação (que 

simplifica o discurso jornalístico) para afirmar que o brasileiro deveria usar a mesma 

abordagem no seu pronunciamento na Assembleia Geral das Nações Unidas. No segundo texto, 

“Encontro entre Lula e Bush ainda é incerto”, o jornal se utiliza de diversas qualificações que 

enfatizam a lógica do conflito. Como é possível observar nos fragmentos: “o Brasil aumenta a 

agressividade de sua política externa em relação aos EUA”; “foi um marco da política agressiva 

brasileira em relação aos países ricos e aos EUA”; e ainda “a ação do G-23 contribuiu para o 

fracasso das negociações. Amorim trocou farpas com autoridades da União Européia e dos 

EUA”. Estes dois textos não terão as estratégias argumentativas elencadas, visto que não 

abordam a participação do Brasil na ONU, mas são importantes para auxiliar a compreensão da 

construção noticiosa da Folha de S. Paulo sobre a PEB. 
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Quadro 18 – edição de 23 de setembro de 2003 da Folha de S. Paulo:  

 

Título Estratégias e 

figuras de 

linguagem 

Trecho destacado 

Lula faz crítica à ação 
antiterror dos EUA 

Entimema “Em mais um gesto para marcar 
diferenças com a administração de 

George W. Bush, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva atacou duramente 

ontem a política de combate ao 
terrorismo dos Estados Unidos” 
“No seminário ‘Combatendo o Terror 

pela Humanidade’, Lula atacou os 
terroristas, mas até quando se referiu ao 

11 de Setembro o fez também de modo 
crítico em relação aos EUA.” 
 

Metáfora  “Lula bateu pesado ao defender 

reformulação da ONU” 
“Todo o pronunciamento de Lula teve 

como pano de fundo” 

 

 Um dia após a Assembleia Geral da ONU, a Folha de S. Paulo dedicou várias páginas 

sobre o tema. Já na capa da edição o destaque foi para o “ataque” de Lula, do presidente da 

França e do secretário-geral da Organização aos EUA. Mais uma vez o uso do verbo “atacar” é 

amplamente usado e reforça o enquadramento de conflito, situação em que os países contra a 

guerra são os que “atacam”. 

 No dia 24 de setembro, a Folha publicou quatro textos que abordam o discurso do Brasil 

na ONU. Abaixo a quadro com as estratégias argumentativas identificadas e, em seguida, 

prosseguimos com as análises. Nos textos desta edição o posicionamento da Folha de S. Paulo 

segue sendo evidenciado. Em “Lula critica Bush e defende ‘nova ONU’” o discurso jornalístico 

afirma que Lula: “subiu o tom das críticas aos EUA”, “apelou aos países ricos”, usou “críticas 

mais fortes”, “atacou” em condenação à guerra, mas teve “conversa amistosa” com Bush. Nesta 

reportagem o jornal explica que o Iraque estava “ocupado e controlado pelos EUA”.  

 Em “Discurso tenta agradar a Kirchner” somente identificamos o uso de ironia, a qual 

aparece quando considera que o Brasil é visto “como bom aluno” pelo FMI. Observamos que 

o discurso jornalístico faz uso de qualificações para falar sobre a relação entre Brasil e 

Argentina, como: “criticou de modo duro”, “ironicamente a citação de Lula”, discurso para 

“agradar” Kirchner, e Argentina “com menos força”. Na reportagem da página A-10, sobre a 

proposição feita por Lula em seu discurso na ONU para um fundo contra a fome, identificamos 



111 

 

apenas o uso das figuras de linguagem de metáfora e ironia que foram reproduzidas do discurso 

do presidente Lula. O texto basicamente retoma trechos do discurso do brasileiro e acrescenta 

a informação de que Noruega, Suécia e França se comprometeram em contribuir ao fundo 

contra a fome. Na mesma página, outro texto “Proposta surgiu após encontro do G-8 na França” 

aborda o mesmo tema. Nele não identificamos nenhuma estratégia argumentativa ou figura de 

linguagem. 

 Deixamos por último as observações sobre o artigo de opinião assinado por Clóvis 

Rossi, já que ele nos ajuda a compreender a imagem do Brasil que é projetava no discurso 

jornalístico. Mesmo sendo um artigo, cuja opinião não necessariamente é a mesma do veículo, 

Clóvis Rossi era colunista e membro do Conselho Editorial da Folha. O texto assinado por ele 

somado aos demais da edição nos permite compreender que a Folha de S. Paulo demonstra 

descrédito não somente com o governo Lula e o Partido dos Trabalhadores, mas também com 

o Brasil e sua política externa. Destacamos os fragmentos: “O Brasil é um parceiro importante 

no jogo comercial global, mas ainda é muito secundário quando se fala de alta política” e “que 

o PT e o presidente não caiam na vã ilusão de achar que o mundo está se dobrando diante do 

Brasil só porque eles chegaram ao poder”. 

 

Quadro 19 – edição de 24 de setembro de 2003 da Folha de S. Paulo: 

 

Título Estratégias e 

figuras de 

linguagem 

Trecho destacado 

O ruído e o silêncio 
(artigo de opinião - 

Clóvis Rossi) 

Consequência “Depois da fala de Lula, Bush foi claro: 
o processo de restabelecimento da 

autonomia iraquiana ‘não será nem 
apressado nem atrasado pelos desejos de 

outras partes’.” 

Metáfora  “Bush não deu a mínima bola” 
“Mas é só sair um milímetro que seja da 

‘linha justa’ e pronto: lá vem descaso, na 
hipótese benigna, ou uma tremenda carga 
de reprimendas” 

Ironia  “essa surdez seletiva” 
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Lula critica Bush e 
defende ‘nova ONU’ 

Exemplo “Ao dizer que sua ‘experiência de vida e 
trajetória política’ ensinaram-lhe a 

acreditar na ‘força do diálogo’, afirmou 
que nunca se esqueceria de uma lição de 

Mahatma Gandhi – líder da Índia que 
pregava a não-violência ao lutar contra o 
domínio britânico na primeira metade do 

século passado” 

Ironia  “em outra alfinetada em Bush” 
 

Discurso tenta agradar 

a Kirchner 

Ironia  “o Brasil sendo visto como bom aluno 

pelo FMI, a Argentina fica com menos 
força” 

Lula volta a propor 

fundo contra a fome 

Metáfora  “‘a única guerra da qual sairemos 

vencedores: a guerra contra a fome” 
“‘a verdadeira paz brotará da 
democracia” 

 

Ironia  “não tinham o direito de dizer aos 
famintos que esperem pelo próximo 

século” 

 

 No ano de 2006, o jornal Folha de S. Paulo não publicou nenhuma reportagem ou artigo 

de opinião sobre o discurso do Brasil na 61ª Assembleia Geral das Nações Unidas. Apesar de 

o encontro mundial ter sido destaque da página A-15, o foco foi sobre o discurso do presidente 

dos EUA, George Bush, e para o secretário-geral da ONU, Kofi Annan, e até mesmo para o 

presidente da Bolívia, Evo Morales. Na página, o discurso do Brasil mereceu poucas linhas: 

“Momentos antes, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que abriu os discursos de chefes de 

Estado, criticou a campanha belicista dos EUA e disse que a ‘guerra traz insegurança e só gera 

monstros’”. 

Na página A-10 da mesma edição, a pauta da reportagem foi sobre entrevista de Lula, 

em Nova York, acerca das eleições presidenciais e um escândalo que envolvia o ex-assessor 

especial da Secretaria Particular da Presidência, Freud Godoy. O discurso do presidente na 

ONU é resumido ao fim do texto em um parágrafo: “A guerra do Iraque foi um dos principais 

temas do discurso que Lula fez na abertura da assembléia. O presidente falou ainda sobre o 

combate à fome, Bolsa Família e o comércio mundial. ‘Se não quisermos globalizar a guerra, é 

preciso globalizar a justiça’, discursou”. Para ilustrar a reportagem foi usada uma foto de Lula 

recebendo o Prêmio de Estadista do Ano 2006. Além da foto não há nenhuma outra menção à 

premiação entregue ao presidente na noite anterior, também nos EUA. 
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Tendo em vista que, discursos proferidos na Assembleia Geral das Nações Unidas foram 

pautas discutidas no jornal, consideramos que há um descrédito da Folha de S. Paulo com o 

discurso do Brasil – o que também significa um descrédito com a política externa brasileira no 

período. Não abordar o discurso do presidente brasileiro pode ser também o reflexo do descaso 

do jornal para com o governo Lula que era candidato à reeleição.  

Em 2007, o destaque do jornal Folha de S. Paulo sobre o encontro mundial da 

Assembleia Geral das Nações Unidas aconteceu no dia posterior sua realização. Em 26 de 

setembro foram publicados um editorial, um artigo de opinião, duas reportagens e uma 

entrevista sobre o discurso de Lula na ONU. O foco dos textos foi a questão climática e a 

proposição do Brasil em realizar a Rio+20 no ano de 2012. 

Começamos pelo editorial, já que é o espaço em que o jornal expõe claramente o seu 

posicionamento. O texto até marca pontos de concordância com o discurso do presidente, 

quando se refere que Lula acertou ao defender um acordo internacional para conter a emissão 

de gazes de efeito estufa. E se posicionou contra a sugestão do uso de biocombustíveis 

produzidos a partir da cana-de-açúcar. Apesar de concordar que se os países em 

desenvolvimento não cumprirem metas estabelecidas para proteção climática a temperatura do 

planeta pode aumentar mais que 2ºC, salienta que essa não é “mais uma bravata” do presidente. 

Este e demais trechos irônicos salientam à contrariedade do jornal com vários pontos 

defendidos no discurso diplomático do Brasil. 

Nas demais publicações da edição aqui analisadas identificamos poucas estratégias 

argumentativas. Na análise de Marcelo Leite, publicada na página A-4, identificamos o uso da 

ironia, bastante comum nos artigos de opinião, e o acionamento da estratégia de Entimema – 

em que fica implícito que o aumento do cultivo de cana-de-açúcar pode provocar aumento da 

área de desmatamento da Amazônia para criação bovina. Mais uma vez a defesa do álcool como 

biocombustível é representada como “conversa de vendedor”, ou seja, o jornal demonstra 

descrédito com a proposta do Brasil. Na página A-5, o enquadramento da reportagem “Rodada 

Doha20 sai neste ano, diz presidente” é de dúvida sobre a realização do acordo. O último texto 

analisado é a entrevista realizada pela Folha com o ex-presidente do Chile, Ricardo Lagos, que 

era enviado especial da ONU sobre mudanças climáticas. As estratégias argumentativas que 

destacamos são em fragmentos da fala do entrevistado, então não ajudam a esclarecer o 

 
20 “A Rodada Doha, também conhecida como Rodada do Desenvolvimento, tem como motivação inicial a  abertura 

de mercados agrícolas e industriais com regras que favoreçam a ampliação dos fluxos de comércio dos países em 

desenvolvimento”. Disponível em: <http://mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/contatos/9-assuntos/categ-

comercio-exterior/363-certificado-form-33>. Acesso em: 11 de set. de 2023. 
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posicionamento do veículo. Embora o destaque do subtítulo seja: “Ex-presidente do Chile e 

representante da ONU para mudança climática afirma que discurso de Lula ontem foi ‘um 

marco’”.  

Com base na análise dos textos da edição da Folha de S. Paulo consideramos que a 

imagem pública que é projetada é de desconfiança sobre a política externa do governo Lula, o 

que acaba se expandindo como imagem pública do país. 

 

Quadro 20 – edição de 26 de setembro de 2007 da Folha de S. Paulo:  

 

Título Estratégias e 

figuras de 

linguagem 

Trecho destacado 

Lula e o clima  

(editorial) 

Regra de Justiça “Espera-se que a vaga menção 

presidencial à “participação” dos países 
em desenvolvimento marque inflexões 
da posição brasileira.” 

Consequência “mas é certo que, se países em 

desenvolvimento como China, Índia e 
Brasil não aceitarem e cumprirem metas 

de redução [...] vai ser impossível limitar 
a 2ºC o aumento médio da temperatura” 
 

Ethos  “o Brasil vem se recusando a 
comprometer-se com metas de redução” 

Ironia  “aproveitou a ocasião para vender ao 
mundo a idéia de biocombustíveis” 

“congratulou-se por avanços no combate 
à miséria” 

“pressagiou para muito em breve seu 
Plano Nacional de Enfrentamento às 
Mudanças Climáticas, o PEMC [...] que 

agora ganha marketing em escala 
mundial” 

“[o Brasil] mostra-se alérgico aos que 
sugerem ‘zerar’ o desmatamento” 
“Essa não é apenas mais uma bravata de 

Lula” 

Na ONU, Lula anuncia 
plano para clima e 

propõe ‘Rio+20’ 

Metáfora  “a expansão do consumo de álcool 
‘roubaria’ terras” 

“para evitar que o álcool complique a 
questão alimentar” 
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Números selecionados 
ajudam discurso 

(artigo de opinião – 
Marcelo Leite) 

Entimema “Mesmo que a cana venha a ocupar 
apenas pastagens, como alegam 

canavieiros, os bois terão de comer capim 
em algum lugar. É na Amazônia que mais 

cresce a pecuária bovina nacional.” 

Ironia  “Lula apresentou-se mais como um 
mascate dos biocombustíveis [...] do que 

como estadista da onda verde-global” 
“É um feito e tanto, para ambientalista 
inglês nenhum deixar de ver.” 

“Seu item principal de venda” 
“Críticos como o mui companheiro Fidel 

Castro” 
“se este não se revelar só mais uma 
promessa de vendedor.” 

Rodada de Doha sai 

neste ano, diz 
presidente 

Metáfora  “Sentindo-se vitaminado por uma série 

de encontros” 
“Os EUA são peça fundamental para um 

acordo” 
“‘Acho que há um clima’.” 
“O norte-americano acenou diminuir 

subsídios” 

País pobre terá meta no 
clima, diz Lagos 

(entrevista com 
Ricardo Lagos) 

Ethos  “O Brasil enviou uma mensagem: a 
primeira responsabilidade é do mundo 

desenvolvido, mas nós, os países em 
desenvolvimento, também temos 
responsabilidade” 

Exemplo  “Isso me lembra a discussão que 

tínhamos antes: o aquecimento global é 
um fenômeno humano ou é algo que 

acontece a cada 600 mil anos na Terra? E 
esse é um debate científico. Hoje 
ninguém discute que o aquecimento da 

Terra é produto da ação humana [...] O 
presidente Lula fez uma defesa muito 

forte do etanol biocombustível. Mas acho 
que isso, como a questão do aquecimento 
global, é algo que vai se resolver do 

ponto de vista científico.” 

Consequência  “A mudança foi entender que esse 
assunto se debate na ONU. Agora, 

estamos em negociação.” 

Metáfora  “não pode colocar o Chile e o Haiti no 
mesmo pé” 

 

 

 No ano de 2010, último do segundo mandato de Lula, novamente, a Folha de S. Paulo 

não publicou nenhum texto na sua edição impressa referente à participação do Brasil na 
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Assembleia Geral das Nações Unidas. Na capa da edição apenas um destaque para reportagem 

publicada na edição online sobre o discurso do presidente do Irã, cuja manifestação provocou 

repudio da delegação estadunidense que deixou a Assembleia. Na versão impressa, apenas uma 

pequena nota no pé da página C-2 menciona o encontro internacional, sob título “Premiê 

soviético propõe na ONU desarmamento em três etapas”, não há menção ao Brasil.  

No site da Folha foi publicado a íntegra do discurso de Celso Amorim, uma entrevista 

realizada pelo jornal com o ministro após o seu discurso e a reportagem “Na ONU, Amorim 

pede que potências evitem risco de conflito com o Irã”, baseada em trechos da fala dele. 

Diferente do ano de 2006, em que houve grande destaque para os discursos de outros países e 

nenhuma publicação sobre a participação brasileira, em 2010, o destaque foi apenas para 

publicação online do discurso do Irã – que era aguardado no cenário internacional. Neste caso, 

não consideramos que houve descaso com a participação do Brasil na ONU. 

 

4.6 GOVERNO DILMA ROUSSEFF 

 

Dilma Rousseff (PT) foi eleita presidente do país em 2010. E foi reeleita em uma disputa 

acirrada em segundo turno, que disputou com Aécio Neves (PSDB), em 2014. Logo após as 

eleições, Aécio deu início a uma campanha de oposição à presidente alegando fraud e nas 

eleições. A movimentação política foi além da atuação descabida de Neves e, em 2015, o 

processo de impeachment contra Rousseff, assinado por Janaina Paschoal, Hélio Pereira Bicudo 

e Miguel Reale Jr., foi acolhido pelo presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha. A 

crise no governo Dilma foi agravada por envolvimento de membros do partido (PT) em casos 

de corrupção, deflagrados no âmbito da controversa Operação Lava-Jato. Com base nas 

chamadas “pedaladas fiscais” e de decretos de créditos suplementar aprovados, ambos 

referentes ao ano de 2015, o processo de impeachment contra Dilma foi aprovado pela Câmara 

em 17 de abril de 2016, quando ela foi afastada do cargo; e a votação final aconteceu em 1º de 

setembro do mesmo ano, no Senado Federal. 

Souza e Santos (2014) ao analisarem a política externa do governo Dilma Rousseff, com 

base nos pronunciamentos da presidente na Assembleia Geral da ONU, nos anos de 2011, 2012 

e 2013, destacam alguns temas abordados e, com base neles, as linhas de orientação da gestão. 

De acordo com a análise dos autores, a gestão Dilma enfatizou a questão de gênero. Pela 

primeira vez na história da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas uma mulher 

foi a primeira a discursar. Isto porque, o Brasil é sempre o país que dá início à sessão da reunião 

ordinária anual. Desta forma, a presidente enalteceu a sua presença na tribuna.  
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É com humildade pessoal, mas com justificado orgulho de mulher, que vivo este 

momento histórico. Divido esta emoção com mais da metade dos seres humanos 

deste Planeta, que, como eu, nasceram mulher, e que, com tenacidade, estão 

ocupando o lugar que merecem no mundo. Tenho certeza, senhoras e senhores, de 

que este será o século das mulheres. (Rousseff, 2011, p. 51) 

 

Destacamos que durante seus pronunciamentos na Assembleia Geral da ONU, Dilma 

ressaltou: a crise econômica mundial, ênfase nas questões de gênero, a necessidade de 

cooperação entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, o multilateralismo, as questões 

ambientais, a integração da região Sul-Americana e o respeito à soberania das nações com 

destaque ao episódio envolvendo os EUA e a descoberta de espionagem.  

Desta forma, as continuidades da política externa do primeiro mandato do governo 

Dilma, em relação ao seu antecessor, foi a agenda econômica e social. Em conformidade com 

o alinhamento partidário dos dois chefes do Executivo. Entre as continuidades na condução da 

política externa, durante os mandatos de Rousseff e Lula, também cabe destaque à busca do 

Brasil pela conquista de um assento permanente no Conselho de Segurança da ONU21. 

Um tema que fugiu da tradição diplomática brasileira foi a agenda de segurança do 

Oriente Médio, por meio da ênfase da Primavera Árabe. 

Sobre a relação entre o Brasil e os Estados Unidos, Souza e Santos (2014) defendem 

que houve uma breve aproximação quando foi feita a escolha do chefe da “Casa de Rio Branco”, 

situação em que a presidente Dilma escolheu o nome do diplomata Antônio de Aguiar Patriota, 

que serviu como Embaixador em Washigton. No ano de 2012 a presidente viajou ao país, 

ocasião em que defendeu uma “agenda do século 21” entre as duas nações, em uma 

demonstração de aproximação com os EUA. A visita dela ocorreu após a vinda do presidente 

norte-americano Barack Obama ao Brasil. Porém, conforme acreditam os autores, a 

aproximação durou pouco. Pois, a “reconciliação embrionária foi interrompida pela descoberta 

das ações perpetradas por agências de inteligência dos EUA que feriam princípios do Direito 

Internacional ao direcionarem a espionagem ao país” (Souza; Santos, 2014, p. 136). Em 

contrapartida, o ex-chanceler Antônio Patriota defende que foram estabelecidos “mais de vinte 

mecanismos bilaterais de diálogo e cooperação, que cobrem uma ampla variedade de temas nos 

níveis bilateral, regional e internacional” (2013, p. 13) entre as duas nações. De acordo com ele, 

 
21 De acordo com a Fundação Alexandre Gusmão, o Conselho de Segurança da ONU é o setor responsável primeiro 

pela manutenção da paz e da segurança internacionais. Sendo “a única instância internacional capaz de autorizar 

o uso legítimo da força em caso de ameaças à  paz, ruptura da paz e atos de agressão”. Devido à importância deste 

espaço, ocupar um assento permanente é, sobretudo, uma posição de poder, já  que os Estados-membros têm a 

capacidade de deliberar sobre a segurança das nações em casos de conflitos.  
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durante o mandato de Rousseff, oportunidades de relação entre os dois países surgiram em áreas 

como: recursos energéticos, infraestrutura, tecnologia e inovação, aviação, defesa e educação. 

Devemos levar em consideração que o período em que Patriota (2013) analisa é o momento em 

que esteve à frente do Ministério das Relações Exteriores. 

Vigevani e Aragusuku consideram que: 

 

Ao longo do primeiro mandato de Rousseff as posições que vinculam autonomia 

com integração regional não se fortaleceram do ponto de vista de suas bases de 

sustentação política e material. No segundo mandato, as forças que optam por uma 

maior inserção nos mercados “globais” tem presença importante no governo. 

(2015, p. 144). 

 

Para dar ênfase à política de comércio exterior, em nível bilateral e multilateral, a partir 

do segundo mandato, o governo Dilma realizou alinhamento estratégico entre o MRE e o 

Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Que se refletiu na assinatura de 

acordo de livre comércio automotivo com o Uruguai, em 2015. E demais acordos com países 

latino-americanos e africanos.  

Miranda (2019), considera que a condução da política externa durante o governo Dilma 

(2011/2016) manteve a América do Sul como prioridade, embora tenha apresentado algumas 

mudanças na área diplomática, com uma retração relativa acerca da área. 

Ainda sobre a questão da integração regional, “a troca de ofertas para acordo 

preferencial de comércio entre Mercosul e União Europeia foi finalmente realizado no início 

de maio, após doze anos de impasse” (Casarões, 2016, p. 84). O Programa “Ciência Sem 

Fronteiras” também fez parte da diretriz de aproximação entre os países do eixo “norte/sul”. 

Segundo Patriota (2013), os Estados Unidos foi o principal parceiro do Brasil no Programa.  

Em relação às questões climáticas, o destaque da gestão Rousseff no âmbito 

internacional é a realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 

Sustentável, a Rio+20, que aconteceu em junho de 2012, no Rio de Janeiro. A Conferência 

“representou um esforço de convergência em torno de um novo paradigma que associa os 

pilares econômico, social e ambiental na definição do desenvolvimento sustentável” (Patriota, 

2013, p. 15). 

Na área de cooperação internacional, Patriota (2013), destaca a relação entre Brasil e 

China. Em 2012, o país asiático tornou-se a principal origem das importações brasileiras. Sendo 

que já ocupava o posto de maior destino das exportações do Brasil, tendo destaque para os 

produtos agropecuários. 
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Compreendendo que questões relativas à política doméstica impactam ações e decisões 

da condução da política exterior, ressaltamos que o processo de impeachment teve reflexo 

decisivo nas relações exteriores do Brasil. E dificultou a adesão a novos acordos internacionais. 

 

4.6.1 Os discursos diplomáticos no governo Dilma 

 

 Em 2011 foi a primeira participação da presidente Dilma Rousseff na Assembleia Geral 

das Nações Unidas. Como já mencionamos, ela enalteceu a sua participação como mulher e 

também defendeu o direito das mulheres e a igualdade de gênero. Dentre outros valores, ao 

longo do discurso ela salientou a democracia, os direitos humanos e a liberdade, a exemplo do 

trecho: “Como mulher, que sofreu tortura no cárcere, sei como são importantes os valores da 

democracia, da justiça, dos direitos humanos e da liberdade”. A  valorização da mulher também 

é defendida por meio de uso de apelo às emoções: “As mulheres anônimas, aquelas que passam 

fome e não podem dar de comer aos seus filhos; aquelas que padecem de doenças e não podem 

se tratar; aquelas que sofrem violência e são discriminadas [...] aquelas cujo trabalho no lar cria 

as gerações”. Abaixo elencamos as estratégias argumentativas e, em seguida, ampliamos a 

análise. 

 Com base na identificação das estratégias argumentativas acionadas no discurso 

diplomático do Brasil, em 2011, constatamos que a presidente Dilma faz uma Analogia entre a 

ascensão de uma mulher ao poder e a conquista da democracia e da igualdade. A defesa da 

cooperação entre as nações para o combate à crise financeira mundial aparece através da 

estratégia argumentativa de Regra de Justiça, quando a presidente defende a união de todos, 

países desenvolvidos e em desenvolvimento. Em uma crítica aos EUA, Dilma falou sobre as 

intervenções militares e afirmou que elas provocam como resultado a expansão do terrorismo. 

O Brasil como membro permanente do Conselho de Segurança foi mais uma vez tema abordado 

pelo discurso brasileiro. No trecho em que classificamos como Exemplo, já que a situação de 

candidatura do Brasil é apresentada remetendo ao fato de que o tema da reforma do Conselho 

era debatido há 18 anos. A figura de linguagem de metáfora foi utilizada duas vezes na 

abordagem da crise financeira.  

 Por fim, o uso da estratégia de Ethos reafirma uma imagem de país cooperativo e 

solidário (característica apontada sobre os brasileiros de forma geral) com as demais nações, 

sendo também, nas palavras da presidente, “um vetor de paz”. Além disto, os valores de 

desenvolvimento, paz e segurança foram atrelados ao alcance da “paz sustentável” e a 

diplomacia brasileira também fez a defesa dos países árabes.  
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Quadro 21 – 21 de setembro de 2011, ONU – Dilma Rousseff: 

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 
Trecho destacado 

Ethos  “O Brasil está fazendo a sua parte.” 
“o Brasil tem orgulho de cooperar para a consolidação da 
democracia naquele país.” 

“Os brasileiros se solidarizam com a busca de um ideal que 
não pertence a nenhuma cultura, porque é universal: a 

liberdade.” 
“o Brasil é um vetor de paz, estabilidade e prosperidade em sua 
região, e até mesmo fora dela.” 

“inspirados por nossa própria história de superação. Queremos 
para os outros países o que queremos para nós mesmos.” 

“O Brasil está pronto para cooperar com o mais jovem membro 
das Nações Unidas e contribuir para seu desenvolvimento 
soberano.” 

Analogia  “Pela primeira vez, na história das Nações Unidas, uma voz 

feminina inaugura o Debate Geral. É a voz da democracia e da 
igualdade se ampliando nesta tribuna” 

Regra de Justiça “Mais que nunca, o destino do mundo está nas mãos de todos 

os seus governantes, sem exceção. Ou nos unimos todos e 
saímos, juntos, vencedores ou sairemos todos derrotados.” 
“Um novo tipo de cooperação, entre países emergentes e países 

desenvolvidos, é a oportunidade histórica para redefinir, de 
forma solidária e responsável, os compromissos que regem as 

relações internacionais.” 

Consequência  “Não haverá a retomada da confiança e do crescimento 
enquanto não se intensificarem os esforços de coordenação 
entre os países integrantes da ONU e as demais instituições 

multilaterais” 
“O mundo sofre, hoje, as dolorosas consequências de 

intervenções que agravaram os conflitos, possibilitando a 
infiltração do terrorismo onde ele não existia, inaugurando 
novos ciclos de violência, multiplicando os números de 

vítimas civis.” 

Exemplo  “A cada ano que passa, mais urgente se faz uma solução para 
a falta de representatividade do Conselho de Segurança, o que 

corrói sua eficácia. O ex-presidente Joseph Deiss recordou-me 
um fato impressionante: o debate em torno da reforma do 

Conselho já entra em seu 18º ano. Não é possível, senhor 
Presidente, protelar mais.” 

Metáfora  “[o desemprego] Golpeia as famílias, nossos filhos e nossos 
maridos.” 

“O mundo se defronta com uma crise” 

 

 Passamos agora à análise do discurso diplomático do Brasil no ano de 2014, último ano 

do primeiro mandato de Dilma Rousseff. Na 69ª Assembleia Geral das Nações Unidas mais 
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uma vez foi a presidente quem realizou o pronunciamento. Desta vez, o discurso de Dilma, que 

estava em período de campanha eleitoral pela reeleição ao cargo de presidente da República, é 

voltado mais a um balanço das ações de governo, tanto no nível doméstico quanto da política 

externa.  

 Podemos verificar que já no início do pronunciamento Dilma reforça todos os valores 

que tinham sido enaltecidos em outros discursos e que perpassam todo o discurso de 2014, que 

são: democracia, igualdade, Direitos Humanos, desenvolvimento sustentável, Direito 

Internacional, paz e solidariedade. A crise financeira global foi novamente tema abordado no 

discurso brasileiro. Conforme defendeu a presidente, a persistência de dificuldades financeiras 

em todas as regiões provocou como resultado dificuldade no crescimento dos países, como 

identificamos no uso da estratégia de Consequência. A estratégia argumentativa de Regra de 

Justiça, que prevê a aplicação de tratamento igualitário para situações de mesma categoria, 

aparece também na defesa de uma participação mais igualitária dos países em desenvolvimento 

em instituições como FMI e Banco Mundial. Ela também voltou a criticar o uso de forças 

militares em situações de conflitos entre nações, o que também está identificado na estratégia 

de Consequência. Em que a intervenção militar provoca como resultado o aumento dos 

conflitos. Mais uma vez a reforma do Conselho de Segurança da ONU foi defendida pelo 

discurso. Por meio da estratégia de Entimema, fica implícita a defesa de um assento permanente 

para o Brasil no Conselho.  

 Além dos temas abordados acima, o discurso diplomático brasileiro também defendeu 

o multilateralismo, a cooperação internacional e a integração regional, conforme se verifica nos 

fragmentos: “No que se refere ao comércio internacional, impõe-se um compromisso de todos 

com um programa de trabalho para a conclusão da Rodada de Doha”; “Em meio a tantas 

situações de conflito, a América Latina e o Caribe buscam enfrentar o principal problema que 

nos marcou, por séculos – a desigualdade social [...]. Avançam esforços de integração, por meio 

do Mercosul, da UNASUL e da CELAC”. Consideramos que a imagem projetada do Brasil é a 

de país solidário e cooperativo. 

 

Quadro 22 – 24 de setembro de 2014, ONU – Dilma Rousseff: 

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 
Trecho destacado 

Consequência  “Ainda que tenhamos conseguido resistir às consequências 

mais danosas da crise global, ela também nos atingiu, de forma 
mais aguda, nos últimos anos. Tal fato decorre da persistência, 
em todas as regiões do mundo, de consideráveis dificuldades 
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econômicas, que impactam negativamente nosso 
crescimento.” 

“O uso da força é incapaz de eliminar as causas profundas dos 
conflitos. Isto está claro na persistência da Questão Palestina; 

no massacre sistemático do povo sírio; na trágica 
desestruturação nacional do Iraque; na grave insegurança na 
Líbia; nos conflitos no Sahel e nos embates na Ucrânia. A cada 

intervenção militar não caminhamos para a Paz mas, sim, 
assistimos ao acirramento desses conflitos.” 

Regra de Justiça  “É imperioso também, Senhor Presidente, pôr fim ao 

descompasso entre a crescente importância dos países em 
desenvolvimento na economia mundial e sua insuficiente 

participação nos processos decisórios das instituições 
financeiras internacionais, como o Fundo Monetário e o Banco 
Mundial. É inaceitável a demora na ampliação do poder de 

voto dos países em desenvolvimento nessas situações. O risco 
que estas instituições correm é perder a sua legitimidade e sua 

eficiência.” 

Ethos  “O Brasil será inteiramente solidário a isso.” 
“O Brasil tem feito a sua parte para enfrentar a mudança do 
clima.” 

“O meu governo combate incansavelmente a violência contra 
a mulher em todas suas formas.” 

“O Brasil está pronto e plenamente determinado a dar a sua 
contribuição.” 

Entimema  “Os 70 anos das Nações Unidas, em 2015, devem ser a ocasião 
propícia para o avanço que a situação requer. Estou certa de 

que todos entendemos os graves riscos da paralisia e da inação 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas. Um Conselho 

mais representativo e mais legítimo poderá ser também mais 
eficaz.” 

 

 Passamos à análise do discurso de Dilma Rousseff na Assembleia Geral da ONU em 

2015, primeiro ano do seu segundo mandato. Como estamos analisando os encontros da ONU 

no primeiro e no último ano de cada mandato presidencial, o próximo ano analisado é em 2018. 

Momento em que o Brasil estava sob o comando de Michel Temer.  

 Na 70ª Assembleia Geral das Nações Unidas, a presidente Dilma Rousseff abriu a 

rodada de discursos em uma crítica à Organização. Ela apontou os avanços, mas salientou que 

a ONU: “Não conseguiu o mesmo Êxito ao tratar da segurança coletiva”, apontando o 

terrorismo e a crise de refugiados. E finalizou o pronunciamento enaltecendo o trabalho de 

garantia da paz e do progresso da Organização.  

 Por meio das estratégias argumentativas acionadas no discurso diplomático brasileiro, é 

possível identificar os assuntos abordados. A questão dos refugiados aparece como o resultado 

de ações militares que contrariaram o Direito Internacional e abriram espaço para o terrorismo, 
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conforme argumento defendido pelo Brasil - uma crítica do Brasil também presente nos outros 

discursos da presidente Dilma na ONU. Sobre o mesmo tema, o país se coloca como acolhedor 

aos imigrantes de várias partes do mundo. O uso da figura de linguagem de metáfora também 

salienta o posicionamento brasileiro. O argumento brasileiro de que ações militares impostas 

por algumas nações a outros países contribui para o aumento dos conflitos e expansão do 

terrorismo é reforçado também no acionamento da estratégia argumentativa de Analogia. Esta 

prática foi bastante combatida por Dilma em um posicionamento crítico aos EUA nos discursos 

que analisamos anteriormente.  

 Outro tema abordado pela presidente foi sobre a questão climática. Um dia antes da 

Assembleia Geral, Dilma anunciou, na Cúpula do Clima da ONU, ações do Brasil para redução 

das emissões de gases de efeito estufa e retomou a informação na Assembleia. As metas do 

Brasil foram consideradas insuficientes pela Folha de S. Paulo, como veremos adiante. Dilma 

defendeu o plano sob o argumento de que o país iria contribuir “para que o mundo possa atender 

as recomendações do Painel de Mudança do Clima” e de que seria um dos poucos em 

desenvolvimento a assumir o compromisso (como sinalizamos no quadro 23, na estratégia 

argumentativa de Consequência).  

 Além dos assuntos evidenciados através das estratégias argumentativas, o discurso 

brasileiro também defendeu a reforma da Organização das Nações Unidas e, de forma 

específica do seu Conselho de Segurança com ampliação dos membros permanentes, 

lembrando que o Brasil é um dos candidatos a ocupar tal espaço. A cooperação, a solidariedade 

e o desenvolvimento sustentável foram novamente defendidos pelo Brasil. As ações do governo 

federal para a crise financeira também foram apontadas. 

Já a defesa da democracia aparece em um novo contexto no discurso do Brasil. Desde 

março de 2015, a presidente enfrentava protestos populares, com apoio da imprensa, pelo 

impeachment. “Os avanços que logramos nos últimos anos foram obtidos em um ambiente de 

consolidação e de aprofundamento da democracia”, afirmou a presidente. Em seguida, ela 

abordou, de forma indireta, as denúncias de corrupção sob o argumento do vigor das instituições 

democráticas, do funcionamento do Estado, da imparcialidade da justiça e dos organismos de 

fiscalização, investigação e punição de desvios e crimes – uma forma de dar um recado para 

quem deseja o seu impeachment e também de tranquilizar os investidores internacionais. Dilma 

ainda descreveu as bases da democracia brasileira: o Direito e o respeito ao princípio do 

contraditório e da ampla defesa, a liberdade de imprensa e a livre manifestação. A democracia 

e a paz surgem como definidoras da imagem que a diplomacia deseja projetar sobre o Brasil.  
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Quadro 23 – 28 de setembro de 2015, ONU – Dilma Rousseff: 

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 
Trecho destacado 

Consequência “Grande parte dos homens, mulheres e crianças que aventuram 
temerariamente nas águas do Mediterrâneo e erram 
penosamente nas estradas da Europa proveem do Oriente 

Médio e Norte da África, onde países tiveram seus estados 
nacionais desestruturados por ações militares ao arrepio do 

Direito Internacional, abrindo espaço para o terrorismo”. 
“Por isso, anunciei, ontem, aqui na ONU, nossa INDC. Será de 
43%, a contribuição do Brasil para redução das emissões de 

gases de efeito estufa até 2030, com base no ano de 2005. [...] 
O Brasil contribui, assim, para que o mundo possa atender as 

recomendações do Painel de Mudança do Clima, que 
estabelece o limite de dois graus Celsius de aumento de 
temperatura, neste século. Somo um dos poucos países em 

desenvolvimento a assumir meta absoluta de redução de 
emissões.” 

Ethos  “O Brasil é um país de acolhimento” 

“Nossa região – onde imperam a paz e a democracia” 
“A ambição continuará a pautar nossas ações” 
“A democracia brasileira se fortalece quando a autoridade 

assume o limite da lei como o seu próprio limite.” 

Metáfora  “erram penosamente nas estradas da Europa. [...] ações 
militares ao arrepio do Direito Internacional” 

“Esse inquietante pano de fundo nos impõe uma reflexão” 
“o Brasil espera, de braços abertos, os cidadãos de todo o 
mundo” 

“sejamos capazes de escutar a voz dos povos que 
representamos” 

Analogia  “A mensagem dos murais permanece atual. Alude tanto Às 

vítimas das guerras como aos refugiados que arriscam suas 
vidas em precários barcos no Mediterrâneo e a todos anônimos 
que buscam na ONU proteção, paz e bem-estar.” 

 

4.6.2 Os discursos jornalísticos no governo Dilma 

 

 De uma forma resumida podemos afirmar que a Folha de S. Paulo, em 2011, primeiro 

ano de Dilma na presidência da República, se posicionava favorável à política externa sob o 

governo da presidente Dilma Rousseff. Em 21 de setembro daquele ano, quando aconteceu a 

66ª Assembleia Geral das Nações Unidas, o jornal publicou dois textos que analisamos, o 

primeiro deles abordou, principalmente, o encontro entre Dilma e Barack Obama no dia 

anterior, em que trataram de ação contra a crise econômica, mas também falou sobre o encontro 

mundial. No texto “Dilma e Barack Obama pedem ação conjunta contra a crise”, publicado na 
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página A-13, não identificamos as estratégias argumentativas, o jornal apenas mencionou o que 

acreditava que seriam temas abordados pela mandatária. As apostas da Folha giravam em torno 

do assunto financeiro mundial. 

Na mesma página, o texto “Estilo de presidente mistura suco de abacaxi e museus” é 

uma espécie de artigo de coluna social focado nos hábitos e atividades de Dilma durante a 

viagem à Nova York. Nele também não identificamos o acionamento das estratégias 

argumentativas utilizadas em nosso protocolo de análise. Mas ele nos auxilia a identificar uma 

certa “simpatia” do jornal por Dilma e oposição ao seu antecessor, por isso optamos por trazê-

lo para a análise, apesar de não se referir ao discurso diplomático do Brasil na ONU. No texto, 

há vários momentos em que há caracterizações da presidente, como: “Uma chefe de Estado que 

caminha com segurança discreta [...], que saca o cartão de crédito pessoal e divide igualmente 

a conta do restaurante com os convivas e que faz questão de ir aos museus”. E afirma ser esse 

“o estilo da presidente”. As comparações com Lula nada tem a ver com a condução da política 

interna ou externa. Destacamos do texto: “ela revela maneiras diversas do antecessor, Luiz 

Inácio Lula da Silva, que não tinha o hábito de tentar escapar da imprensa”, e chegam à cômica 

comparação sobre ele gostar de café e ela de suco de abacaxi.  

Retomando as análises dos textos que compõem nosso corpus de estudo, a edição do dia 

seguinte à Assembleia Geral das Nações Unidas tem na capa destaque para o pronunciamento 

da brasileira: “Presidente critica planos anticrise dos ricos na ONU”. A pequena nota menciona 

que Dilma “atacou” Obama e os republicanos e a China. A foto da capa da edição mostra o 

plenário das Nações Unidas durante o pronunciamento de Dilma, ela é identificada pelos telões 

dos lados direito e esquerdo acima do púlpito e à sua frente uma plateia lotada. A edição trouxe 

um editorial, uma reportagem e dois artigos de opinião sobre o tema e uma página com a íntegra 

do discurso de Dilma. Além de uma foto da presidente sentada enquanto aguardava ser chamada 

para discursar, a publicação conta com vários balões que explicam momentos do 

pronunciamento como, por exemplo, quando a presidente afirma: “Muito se fala sobre a 

responsabilidade de proteger, pouco se fala sobre a responsabilidade ao proteger” – o jornal 

explica que esta é uma crítica à ação da Otan na Líbia, que a diplomacia brasileira considera 

que extrapolou a função de proteger civis da ditadura. 

No editorial, o uso das metáforas aparece quando o jornal menciona os assuntos 

abordados no discurso do Brasil e quando apoia o posicionamento da PEB de não permanecer 

“aferrado” a alianças com países periféricos “a fim de limitar a influência dos EUA”. A Folha 

se referia à cooperação entre os países do eixo Sul-Sul que foi uma das principais ações em 

política externa do governo Lula, e que tinha como objetivo tornar menos desigual a relação 
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comercial entre os países do hemisfério norte e sul. O jornal ainda aponta que o governo 

brasileiro impôs barreiras contra a indústria automobilística chinesa e a favor de montadoras 

norte-americanas. A Folha de S. Paulo qualifica como sendo uma “correção de rota” na política 

externa brasileira. Esta foi a segunda comparação com a PEB sob Lula, antes já havia 

mencionado que a gestão de Dilma era “mais serena e menos preocupada com questões 

geopolíticas distantes dos interesses brasileiros”. 

O artigo de opinião, assinado por Clóvis Rossi, foi publicado na página A-17. A 

estratégia de Exemplo é acionada para defender o argumento de que a condução que Dilma está 

dando à PEB é correta, o que é esclarecido através da comparação com o período Lula, trazendo 

como exemplo o que na opinião do jornal foi um erro - o acordo com Turquia e Irã sobre o 

programa nuclear iraniano. O autor também qualifica as ideias de Dilma como “precisas”. Ele 

utiliza a metáfora “tsunami” e “atingir as costas brasileiras” para falar sobre a crise financeira 

em uma crítica a famosa expressão de Lula que chamou a crise financeira mundial de 2008 de 

“marolinha”. Constatamos que a Folha de S. Paulo estava aprovando a condução da política 

externa brasileira durante o primeiro ano de governo de Dilma. O posicionamento do jornal se 

mostra favorável ao governo. 

Em outros dois textos publicados na edição: “Na ONU, Dilma ataca ‘teorias velhas’ dos 

ricos contra a crise” e “Fala da presidente cita mulheres e palestinos, mas foca em economia”, 

não identificamos as estratégias argumentativas. O primeiro é uma reportagem assinada por 

Álvaro Fagundes e Verena Fornetti, publicada na página A-14 da edição. Apesar de não 

identificarmos as estratégias argumentativas, o texto qualifica o discurso de Dilma e o compara 

com os pronunciamentos de Lula ao afirmar que ela “bateu duro nos países ricos, o que lembro 

seu antecessor”. Destacamos também o uso do verbo “atacar” no título do texto – o que reforça 

o uso do conflito como estratégia discursiva do jornalismo ao falar de política. O segundo é 

uma análise de Nelson de Sá, publicada na página A-15, em que novamente é utilizado o verbo 

“atacar” para classificar a fala de Dilma sobre EUA e Europa. O texto enfatiza os veículos de 

mídia internacionais que deram destaque para o discurso da presidente Dilma. E, novamente, 

faz comparação entre a PEB sob o governo dela e sob o governo de Lula: “Embora tenha 

seguido o roteiro lulista de se apresentar como representante de um grupo oprimido, as 

mulheres, e defender a nação palestina, seu foco maior e urgente estava na deterioração da 

economia”.  
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Quadro 24 – edição de 22 de setembro de 2011 da Folha de S. Paulo:  

 

Título Estratégias e 

figuras de 

linguagem 

Trecho destacado 

A estreia de Dilma – 
editorial  

Metáfora  “Tocou também em temas atuais” 
“seria um equívoco manter-se aferrado a 

pressupostos ultrapassados” 

Entimema  “A presidente defendeu as posições do 
Brasil, mas sem abrir contenciosos 

desnecessários ou fazer provocações 
inúteis. Ao mesmo tempo, mostra-se 
menos disposta a transigir com violações 

de direitos humanos em nome de alianças 
políticas controversas.” 

O mundo de Dilma é o 

Brasil 
(artigo de Clóvis 
Rossi) 

Exemplo  “É obvio que um governante se preocupe 

mais com o seu país, mas, na gestão Lula, 
a diplomacia brasileira meteu-se em 
assuntos que não diziam respeito 

diretamente ao Brasil, de que dá prova 
definitiva e irrefutável o frustrado acordo 

Brasil/Turquia/Irã em torno do programa 
nuclear iraquiano.” 

Metáfora  “estava com o olho posto em sua 
repercussão no Brasil” 

“a ‘marolinha’ em que se transformaria o 
tsunami financeiro de 2008 ao atingir as 
costas brasileiras” 

“mas faz 60 anos que se buscam as patas 
desse bicho, sem conseguir pô-lo de pé.” 

 

  Passamos agora para a análise das publicações da Folha de S. Paulo sobre a Assembleia 

Geral das Nações Unidas no ano de 2014, último ano do primeiro mandato presidencial de 

Dilma Rousseff. No dia 24 de setembro, data do encontro mundial, a Folha publicou a 

reportagem “Em NY, Dilma diz ‘lamentar’ bombardeio”, em que trata do discurso da presidente 

na Cúpula do Clima na ONU, o texto menciona que no dia seguinte Dilma abriria a Assembleia 

Geral e deveria criticar novamente a ação dos EUA na Síria. A reportagem relembra que a 

relação do Brasil e EUA ficou abalada após a revelação da espionagem do governo norte 

americano à presidente, a assessores do governo brasileiro e à Petrobras. Já na edição do dia 

seguinte, a Folha publicou pequeno texto sobre o discurso do Brasil: “Dilma usa fala nas Nações 

Unidas para exaltar sua gestão”. A edição trouxe uma reportagem e um artigo de opinião sobre 

o tema. 
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Na reportagem, tanto a estratégia de Regra de Justiça quanto o uso da metáfora aparecem 

em citações da fala da presidente Dilma. A Folha ressaltou que Dilma usou tom de campanha 

eleitoral em seu pronunciamento nas Nações Unidas, de acordo com o jornal, em entrevista aos 

jornalistas, ela negou que tenha usado o espaço com esse fim. Os dois trechos que destacamos 

no quadro 25 dizem respeito à fala de Dilma sobre a ofensiva dos EUA na Síria. Além deste 

tema, a Folha destacou outros pontos do discurso: fortalecimento de instituições anticorrupção, 

direitos humanos e crescimento econômico. A análise de Igor Gielow, publicada na mesma 

página A-4, traz uma crítica sobre o posicionamento de Dilma e da diplomacia brasileira em 

relação à ação dos EUA, resumida já no título do texto. O argumento de que a manifestação da 

brasileira, indiretamente, legitima o Estado Islâmico pode ser identificado também através da 

estratégia de Consequência, destacado em quadro. O colunista também salienta que a presidente 

usou o espaço para fazer campanha, conforme identificado no uso da metáfora. De forma geral, 

com base nos textos aqui analisados, não se verifica uma oposição do jornal sobre a condução 

da PEB durante o governo Dilma. Em 2011, consideramos que a Folha de S. Paulo tinha uma 

boa expectativa com a política externa adotada e considerou o discurso de Dilma de forma 

positiva. Em 2014, fim do primeiro mandato, mesmo não demonstrando oposição, o jornal 

apontou o que considerava como erros da presidente na condução da política externa. 

 

Quadro 25 – edição de 25 de setembro de 2014 da Folha de S. Paulo:  

 

Título Estratégias e 

figuras de 

linguagem 

Trecho destacado 

Em discurso na ONU, 
Dilma aborda temas de 
campanha 

Regra de Justiça “‘Gente, vocês acreditam que 
bombardear o Isis [antiga sigla do Estado 
Islâmico, em inglês] resolve o problema? 

Porque, se resolvesse, eu acho que estaria 
resolvido no Iraque. E o que se tem visto 

no Iraque é a paralisia’” 

Metáfora  “‘Sabe aquele negócio quando você 
destampa a caixa e saem todos os 

demônios? Os demônios estão soltos’” 

Fala da presidente 
legitima, mesmo sem 
querer, grupo radical 

que atua na Síria 
(análise – Igor Gielow) 

Metáfora  
 

“usou o palanque da ONU como estúdio 
do seu programa eleitoral [...] elenca o 
que vende como conquistas dos anos do 

PT” 
“O ponto fora da curva na viagem à Nova 

York foi o ataque às intervenções 
militares” 
“quando não recebem resgates para 

financiar seu reino de terror” 



129 

 

“Já o IE, com exuberâncias irracionais, 
deu um passo além” 

Consequência  “Ainda que tenha modulado no discurso 
a crítica mais direta aos Estados Unidas 
por sua ação contra o EI (Estado 

Islâmico), feita na terça (23), o contexto 
da fala de Dilma é o de legitimação, 

mesmo involuntária, do grupo radical.” 

 

Em 2015, ano em que foi celebrada a 70ª Assembleia Geral das Nações Unidas, a Folha 

de S. Paulo abordou o assunto um dia após o evento, em 29 de setembro. A capa da edição deu 

destaque para a crise financeira com o título “Modelo de crescimento do país se esgotou, diz 

Dilma”, um pequeno texto resumiu a reportagem da página A-4. Na página A-12, a reportagem 

salienta as críticas de Dilma sobre a ONU e a necessidade de reformas.  

Na reportagem da página A-4, o texto “Modelo que fez a economia crescer se esgotou, 

diz Dilma”, no qual não identificamos o uso das estratégias argumentativas, faz referência ao 

discurso da presidente na ONU e a um vídeo que foi divulgado no dia 7 de setembro em suas 

redes sociais. O foco é o posicionamento do governo sobre a crise financeira. De acordo com o 

jornal, o discurso diplomático de Dilma em 2015 foi mais conciso do que os anteriores. Na 

reportagem “Dilma critica ONU por inépcia em crises” (página A-12) identificamos somente a 

estratégia de Ethos do país: “O principal pleito do Brasil na ONU é obter um assento 

permanente no Conselho de Segurança”. A reportagem qualifica o discurso como sucinto em 

comparação com os anteriormente proferidos pela presidente. Os dois textos são baseados nos 

pronunciamentos da presidente Dilma, não sendo possível identificar um posicionamento claro 

do jornal sobre o discurso do Brasil na ONU ou sobre a PEB no período. 

Porém, na edição do dia anterior (28 de setembro) a Folha havia dado destaque para o 

anuncio de Dilma sobre os objetivos do Brasil para o clima, no que considera “meta cômoda”. 

A foto de capa da edição mostra Dilma sozinha e séria, a foto tem um jogo de luzes – um foco 

de luz incide sobre um dos lados do rosto da presidente, o outro lado fica com uma sombra. Ao 

lado da fotografia são utilizados gráficos com os dados apresentados pelo governo como metas 

ambientais até 2030. O jornal considerou que a meta de redução dos gases de efeito estufa é 
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“mais ambiciosa dos que as anteriores, mas que não implica um sacrifício ao Brasil” e que a 

presidente fez “promessas conservadoras” em relação ao setor energético.  

 

4.7 GOVERNO MICHEL TEMER  

 

Michel Temer, vice-presidente de Dilma Rousseff, assumiu a presidência da República 

de forma interina, em maio de 2016. Isto porque Dilma foi afastada do cargo até que o processo 

de impeachment fosse julgado. Após a conclusão do processo, ele assumiu de forma definitiva 

até o fim do mandato, em dezembro de 2018. 

“Mais do que qualquer tentativa de construção de unidade, contudo, o que se observou 

foi uma súbita ruptura com as linhas do governo anterior, uma mudança de rumos que conduziu 

praticamente todos os partidos de oposição a ministérios-chave” (Casarões, 2016, p. 81). O 

Ministério das Relações Exteriores foi assumido pelo então senador José Serra (PSDB). 

Com o propósito de desconstruir as ações em política externa dos anos Lula/Dilma, o 

novo chanceler “endureceu as críticas a países considerados aliados dos governos petistas, tanto 

nas notas oficiais quanto nas declarações à imprensa [...] enunciou uma guinada em direção aos 

temas comerciais e aos chamados “parceiros tradicionais” – notadamente, EUA e Europa” 

(ibidem, p. 82). A principal oposição política do chanceler se configurou contra a Venezuela e 

sua permanência no Mercosul.  

Em março de 2017 outro senador pelo PSDB assumiu o MRE, Aloysio Nunes Ferreira, 

que manteve o mesmo discurso “anti-ideológico” para a condução diplomática adotado pelo 

antecessor. “A procura por uma obliteração do viés político-partidário da diplomacia brasileira, 

justamente em uma conjuntura capitaneada por dois políticos de carreira, não deixa de ser algo 

sintomático de uma posição ideológica claramente assumida, embora sob o véu da negação” 

(Miranda, 2019, p. 130-131). 

A questão da integração regional e a prioridade da América do Sul, que marcou 

sobretudo a gestão de Lula da Silva, perdeu a preponderância no mandato Rousseff, mas viu 

seu declínio a partir de Michel Temer. Em relação ao Mercosul, a diretriz de condução da gestão 

Temer estabeleceu como prioritária a relação com os países membro e, em especial, com a 

Argentina, mas enfatizando somente a relação mercantil (livre-comércio), sem levar em 

consideração os demais aspectos da integração regional (Miranda, 2019).  

Outro aspecto evidenciado pelos autores (Casarões, 2016; Miranda, 2019) sobre a 

condução da política externa no período, se refere a quebra da tradição e da centralidade do 

Itamaraty no cenário das relações exteriores. 
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4.7.1 Os discursos diplomáticos no governo Temer 

 

O discurso proferido na abertura da 73ª Assembleia Geral da Organização das Nações 

Unidas, no ano de 2018, foi feito pelo então presidente da República Michel Temer.  

 Conforme verificamos o discurso diplomático de Temer, em 2018, tem como principais 

valores defendidos a diplomacia e o multilateralismo, o diálogo e a solidariedade. Os quais são 

colocados em oposição à intolerância e ao unilateralismo.  

 A paz também continua sendo mencionada como um valor inerente ao Brasil, como é 

perceptível no uso da estratégia argumentativa de Analogia (destacada no quadro 25). E ainda 

quando o presidente se refere ao posicionamento do Brasil diante às questões do Oriente Médio 

e Israel: “o Brasil renova seu apoio à solução de dois Estados – Israel e Palestina –, vivendo 

lado a lado, em paz e segurança”, disse ele. Uma imagem projetada do Brasil bastante clara no 

discurso do presidente, e que também está presente no imaginário sobre o brasileiro, é a ideia 

de povo acolhedor e solidário. Valor invocado por Temer como um Ethos do país ao abordar a 

questão da imigração dos venezuelanos para o Brasil. 

 

Quadro 26 - 25 de setembro de 2018, ONU – Presidente da República Michel Temer: 

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 

Trecho destacado 

Ethos  “Também ao desafio da intolerância o Brasil tem respondido de 
forma decidida: com diálogo e solidariedade” 

“o Brasil tem trabalhado pela preservação da democracia e dos 
direitos humanos” 
“No Brasil, temos orgulho de nossa tradição de acolhimento. Somos 

um povo forjado na diversidade” 

Metáfora  “Há um pedaço do mundo em cada brasileiro.” 
“E a nossa, senhoras e senhores, é uma democracia vibrante, 

lastreada em instituições sólidas” 
“Devolvemos o Brasil ao trilho do desenvolvimento.” 

Analogia  “Se o diálogo e a solidariedade são antídotos para a intolerância, são 

também matéria-prima da paz duradoura” 

Consequência  “E não é apenas em desarmamento e não proliferação nuclear, não 
é apenas em comércio internacional que a diplomacia e o 
multilateralismo nos proporcionam soluções efetivas. Isso também 

é verdade em tantas outras áreas, como a do desenvolvimento 
sustentável, crucial para o futuro da humanidade.” 
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4.7.2 Os discursos jornalísticos no governo Temer 

 

 No dia em que ocorreu a 73ª Assembleia Geral da ONU, a Folha de S. Paulo publicou 

apenas uma matéria que se encaixou nos nossos critérios de seleção das notícias para análise. 

O texto “Em final de mandato, Temer vai à reunião da ONU com agenda enxuta” está disposto 

no quadro abaixo. Em seguida, no quadro 28, elencamos mais duas publicações. 

Conforme é possível observar no quadro abaixo, na matéria “Em final de mandato, 

Temer vai a reunião da ONU com agenda enxuta” o jornal Folha de S. Paulo utilizou 

principalmente a estratégia argumentativa de Exemplo para retomar aspectos do discurso do 

presidente Temer em edições anteriores da Assembleia Geral da ONU e relacioná-los com o 

momento que o país vivia. Fez o mesmo para retomar acontecimentos envolvendo os Estados 

Unidos e a política de migração de Trump. É possível identificar que o jornal se posiciona com 

receio sobre o futuro brasileiro pós eleições presidenciais (as quais ocorreriam dois meses após 

o encontro na ONU). E também se posiciona contrário a atuação do presidente norte-americano 

que separou famílias de imigrantes mantendo crianças em abrigos, afastados dos seus pais. 

Apesar de utilizar como fonte de informação somente o presidente Michel Temer, a Folha 

buscou contextualizar o leitor sobre um acontecimento mundial importante que é a crise 

migratória, tendo como exemplo o caso dos EUA e da Venezuela – que no momento afetava o 

Brasil – e também as eleições no Brasil. Os dois acontecimentos além de refletirem sobre o 

futuro brasileiro, possivelmente fariam parte dos assuntos debatidos por Michel Temer durante 

os encontros com líderes mundiais em Nova York. 

 

Quadro 27 – edição de 25 de setembro de 2018 da Folha de S. Paulo:  

 

Título Estratégias e 

figuras de 

linguagem 

Trecho destacado 

Em final de mandato, 
Temer vai a reunião da 

ONU com agenda 
enxuta. 

Metáfora  “Michel Temer em sua passagem a jato por 
Nova York” 

“começa a apagar as luzes do seu mandato” 
 

Exemplo  “Na ocasião, o presidente afirmou ainda que 
o investidor estrangeiro não precisava se 

preocupar com o bom funcionamento das 
instituições do país. Um ano depois, Temer 
volta ao palco maior da ONU com um país 

mergulhado em uma corrida eleitoral cujo 
resultado é pouco claro para os estrangeiros 
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e que pode ter impacto ainda maior sobre as 
perspectivas econômicas” 

“Temer abordou, entre outros temas, a 
questão dos refugiados e migrantes. Dois 

anos depois, se decidir tocar no tópico, pode 
encontrar ouvidos menos acolhedores.” 
 

Consequência  “Com a Venezuela sofrendo com uma grave 
crise humanitária, muitos venezuelanos 
tentaram fugir da fome, do desemprego e da 

pobreza buscando abrigo em território 
brasileiro” 

 

Ethos  “O presidente disse ter vindo a Nova York 
para dar aos investidores essa ideia de 
segurança jurídica” 

 

 Na edição do dia 26 de setembro, um dia após o primeiro encontro da Assembleia Geral 

da ONU, a capa da Folha trouxe estampada a imagem de Donald Trump, presidente dos EUA, 

que aparece sorrindo. A capa também chama para análise da Patrícia C. Mello, publicada na 

mesma página 15. 

 O jornal expõe seu posicionamento contrário a algumas ações em política externa do 

governo quando afirma que: “Ele disse que o organismo precisa de reformas, especificamente 

o Conselho de Segurança (CS) – reivindicação antiga do Brasil, deixada em segundo plano por 

Temer e por sua antecessora, Dilma Rousseff”. E também na coluna da Patrícia Campos Mello 

quando ela critica o discurso do presidente Temer em defesa dos refugiados apesar de não ter 

cumprido promessa de receber no país mais 3000 sírios. Trecho destacado no quadro abaixo na 

estratégia argumentativa de Exemplo. Da mesma forma, a coluna reflete por meio de ironia e 

metáforas insatisfação com a política adotada por Temer. Aqui fazemos uma ressalva, já que as 

colunas de opinião não, necessariamente, correspondem à opinião do veículo, ou à sua linha 

editorial. 

 

Quadro 28 – edição de 26 de setembro de 2018 da Folha de S. Paulo:  

 

Título Estratégias e 

figuras de 

linguagem 

Trecho destacado 

Sucessos descritos por 
líderes na ONU 
inexistem no mundo 

Ironia  “Pena que esse paladino das instituições 
multilaterais esteja em fim melancólico de 
mandato, com rejeição acima de 90%”. 
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real (Patrícia Campos 
Mello) 

Metáfora  “Em relação à Venezuela, a diferença de 
tom é gritante” 

“disse Temer, em frase calibrada para não 
sugerir intervenção externa” 

Exemplo  “Temer defende o pacto global e fala do 

dever de proteger os refugiados. No 
entanto, esquece a promessa feita em sua 

primeira participação na Assembleia-
Geral da ONU, em 2016, de receber mais 
3000 sírios, inconclusa”. 

  

4.8 GOVERNO JAIR BOLSONARO 

 

Jair Messias Bolsonaro foi eleito em outubro de 2018, na campanha mais polarizada da 

história da política brasileira, a qual foi disputada em segundo turno contra Fernando Haddad 

(PT). 

A ascensão do ultradireitista ao poder mergulhou o país em diversas crises, entre as 

principais estão os retrocessos socioambientais (aumento das queimadas no Pantanal e na 

Amazônia, aumento do desmatamento da Amazônia, cortes no orçamento dos órgãos de 

proteção ambiental, enfraquecimento de políticas ambientais) e a péssima gestão da saúde 

pública durante pandemia da Covid-19, que matou mais de 700 mil brasileiros. Pesquisas sobre 

o uso das mídias sociais e a Covid-19 no Brasil identificaram que as redes de desinformação 

enquadraram a Covid-19 sob um aspecto político-partidário (Recuero; Soares, 2020; Recuero 

2021). Por conta da polarização política e do viés ideológico dado às questões, a desinformação 

sobre a pandemia circulou, principalmente, em grupos de extrema-direita ligados ao presidente. 

A análise da desinformação sobre a pandemia evidencia que “as bolhas polarizadas em todas 

as conversações sobre Covid-19 que alinham a questão com ideologias políticas terminam por 

usar a desinformação como uma forma de sustentar o discurso da extrema-direita” (Recuero, 

2021, p. 16). Todos as crises envolvendo o presidente tiveram reflexo para a política externa, 

pois macularam a imagem do Brasil no mundo. 

Vidigal (2019) considera que a política externa sob o governo Bolsonaro apresenta 

aspectos em comum com a condução da política externa de seu antecessor, Michel Temer. As 

linhas de continuidade seriam: “comércio internacional, integração regional, Mercosul 

(comércio, investimentos) e na defesa do acordo Mercosul-União Europeia” (p. 4). 

Mas a principal característica da política externa de Bolsonaro seria o alinhamento a 

Washington, por conta da proximidade do brasileiro com o governo de Donald Trump (2017-

2021). Em relação à condução da política externa nacional nos governos Temer e Bolsonaro, o 



135 

 

autor defende alguns aspectos que uniram os dois: política econômica liberal, abertura de 

investimentos estrangeiros com mudança de ênfase da China para os EUA, prioridade às 

relações bilaterais, descaso com a integração sul-americana e oposição ao governo venezuelano. 

Talvez a principal mudança na condução da política externa brasileira seja o não 

alinhamento com tradições diplomáticas do país. “Surpreendeu muitos analistas de política 

externa a facilidade com a qual Bolsonaro se afastava de preceitos constitucionais como a não-

intervenção e a promoção da integração latino-americana” (Vidigal, 2019, p. 4). Tendo como 

chanceler Ernesto Araújo (2019-2021), o bastião da ala ideológica do governo.  

Wietchikoski e Svartman (2020) relembram que já em seu discurso de posse Ernesto 

Araújo estabeleceu oposição do Brasil contra o que chamou de “globalismo”:  

 

Essa retórica, que remete a uma espécie de despertar religioso, se desdobrou em 

ações como a promessa de transferência da embaixada brasileira em Israel de Tel 

Aviv para Jerusalém, a transposição da agenda contrária aos direitos humanos para 

a atuação junto aos órgãos da Organização das Nações Unidas e o esvaziamento 

do Mercosul e da Unasul (2020, p. 8). 

  

 Outro setor sensível da política externa brasileira sob Bolsonaro é a relação com a China, 

principal parceiro comercial do Brasil.  “Quanto ao posicionamento do governo Bolsonaro em 

relação à China, cabe lembrar que nenhum dos governos ou presidentes anteriores havia 

colocado em dúvida a importância do país asiático na política externa do país” (Vidigal, 2019, 

p. 11). O autor atribui o posicionamento de Bolsonaro sobre a China à sua aproximação com o 

governo Trump. Já que EUA e China enfrentavam disputas, principalmente, no campo 

tecnológico.  

No início da pandemia da Covid-19 a crise com a China foi intensificada após 

manifestações xenófobas do presidente e seus filhos sobre os chineses. Ocasião em que alegou 

que o vírus poderia ter sido criado intencionalmente em laboratórios do país asiático. Porém, as 

relações bilaterais Brasil/China parecem ter voltado ao status de normalidade, o que se atribui 

a “pressões de setores econômicos como o agronegócio, da interveniência de Hamilton Mourão 

e de críticas veiculadas na mídia em geral” (ibidem, p. 12). 

 Além dos aspectos elencados acima, destacamos a ausência de políticas de proteção ao 

meio ambiente durante o atual governo. Sendo o agravamento do desmatamento e queimadas 

na região da Floresta Amazônica ponto crítico nas relações exteriores do governo brasileiro, 

que enfrenta forte oposição mundial acerca das questões ambientais. 
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4.8.1 Os discursos diplomáticos no governo Bolsonaro 

 

Em 2019, a 74ª Sessão da Assembleia Geral da ONU22 teve como representante 

brasileiro o presidente da República, Jair Bolsonaro, que discursou no evento pela primeira vez.   

 Percebemos que o discurso diplomático proferido pelo presidente Bolsonaro se 

aproxima do discurso de campanha, o que pode ser identificado, por exemplo, no trecho: “O 

Brasil agora tem um presidente que se preocupa com aqueles que lá estavam antes da chegada 

dos portugueses”. Ou, quando ao fim de seu pronunciamento, o presidente conclama o versículo 

bíblico que marcou sua campanha eleitoral: “'E conheceis a verdade, e a verdade vos libertarás’ - 

(João 8:32)”. Entendemos que o presidente ao falar do Brasil aborda seus atos de governo, ou 

suas propostas, e assim, o seu Ethos de governante se confunde com a imagem que ele deseja 

projetar do país. Conforme podemos identificar em alguns dos trechos do pronunciamento 

destacados na categoria do Ethos (no quadro 29). 

 A ideia de Brasil acolhedor a exemplo do discurso de Michel Temer, no ano anterior, 

também é difundido na fala de Bolsonaro. A paz como valor ligado ao Brasil da mesma forma 

está presente: “A devoção do Brasil à causa da paz”. 

 Um dos trechos mais controversos do discurso de Jair Bolsonaro na ONU foi quando 

ele implicitamente elogia regimes da ditadura militar, que se estabeleceram no Brasil e em 

demais países da América Latina por longos anos. Selecionamos a fala no quadro acima, na 

categoria de Entimema. Na mesma categoria, destacamos fragmento do discurso em que fica 

subentendido que o Brasil não possui uma democracia consolidada. Esse juízo está relacionado 

à ideia defendida pelo presidente de que os governos anteriores ao dele tentaram impor um 

regime socialista no Brasil. Posicionamento também evidenciado na categoria de Regra de 

Justiça, quando Bolsonaro recorre a valores do liberalismo econômico ao relacionar liberdade 

política e livre mercado. 

 O presidente também abordou em diversos momentos as questões ambientais e 

indígenas que têm sido amplamente criticadas em seu governo. Outro ponto que teve destaque 

no discurso foi o combate à ideologia. Jair Bolsonaro relaciona as mortes, a ignorância e a 

miséria no Brasil como consequência da ideologia que teria sido implantada por governos 

 
22 Como o discurso do presidente Jair Bolsonaro na 74ª Assembleia Geral da ONU ainda não estava publicado no 

livro “Resenha de Política Exterior do Brasil” até o momento da análise, utilizamos a transcrição do 

pronunciamento realizado pela Agência Brasil e publicado no endereço: 

<https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2019-09/presidente-jair-bolsonaro-discursa-na-assembleia-

geral-da-onu>  
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anteriores. Mais uma vez identificamos uma marca discursiva presente na campanha 

presidencial sendo apropriada pelo discurso diplomático do presidente. 

 

Quadro 29 - 24 de setembro de 2019, ONU – Presidente da República Jair Bolsonaro: 

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 
Trecho destacado 

Ethos  “No meu governo, o Brasil vem trabalhando para reconquistar a 
confiança do mundo” 

“O Brasil agora tem um presidente que se preocupa com aqueles 
que lá estavam antes da chegada dos portugueses” 

“Foram julgados e punidos graças ao patriotismo, perseverança e 
coragem de um juiz que é símbolo no meu país, o Dr. Sergio Moro, 
nosso atual Ministro da Justiça e Segurança Pública” 

“Hoje o Brasil está mais seguro e ainda mais hospitaleiro” 
“Com humildade e confiante no poder libertador da verdade, 

estejam certos de que poderão contar com este novo Brasil que aqui 
apresento aos senhores e senhoras”. 
“Em busca de prosperidade, estamos adotando políticas que nos 

aproximem de países outros que se desenvolveram e consolidaram 
suas democracias” 

Entimema  “Há poucas décadas tentaram mudar o regime brasileiro e de outros 

países da América Latina. Foram derrotados! Civis e militares 
brasileiros foram mortos e outros tantos tiveram suas reputações 
destruídas, mas vencemos aquela guerra e resguardamos nossa 

liberdade” 
“Também rechaçamos as tentativas de instrumentalizar a questão 

ambiental ou a política indigenista, em prol de interesses políticos e 
econômicos externos, em especial os disfarçados de boas 
intenções.” 

Regra de Justiça “Não pode haver liberdade política sem que haja também liberdade 
econômica. E vice-versa. O livre mercado, as concessões e as 
privatizações já se fazem presentes hoje no Brasil.” 

“A vida é o mais básico dos direitos humanos.” 
“Nossa política é de tolerância zero para com a criminalidade” 

Consequência  “Nossa Amazônia é maior que toda a Europa Ocidental e permanece 

praticamente intocada. Prova de que somos um dos países que mais 
protegem o meio ambiente.” 
“afastamos do Mercosul a ideologia e conquistamos importantes 

vitórias comerciais” 
“A ideologia invadiu a própria alma humana para dela expulsar 

Deus e a dignidade com que Ele nos revestiu. E, com esses métodos, 
essa ideologia sempre deixou um rastro de morte, ignorância e 
miséria por onde passou” 

Exemplo  “Seguiremos contribuindo, dentro e fora das Nações Unidas, para a 

construção de um mundo onde não haja impunidade, esconderijo ou 
abrigo para criminosos e corruptos. Em meu governo, o terrorista 

italiano Cesare Battisti fugiu do Brasil, foi preso na Bolívia e 
extraditado para a Itália. Outros três terroristas paraguaios e um 
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chileno, que viviam no Brasil como refugiados políticos, também 
foram devolvidos a seus países” 

  

Passamos à análise do discurso do Brasil na 77ª Assembleia Geral das Nações Unidas, 

que também foi proferido pelo presidente Jair Bolsonaro. O qual estava no seu último ano de 

mandato e era candidato à reeleição. As eleições presidenciais aconteceram poucas semanas 

depois da realização do evento. Bolsonaro foi derrotado em segundo turno por Luiz Inácio Lula 

da Silva. O discurso do presidente na ONU foi mais voltado aos seus eleitores do que para os 

líderes dos países membros das Nações Unidas. 

 A maior parte dos assuntos que costumam ser debatidos e defendidos na Assembleia 

Geral das Nações Unidas não foram abordados por Bolsonaro. Sobre a política externa 

brasileira muito pouco foi dito. Consideramos que a cooperação foi defendida em uma tímida 

passagem em que Bolsonaro fala sobre “prosperidade compartilhada” com vizinhos e parceiros. 

A reforma da Organização das Nações Unidas – tema recorrente nos discursos brasileiros, 

também foi tema abordado. Novamente o Brasil se coloca como candidato ao posto de membro 

permanente do Conselho de Segurança. E por meio do acionamento da estratégia argumentativa 

de Exemplo uma nova situação – o desenvolvimento sustentável ameaçado pelos conflitos 

mundiais – é esclarecida pelo antigo, que seria o ciclo de destruição provocado pela 2ª Guerra 

Mundial. A guerra na Ucrânia surge como um alerta. Sobre o conflito entre Rússia e Ucrânia o 

discurso do Brasil na ONU reforça o posicionamento diplomático do país: ser contra sanções 

econômicas que refletem em isolamento diplomático e econômico dos países envolvidos em 

conflitos, clamor pelo fim do conflito com base no diálogo e defesa da paz. A estratégia 

argumentativa de Consequência também é utilizada para apontar os resultados do conflito sobre 

o preço de alimentos e, portanto, contra o desenvolvimento sustentável.  

 Outra questão de interesse internacional abordada pelo presidente foi a crise dos 

refugiados. Bolsonaro salientou dados sobre a “Operação Acolhida”, em que o Brasil recebeu 

mais de 350 mil venezuelanos. As informações sobre acolhimento de venezuelanos foram 

checadas pela Agência Lupa como verdadeira e fez parte de uma publicação da Folha de S. 

Paulo que avaliou trechos do discurso de Bolsonaro. A figura de linguagem de metáfora aparece 

no texto reforçando uma das imagens que o discurso diplomático quer projetar – a de Brasil 

acolhedor.  

 Além destes temas, a maior parte do discurso foi sobre ações do governo no âmbito da 

política doméstica com forte tom de campanha. O presidente usou números superestimados 

para falar sobre economia como, por exemplo, o preço da gasolina e sobre a floresta Amazônica. 
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Se vangloriou do que chamou de “amplo programa de imunização”, enquanto sabemos que ele 

desestimulou a vacinação da população, amenizou o potencial do vírus e disseminou 

desinformação sobre a doença e sobre as vacinas; além de denúncias que apontam atrasos na 

compra dos imunizantes.  

 

Quadro 30 – 20 de setembro de 2022, ONU – Jair Messias Bolsonaro: 

 

Estratégias e figuras 

de linguagem 
Trecho destacado 

Ethos  “o Brasil traz a autoridade de um país que, em nome de um 
crescimento sustentável e inclusivo, vem implementando 
reformas para a atração de investimentos e melhoria das 

condições de vida de sua população” 
“Esse é o Brasil do passado” [sobre casos de corrupção] 

“Temos a tranquilidade de quem está no bom caminho.” 
“O nosso agronegócio é orgulho nacional.” 
“um povo que acredita em Deus, Pátria, família e liberdade.” 

Exemplo  “A agenda do desenvolvimento sustentável é afetada, de várias 

maneiras, pelas ameaças à paz e à segurança internacional. 
Erguemos as Nações Unidas em meio aos escombros da 

Segunda Guerra Mundial. O que nos motivava, naquele 
momento, era a determinação de evitar que se repetisse o ciclo 
de destruição que marcou a primeira metade do século XX. Até 

certo ponto, podemos dizer que fomos bem-sucedidos. Mas, 
hoje, o conflito na Ucrânia serve de alerta. Uma reforma da 

ONU é essencial para encontrarmos a paz mundial.”  
“Trabalhamos no Brasil para que tenhamos mulheres fortes e 
independentes, para que possam chegar aonde elas quiserem. 

A Primeira Dama, Michelle Bolsonaro, trouxe novo 
significado ao trabalho de voluntariado desde 2019, com 

especial atenção aos portadores de deficiências e doenças 
raras.” 

Regra de Justiça  “Nossa resposta a esse desafio foi a ‘Operação Acolhida’, que 
se tornou referência internacional. Já são mais de 350 mil 

venezuelanos que encontraram, em território brasileiro, 
assistência emergencial, proteção, documentação e a 

possibilidade de um recomeço. Todos têm acesso ao mercado 
de trabalho, a serviços públicos e a benefícios sociais.” 

Consequência  “As consequências do conflito já se fazem sentir nos preços 
mundiais de alimentos, de combustíveis e de outros insumos. 

Estes impactos nos colocam a todos na contramão dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.” 

Metáfora  “o Brasil abre suas portas para acolher” 
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4.8.2 Os discursos jornalísticos no governo Bolsonaro 

 

No ano de 2019, o encontro na Assembleia Geral da ONU rendeu duas capas com 

destaque ao evento. No dia em que o Brasil abriria o debate geral, 24 de setembro, a Folha 

publicou em sua capa o que era esperado do discurso do presidente Jair Bolsonaro. De acordo 

com o jornal, a imagem do Brasil que o discurso buscaria passar é de comprometimento com o 

combate ao desmatamento na Amazônia. 

Apesar de não termos selecionado nenhum trecho da reportagem “Na defensiva, 

Bolsonaro chega a NY para atenuar desconfiança” nas categorias propostas, identificamos que 

o jornal aponta vários temas que podem ser debatidos pelo presidente em seu discurso. 

Salientando que a estratégia utilizada por Bolsonaro deverá ser a busca por manter uma boa 

imagem do país em relação à questão ambiental. 

Ao lado da reportagem algumas notas abordaram aspectos da viagem de Bolsonaro à 

Nova York. Uma delas descreveu sobre um pequeno protesto na esquina do hotel em que o 

presidente se hospedou. Outra tratou da mudança de agenda do ministro das Relações Exteriores 

do Brasil, Ernesto Araújo, que participou de reunião sobre liberdade religiosa. Originalmente a 

agenda do ministro previa reunião com o Grupo de Lima23, na qual o Brasil foi representado 

pelo secretário responsável pelas Américas, Pedro Miguel. A última nota descreveu o uso de 

um colar indígena por Bolsonaro durante um jantar em Nova York.  

Na reportagem, “Reunião serve como sinalização de pautas de países”, também não 

observamos o uso de nenhuma das estratégias argumentativas. O texto buscou explicar como 

funciona a Assembleia Geral da ONU e sua importância nas relações entre os países. Para isso 

utilizou como fontes de informação dois professores de relações internacionais. 

Além dos dois textos, a edição do jornal publicou uma entrevista com Stephen Walt, 

doutor em Ciência Política e professor em Harvard. Walt é autor do artigo “Quem vai salvar a 

Amazônia (e como)?”, o qual foi citado pelo chanceler Ernesto Araújo para ratificar a tese de 

que a soberania nacional estava ameaça por atores internacionais interessados em intervir na 

Amazônia. Durante a entrevista Stephen Walt rebate o ministro brasileiro. O título da entrevista 

é o trecho da fala do entrevistado que resume o teor da conversa: “Ernesto está enganado, 

Amazônia é problema que afeta todo o planeta”. Consideramos que a entrevista revela o 

posicionamento do jornal que se mostra contrário às ações e declarações do ministro e do 

governo de Jair Bolsonaro no que se refere às questões ligadas à preservação da Amazônia. 

 
23 O Grupo de Lima é formado por ministros das relações exteriores de 14 países, que objetivam discutir formas 

de contribuir com a estabilização da Venezuela. 
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Quadro 31 – edição de 24 de setembro de 2019 da Folha de S. Paulo:  

 

Título Estratégias e 

figuras de 

linguagem 

Trecho destacado 

Na defensiva, 
Bolsonaro chega a NY 

para atenuar 
desconfiança 

Metáfora  
 

“Jair Bolsonaro chega à Assembleia Geral 
da ONU na contramão de alguns dos 

principais líderes mundiais” 

 

 No dia 25 de setembro de 2019, um dia após a 74ª Assembleia Geral da ONU, o jornal 

Folha de S. Paulo dispendeu o uso de várias páginas da edição para a publicação de textos, 

reportagens, artigos e editorial, que abordaram a repercussão do discurso do presidente 

brasileiro, Jair Bolsonaro. 

Na capa da edição o jornal destacou como título: “Bolsonaro ataca críticos na ONU e 

vê falácias ambientais”. Abaixo, o subtítulo resumiu os destaques do jornal sobre a fala de 

Bolsonaro: “Em tom agressivo, presidente alveja socialistas, ONGs e mídia e cita compromisso 

com Amazônia”. Logo abaixo, imagem mostra o aperto de mão entre os presidentes dos EUA, 

Donald Trump, e do Brasil, Jair Bolsonaro. Em coluna à esquerda o jornal destacou em azul 

alguns trechos da fala do presidente brasileiro que corroboram com o que é destacado pelo título 

e subtítulo da capa. Ainda há destaque para as análises dos colunistas e o editorial que tratam 

do encontro na ONU. 

A reportagem principal do jornal sobre o discurso de Bolsonaro na Assembleia da ONU 

foi publicada na página 15 da edição sob o título “Presidente leva bolsonarismo para ONU em 

discurso de tom agressivo”. O texto apresenta enquadramento desfavorável sobre o discurso. 

Enfatiza pontos polêmicos da fala do presidente, e até mesmo capciosos, como quando 

elogiosamente ele se refere ao regime militar brasileiro e de outros países da América Latina. 

A reportagem também utiliza como fontes líderes mundiais que estavam presentes na 

Assembleia e rebateram direta ou indiretamente a fala de Bolsonaro.  

 O posicionamento da Folha de S. Paulo em contraposição às ideias defendidas por Jair 

Bolsonaro na ONU também é evidenciado na página 16 da edição. O jornal selecionou trechos 

do discurso do presidente brasileiro e, com contribuição da Agência Lupa, identificou mentiras 

e informações enviesadas na fala de Bolsonaro.  

 Em editorial publicado tradicionalmente na página 2, a Folha também abordou o 

discurso de Bolsonaro na ONU. Como é possível observar no quadro abaixo, as figuras de 

linguagem de ironia e metáfora ajudam a compor o discurso do jornal e evidenciam o 
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enquadramento desfavorável ao discurso diplomático do presidente. A estratégia argumentativa 

de Consequência acionada no discurso editorial resume essa ideia. O trecho: “Dela não se extrai 

pensamento ou doutrina minimamente coerentes” se refere à “colcha de retalhos”, consequência 

de um discurso voltado somente a grupos de apoiadores do presidente. 

Ainda na página 2 da edição, ao lado do editorial, são publicados dois artigos de opinião 

assinados por Bruno Boghossian, jornalista da Folha e cientista político, e Ruy Castro, jornalista 

e colunista do jornal. “Fundamentalismo religioso” e “País de mentira” também são artigos que 

criticam o discurso de Bolsonaro na ONU. O primeiro utiliza principalmente metáforas como 

estratégia argumentativa para defender que o governo Bolsonaro, assim como seu discurso na 

ONU, possui um posicionamento ideológico constituído em uma espécie de fundamentalismo 

político. Já o segundo artigo, utiliza uma linguagem extremamente irônica para abordar o 

discurso do presidente que, na visão do autor, apresentou um país que não existe. 

Apesar de termos identificado poucas das estratégias discursivas do protocolo de análise 

na reportagem da página 18 - “Reações ao Discurso vão de ‘extraordinário’ a ‘inadequado’”, 

destaca-se o fato de o jornal trazer o posicionamento de um dos principais opositores políticos 

de Bolsonaro à época, o governador de São Paulo João Doria. O jornal inclusive ressalta que 

ambos são presidenciáveis para 2022 (fato que não se confirmou, já que Doria desistiu da 

disputa à presidência em 22). A Folha destacou que Doria considerou o discurso do presidente 

como “inadequado” – termo empregado já no título do texto, e que “não tem referências que 

possam trazer respeitabilidade e confiança no Brasil”. Inclusive com o uso de metáfora: “A 

farpa de Doria faz parte de uma política estabelecida pelo governador para afastar-se de 

Bolsonaro”. Os posicionamentos do coordenador de políticas públicas do Greenpeace, do 

Observatório do Clima, da presidente do PT, Gleisi Hoffmann, e da deputada federal Sâmia 

Bomfim (PSOL) também foram utilizados como exemplos dos que criticaram o discurso de 

Bolsonaro. Sobre os apoios ao presidente, a Folha cita a fala do vice-presidente, Gen. Hamilton 

Mourão, o qual chama o discurso de “extraordinário” – termo também empregado no título, e 

da deputada federal Carla Zambelli (PSL). 

O jornal utiliza a estratégia argumentativa de consequência para explicar o resultado das 

manifestações tão díspares em relação às avaliações do discurso do presidente: “Num Brasil 

polarizado, as reações ao discurso de Jair Bolsonaro na Assembleia Geral da ONU 

(Organizações das Nações Unidas) só poderiam variar de elogios derramados a críticas 

ferrenhas”. 

 Ao lado da reportagem, o jornal destacou trechos com resumos dos principais assuntos 

tratados pelos ex-presidentes do Brasil na ONU, desde José Sarney, em 1985, passando pelo 
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último discurso de Collor de Melo, os últimos discursos de FHC e de Lula, e da ex-presidente 

Dilma Rousseff. O jornal o faz como uma comparação ao discurso do presidente Bolsonaro, o 

qual chamou de “colcha de retalhos”, no editorial da mesma edição.  

 Desta forma, entendemos que nesta reportagem o posicionamento da Folha de S. Paulo 

sobre o discurso do presidente é de oposição. O jornal dá mais destaque às falas de seus 

opositores do que aos apoiadores, que são minoria no texto.  

 Mesmo que o as colunas de opinião não correspondam, necessariamente, ao 

posicionamento do veículo de comunicação, o jornalista Igor Gielow, autor do texto publicado 

na página 17 da edição, sob o título de “Bolsonaro pode ser acusado de tudo, menos de 

incoerência”, é repórter especial na Folha de S. Paulo desde o ano de 1992. Foi correspondente 

especial, editor, secretário de redação e diretor da sucursal de Brasília. Desta forma, 

compreendemos que a forma como ele se posiciona reflete, ao menos em parte, o 

posicionamento e a orientação editorial do veículo.  

 Gielow realiza uma análise bastante crítica ao discurso de Bolsonaro na ONU, deixando 

clara a sua reprovação ao que chamou de “discurso autocentrado e coerente com sua fase de 

radicalização”. Utiliza as figuras de linguagem de ironia e de metáfora para reforçar as críticas. 

Por meio da estratégia argumentativa de Exemplo, o autor retomou críticas a gestões anteriores: 

o pouco aprofundamento do discurso de Dilma na ONU, em 2011, e a abordagem de Lula, 

Dilma e Temer sobre as questões climáticas que, de acordo com ele, se aprofundaram (ao menos 

no campo do discurso) de forma crescente até Michel Temer. A Analogia também é utilizada 

como estratégia para enfatizar a crítica ao pouco aprofundamento das questões levantadas por 

Bolsonaro na ONU. O Entimema surge ao fim do texto como uma estratégia ao argumento de 

que a reação de governos e de investidores, ao discurso e à política interna e externa de 

Bolsonaro, será diferente dos seus apoiadores – os “12% de fieis irredutíveis”; eles não vão 

querer negociar com o Brasil governado por Bolsonaro. 

 A jornalista Patrícia Campos Mello assina a outra análise, publicada também na página 

17 da edição, intitulada “Presidente e Trump mostram sintonia em discursos, só escolhem vilões 

diferentes”. Patrícia é repórter especial e colunista da Folha de S. Paulo. E em junho de 2022 o 

presidente Bolsonaro foi condenado por insultar a jornalista24. No texto, a autora se posiciona 

contrária ao posicionamento de Bolsonaro e seu discurso na ONU, o qual ela argumenta 

 
24 Mais informações sobre o caso podem ser acessadas através do link: 

<https://www1.folha.uol.com.br/poder/2020/02/bolsonaro-insulta-reporter-da-folha-com-insinuacao-

sexual.shtml>. 
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apresentar semelhanças com o discurso do presidente dos EUA, Donald Trump. Por meio da 

ironia, a autora crítica a fala de Bolsonaro e utiliza a Analogia para compará-lo a Trump. 

Na página 25 da edição foi publicado o artigo “Bolsonaro, ameaça à segurança 

nacional”, assinado pelo jornalista Vinícius Torres Freire, colunista e ex-secretário de redação 

da Folha. Como o próprio título do texto já deixa claro, o artigo elenca pontos de contradição 

do discurso de Bolsonaro na ONU e sua atuação é considerada antidiplomática. Além de 

metáfora e ironia, identificamos a estratégia argumentativa de Ethos. Considerando que a 

estratégia argumentativa de Ethos apresenta a ideia de que a eficácia da palavra é relacionada à 

imagem social e discursiva do enunciador, no trecho: “Bolsonaro demonstrou que é uma 

ameaça aos interesses econômicos e um risco para a segurança nacional do Brasil”, entendemos 

que traz a noção de que o presidente é uma ameaça pela imagem que transmitiu através de sua 

fala. 

 Das edições analisadas até o momento, a publicação do dia 25 de setembro de 2019 foi 

a que mais dedicou páginas para tratar do discurso do Brasil na ONU. Em geral, os textos 

refletem o posicionamento contrário do jornal ao discurso proferido pelo presidente do Brasil 

na ONU e também sobre a condução do país na política interna e externa. Um dos pontos 

levantados em alguns dos textos é sobre a política ambiental do Brasil, considerada um desastre, 

principalmente, no que se refere à proteção da Amazônia – preocupação não somente do Brasil, 

mas do mundo. Desta forma, a imagem que o discurso de Bolsonaro tenta projetar do país não 

encontra similitude na avaliação jornalística sobre a atuação brasileira na ONU. 

 

Quadro 32 – edição de 25 de setembro de 2019 da Folha de S. Paulo:  

 

Título Estratégias e 

figuras de 

linguagem 

Trecho destacado 

Presidente leva 

bolsonarismo para ONU 
em discurso de tom 

agressivo 

Metáfora  “Bolsonaro fez afagos a Israel e a Trump”  

 

Ironia  “implementação de medidas para a 
entrada do Brasil na OCDE, clube dos 

países ricos”  

Colcha de retalhos – 
editorial 

Ironia  “Pregou, mais uma vez, para os 
convertidos” 

“Também atiçou a imaginação delirante 
de seus hooligans” 
“A minoria de brutamontes disposta a 

atropelar os indígenas” 
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Metáfora  “Pílulas de pragmatismo que o presidente 
veio sendo obrigado a engolir” 

Consequência  “Como o interesse primordial do 
presidente era reforçar seus laços com 
uma miríade de nichos de fidelidade, o 

resultado foi uma colcha de retalhos mal 
cerzida. Dela não se extrai pensamento ou 

doutrina minimamente coerentes” 

Reações ao discurso vão 
de ‘extraordinário’ a 
‘inadequado’  

Consequência  
 
 

 
 

 
 
 

 

“Nem Brasil polarizado, as reações ao 
discurso de Jair Bolsonaro na Assembleia 
Geral da ONU (Organizações das Nações 

Unidas) só poderiam variar de elogios 
derramados a críticas ferrenhas”. 

Metáfora  “A farpa de Doria faz parte de uma 
política estabelecida pelo governador para 

afastar-se de Bolsonaro”.  
“Foi um discurso extraordinário. Porque 
bateu em soberania, bateu na questão 

indígena” [...] sugeri que escrevesse ‘de 
coração’” (Hamilton Mourão). 

“destilou xenofobia, ofendeu indígenas, 
atacou imprensa” (Gleisi Hoffmann). 

Bolsonaro pode ser 
acusado de tudo, menos 

de incoerência 
(análise de Igor Gielow) 

Ironia  “Ao contrário, Bolsonaro novamente 
dobrou a aposta contra os críticos. E o fez 

no melhor estilo que o consagrou nas 
urnas, trazendo a exótica amálgama 
moldada pelos discípulos do escritor 

Olavo de Carvalho” 
“Em sua fala, Bolsonaro foi de dentro para 

fora, falando de um suposto ‘novo Brasil’ 
que representa” 
“parte da dinâmica morde-e-assopra que 

estabeleceu com o seu ministro estrela” 
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Metáfora  “Jair Bolsonaro (PSL) deixou a pé quem 
apostava na oportunidade de ver o 

presidente apresentar-se como um líder 
mais racional”. 

“Apanharam Cuba, Venezuela e o Foro de 
São Paulo”. 
“Pegou Raoni para Cristo”. 

“O belicismo também obscureceu a parte 
econômica do discurso”. 

“Isso pega bem junto aos 12% de fiéis 
ainda irredutíveis”. 
 

Exemplo  “cujos 32 minutos superaram até o vago 
discurso de estreia de Dilma Rousseff 
(PT) em 2011”. 

“só faltaram as famosas mamadeiras 
atribuídas ao PT na campanha eleitoral”. 

“A temática ambiental só fez crescer 
nesses fóruns: em 2003, em seu discurso 
de estreia na ONU, Luiz Inácio Lula da 

Silva mal o citou, enquanto Dilma fez uma 
referência maior, para vermos então 
Michel Temer em 2016 falar 

amplamente”. 
“Não é uma crítica totalmente vazia no 

conteúdo, bastando lembrar o 
apadrinhamento do indígena por gerações 
idealistas como o músico Sting ou por 

ecologistas de ocasião, como o atual 
presidente francês”. 

 

Analogia  “Donald Trump não falaria melhor”. 
“Mas o próprio Bolsonaro tratou de trazer 

o seu totem ‘nativo’”. 
“Desde que Sacheen Littlefeather subiu à 
tribuna do Oscar para rejeitar a estatueta 

de melhor ator em nome de Marlon 
Brando por ‘Poderoso Chefão’ em 1973, 

não se via tal terceirização para uma 
audiência global”. 
 

Consequência  “Bolsonaro prometeu conservar a floresta, 

mas ninguém irá acreditar, não menos 
pelos seus repetidos ataques à estrutura de 

monitoramento e combate à devastação 
amazônica”. 
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Entimema  “Para investidores estrangeiros e governos 
preocupados com a sua imagem ao 

negociar com países liderados por figuras 
abrasivas, a reação tende a ser outra”. 

 

Fundamentalismo 
político  

(artigo de Bruno 
Boghossian) 

Metáfora  “levou à ONU as credenciais de um 
governo que abraça de vez uma espécie de 

fundamentalismo político”. 
“mas todo o corpo do bolsonarismo”. 
“fez questão de deixar sua marca 

completa, mas deu peso especial”. 
“disposição em afrouxar a política 

ambiental brasileira”. 
“sua gestão mal arranhou a superfície da 
segurança pública”. 

 

Ironia  “Num pout-porri do repertório de 
campanha, o fantasma socialista”. 

País de mentira 

(artigo de Ruy Castro) 

Ironia  “Eu gostaria de morar no país que Jair 

Bolsonaro descreveu em seu discurso”. 
“as armas são liberadas e quem passar na 
frente de uma bala é por sua conta e risco”.  

“Um país em que nenhum corrupto ficar 
em pude, exceto nos casos de parentesco 

em primeiro grau, vínculo empregatício 
com estabilidade e cargo importante no 
governo”. 

“Um país governado sob a inspiração de 
Deus”. 

Presidente e Trump 

mostram sintonia em 
discursos, só escolhem 
vilões diferentes 

(análise de Patrícia 
Campos Mello) 

Ironia  “Jair Bolsonaro e seu ídolo”. 

“para Trump, o eixo do mal”. 
“para Bolsonaro a encarnação do demônio 
é feita de Cuba, Foro de São Paulo, 

Venezuela e ONGs ambientalistas”. 
“marca registrada dos paladinos da luta 

contra o globalismo”. 
“A pregação é música para os 
evangélicos” 

Metáfora  “os dois demonizam o socialismo”. 
“atacar um de seus espantalhos favoritos”. 

 

Analogia  “A narrativa de Trump e Bolsonaro é a 
mesma dos populistas de direita, do 

húngaro Viktor Orbán ao filipino Rodrigo 
Duterte”. 

 

Exemplo  “Ainda que a menção seja hipócrita, 
porque Trump adotou políticas como o 

veto a pessoas trans nas Forças Armadas”. 
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Bolsonaro, ameaça à 
segurança nacional 

(artigo de Vinícius 
Torres Freire) 

Metáfora  “Brasil seja transformado em espantalho 
do mal”. 

“O nacionalismo agressivo”. 
“compartilha a mesma religião 
autoritária”. 

“O discurso desvairado”. 
“Permite a governos mais espertos usar o 

Brasil como um espantalho do mal”. 
 

Ironia  “um desvario nacionalista e paranoico, 

está mesmo entranhado nas profundas das 
almas dos habitantes do bunker ideológico 
do Planalto”. 

“apenas lavrando em cartório 
internacional sua certidão de identidade 

política”. 
“Pautar a política externa pelo irrealismo 
do angu ideológico do bunker ideológico 

planaltino”. 
 

Ethos  “Bolsonaro demonstrou que é uma 

ameaça aos interesses econômicos e um 
risco para a segurança nacional do Brasil”.  

 

 Em 2022, apenas a edição da Folha de S. Paulo de 21 de setembro (um dia após o 

discurso do Brasil na Assembleia da ONU) contou com publicações sobre o tema. Foram um 

editorial, três artigos de opinião e duas reportagens (uma da Agência Lupa).  

 Com base na análise dos textos e da identificação das estratégias argumentativas 

acionadas, avaliamos diversas críticas do jornal tanto sobre a política interna quanto sobre a 

política externa sob o comando de Jair Bolsonaro. Outro ponto bastante criticado pela Folha se 

refere ao uso do espaço da ONU para palanque eleitoral.  

 No editorial “Giro em falso” salientamos que a comparação realizada sobre a capacidade 

de compra de um litro de gasolina entre um trabalhador brasileiro e um trabalhador britânico é, 

na verdade, um caso de Amálgama, pois a Analogia é feita sobre dois constituintes distintos. 

Mas é uma estratégia intencional do jornal que critica a atitude de Bolsonaro ao visitar um posto 

de gasolina em Londres. A política de preços da Petrobras é tema retomado por ele no discurso 

na ONU. Apesar de qualificar como moderado o discurso do presidente em comparação com 

anos anteriores e classificar como sóbria a crítica de Bolsonaro acerca da ineficácia das Nações 

Unidas, a Folha avalia o discurso de forma negativa.  
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 O artigo de opinião, assinado por Bruno Boghossian, salientou que o lema usado por 

Bolsonaro no discurso é “adotado por fascistas brasileiros”. Identificamos neste trecho o uso da 

estratégia de Entimema, já que fica subentendido que os apoiadores e o próprio Bolsonaro são 

fascistas. No artigo publicado na página A-14 da edição e assinado por Igor Gielow, a Folha de 

S. Paulo mais uma vez classifica o discurso do Brasil na ONU como moderado. Sobre as 

realizações do governo – que ocuparam a maior parte do discurso do Brasil – o artigo considera 

que foram “temperadas com uma mentira requentada” já usada no ano anterior sobre as 

manifestações de 7 de setembro. Comparou o discurso do presidente na ONU em 2021 e 2022, 

classificando o anterior de “vexame” e o último de “anódino”. A situação atual foi comparada 

aos acontecimentos do ano anterior, no que identificamos a presença da estratégia de Exemplo, 

já que o novo é esclarecido pelo antigo. A imagem de “nanico diplomático” de Bolsonaro, 

evidenciada na estratégia de Ethos, é refletida também sobre a imagem da própria política 

externa brasileira. Na mesma página A-14, a checagem da Agência Lupa aponta trechos do 

discurso classificados como “falso”, “verdadeiro”, “verdadeiro, mas com necessidade de mais 

informação” e “exagerado”.  

 A única reportagem da edição foi publicada na página A-13. O título “Bolsonaro ataca 

Lula e adota tom de campanha na ONU” reforça a ideia de conflito através do uso do verbo 

atacar, mas o texto qualifica o discurso de Bolsonaro como mais moderado. Sobre as 

manifestações do presidente acerca da corrupção, que ele diz ter extinguido, o jornal lembra 

que a família Bolsonaro e membros do governo são investigados. O mesmo é feito sobre a 

questão da proteção a mulheres, tema do discurso do presidente que é questionado pelo jornal. 

A Folha de S. Paulo também considera que o Brasil está isolado do restante do mundo.  

 O último artigo da edição que analisamos é assinado pelo professor de Direito 

Internacional e colunista da Folha, Thiago Amparo. Destacamos que a metáfora presente no 

título do texto já resume a imagem construída sobre a PEB sob Bolsonaro – inexistente (morta). 

Por meio da estratégia de Analogia, identificamos o paralelismo entre os locais de fala de 

Bolsonaro, a ONU e o cercadinho em Brasília, em que ele usa o mesmo discurso, voltado às 

mesmas pessoas – seus eleitores.  
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Quadro 33 – edição de 21 de setembro de 2022 da Folha de S. Paulo:  

 

Título Estratégias e 

figuras de 

linguagem 

Trecho destacado 

Giro em falso – 
editorial 

Metáfora  “Giro em falso” 
“Leite derramado, Bolsonaro tentou 

reverter o dano” 
 

Ironia  “serviria para o presidente lustrar suas 

inexistentes credenciais moderadas 
ante o eleitorado mais refratário a sua 
postura tosca e radical” 

“Visitou um posto de gasolina tentando 
provar as maravilhas de sua política 

intervencionista” 
“emitiu uma ou outra besteira 
ideológica, repetindo seu lema 

fascistóide sobre Deus, pátria e 
liberdade” 

“quis posar até de campeão da vacina, 
que sempre sabotou” 
 

Analogia  “Um brasileiro que recebe o salário 

mínimo precisa trabalhar o sêxtuplo de 
um britânico na mesma situação para 

comprar um litro daquele combustível” 
[amálgama]  

Horário eleitoral de 
alto custo 

(artigo de Bruno 
Boghossian) 

Metáfora  “Jair Bolsonaro preencheu quase toda 
a cartela de sua plataforma de 

campanha” 
“Bolsonaro saiu em turnê internacional 

para evitar a síndrome do pato manco 
– aquela que drena o poder de 
governantes em fim de mandato” 

“esforço de Bolsonaro para modular a 
retórica inflamada” 

“pode ter reduzido o tom belicoso” 

Ironia  
 

“a passagem de Bolsonaro pela ONU 
completou o horário eleitoral de alto 

custo em que ele transformou sua turnê 
internacional” 

Entimema 
 

 

“lema ‘Deus, pátria e família’ adotado 
por fascistas brasileiros.” 

Na ONU, Bolsonaro 
tenta consertar estrago 

de Londres 

Metáfora  “tenta consertar estrago” 

Ethos  “Nanico diplomático” 
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(artigo de Igor 
Gielow) 

Analogia  “O presidente apresentou-se agora 
transmutado em João Doria, seu rival 

tucano [...] enaltecendo a produção 
doméstica de imunizantes” 

Ironia  “Perto de sua primeira fala na ONU, 

em 2019, foi quase uma leitura do 
‘Caminho Suave’ tão ao gosto do 

bolsonarismo” 
“ala ideológica, hoje apenas um 
pastiche usado em postagem de rede 

social” 

Exemplo “Até aqui, diferentemente do salseiro  
britânico, não se viu nesta etapa nova-

iorquina da viagem o vexame de 2021, 
quando o presidente foi obrigado a 
comer pizza na rua por não ser 

vacinado contra a peste” 
 

Bolsonaro ataca Lula e 

adota tom de 
campanha na ONU 

Metáfora  “o presidente fez de seu discurso um 

aceno ao eleitorado” 
“Principal calo do presidente aos olhos 
da comunidade internacional” 

 

Ethos  “além de reforçar a imagem de 
isolamento do Brasil no xadrez político 

mundial” 

Em discurso morno, 
presidente sepulta a já 

gélida política externa 
de seu governo 
(artigo de Thiago 

Amparo) 

Metáfora  “presidente sepulta a já gélida política 
externa” 

“o país que Bolsonaro pinta o porco 
com batom não existe” 
“é o silêncio que se escuta antes da 

tempestade a qual toda a comunidade 
internacional deve estar bem atenta” 

Ironia  “criticou a corrupção do alto do pódio 

de integridade que finge ocupar” 
“para quem faz do funeral da rainha 
Elizabeth 2ª ato de campanha, o 

inferno é o limite – e porque, mesmo 
estagnado nas pesquisas, Bolsonaro 

ainda não é cachorro morto para que 
chute a si mesmo” 
“Com a virada de 180 graus de 

negacionista a pai da vacina e guardião 
do clima” 

Analogia  “seja no palco de mármore verde em 

Nova York, seja no cercadinho de 
apoiadores em Brasília” 
“Bolsonaro estava nesta terça (20) 

apagado, menos estridente do que em 
discursos anteriores, como um jogador 
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brasileiro que cumpre quadro até o fim 
da partida de futebol na qual está 

perdendo de 7 a 1” 

 

 Consideramos que a imagem que é construída no discurso jornalístico sobre o Brasil e 

sua política externa durante o período Bolsonaro é de ineficiência e de isolamento internacional, 

em um posicionamento bastante claro de oposição ao governo e de desqualif icação de seus 

pronunciamentos. 

 

4.9 APONTAMENTOS GERAIS 

 

Como apontamentos gerais das análises, observamos que a imagem pública projetada 

do Brasil nos primeiros discursos analisados era a de um país que caminhava para a 

consolidação democrática. Enquanto nos últimos discursos analisados predomina a imagem 

pública de um país acolhedor em que se pode confiar. O sentido de confiança surge na tentativa 

de mostrar um país atrativo aos investidores internacionais, mas também de um país confiável 

e acolhedor nas causas humanitárias, devido às recentes ondas migratórias vividas 

mundialmente. Abaixo, resumimos os principais eixos argumentativos utilizados nos discursos 

diplomáticos analisados e as respectivas imagens públicas projetadas. 

 

Quadro 34 – Principais eixos argumentativos dos discursos diplomáticos:  

 

PERÍODO PRINCIPAIS EIXOS ARGUMENTATIVOS IMAGEM PÚBLICA 
PROJETADA 

1988 e 1989 A defesa de que a solução dos conflitos se dá 

através do diálogo. A democracia surge como um 
propósito. 

Brasil defensor da paz 

1990 A cooperação é necessária para o alcance da paz 
e o fortalecimento da democracia.  

País cooperativo e 
democrático 

1994 Em um momento de afirmação democrática, o 
Brasil defende o desenvolvimento econômico e 
social – fatores indispensáveis para a paz. 

Brasil, país em 
desenvolvimento 

1995  Argumentos baseados na defesa do 

desenvolvimento, por meio da liberdade 
econômica e da cooperação. E valorização da 

democracia.  

País pacífico 

comprometido com a 
democracia 

1998 Defesa da cooperação para o combate da crise 
financeira mundial.  

País pacífico e 
democrático 

1999 Defesa da cooperação para resolução de crises 

humanitárias. 

País em desenvolvimento  
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2002 Defesa de ações conjuntas para pôr fim aos 
conflitos. 

País solidário e 
cooperativo 

2003  A cooperação para o fim da fome e redução das 
desigualdades sociais. 

País pacífico e 
harmonioso 

2006 O multilateralismo para alcance da paz, do 
desenvolvimento sustentável e dos direitos 

humanos. 

O Brasil está trabalhando 
e se desenvolvendo e é 

cooperativo 

2007 Defende que a paz será conquistada através da 
justiça social mundial. E defesa da proteção 

climática. 

O Brasil está trabalhando 
e se desenvolvendo e é 

cooperativo 

2010 Argumentos baseados na ideia de que o país 
coopera com todos, está em pleno 

desenvolvimento e seguirá trabalhando pela paz, 
direitos humanos e igualdade. Também reforça a 
cooperação do eixo Sul-Sul. 

País cooperativo e em 
pleno desenvolvimento 

2011 Defesa da cooperação entre as nações para o 

combate à crise financeira mundial. E as 
intervenções militares são atreladas à expansão do 

terrorismo. 

País cooperativo e 

solidário 

2014 Defende a cooperação para combate à crise 
financeira. A integração regional para o 
fortalecimento da democracia e do 

desenvolvimento sustentável. E novamente as 
intervenções militares são atreladas à expansão do 

terrorismo e aumento dos conflitos.  

País cooperativo e 
solidário 

2015 A democracia é defendida com base nos 
argumentos sobre a força das instituições e da 
justiça. Na questão climática, o lançamento do 

plano de redução de emissão de gases de efeito 
estufa, defendido sob argumento de que o país 

(um dos poucos em desenvolvimento) iria 
contribuir para o Painel de Mudança do Clima. 

País democrático, 
pacífico e acolhedor 

2018 Argumentos baseados na defesa da diplomacia e 

do multilateralismo. Os quais são apontados como 
cruciais para a paz e o para o desenvolvimento 
sustentável. 

País acolhedor e solidário 

2019 Defesa de que o combate à ideologia e ao 

socialismo transformaram o Brasil, o que se faz 
necessário para a paz, o desenvolvimento, a 

democracia e os valores conservadores. 

Um novo país 

2022 Ameniza situação das queimadas na Amazônia 
sob argumento de que as informações divulgadas 
na imprensa são falsas. Na saúde, argumento de 

que o país protegeu a renda das famílias para 
facilitar o enfrentamento da pandemia. 

País acolhedor 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 A defesa da cooperação internacional é realizada por quase todos os representantes do 

Brasil, sendo um valor da diplomacia brasileira. Ela surge em temas como solução para crise 
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econômica, conflitos ou desenvolvimento das nações. O multilateralismo é outro tema bastante 

presente no discurso do Brasil, sendo defendido nos discursos na ONU, ao menos desde o ano 

de 1990. A integração regional é outro processo muito abordado nos discursos diplomáticos do 

Brasil há várias décadas. Dentre os textos que analisamos, ela foi defendida na ONU durante o 

mandato de Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula da Silva, Dilma Rousseff e Michel 

Temer. Conforme Miranda (2019), a integração regional sofreu forte declínio a partir do 

governo de Michel Temer, apesar de ele ter defendido a temática em seu discurso. A integração 

regional no período de Temer e Bolsonaro sofreu com um “esvaziamento da Unasul e as novas 

orientações para o Mercosul acabaram levando tais espaços para o caminho do regionalismo 

aberto, pautado exclusivamente em questões econômicas” (Maringoni; Romano; Berringer, 

2021). 

A reforma da ONU e do Conselho de Segurança também são defendidos em todos os 

discursos, desde o ano de 1989, isto porque o Brasil deseja ocupar uma vaga permanente no 

órgão. Os membros permanentes do Conselho são cinco: EUA, Rússia, China, França e Reino 

Unido. E somente eles têm poder de veto, o que significa que podem autorizar intervenções 

contra outras nações em casos de ameaças à paz. Podem ainda impor embargos ou sanções 

comerciais. 

Observando o quadro com os principais eixos argumentativos utilizados pelo Brasil nos 

discursos diplomáticos da Assembleia Geral das Nações Unidas, podemos identificar que nos 

anos de 1988 e 1989 a democracia surge como o principal propósito defendido pelo Brasil, o 

país estava em pleno processo de redemocratização, após mais de 20 anos de ditadura militar. 

Portanto, a democracia como um valor importante para o Brasil aparece nos discursos conforme 

o período histórico em vive a sociedade brasileira. Em 1990, há a ideia do fortalecimento da 

democracia; em 1994 falou-se da afirmação democrática; em 1995 a sua valorização, sendo 

inclusive relacionada à imagem pública do país que é projetada pelo discurso diplomático; 

novamente em 1998 a imagem do país é relacionada a ela; a democracia segue sendo tópico 

obrigatório nos discursos, mas é em 2015, quando começam os pedidos pelo impeachment da 

presidente Dilma, que ela volta a ser defendida como um dos principais argumentos do discurso 

do Brasil na ONU; e em 2019, a defesa da democracia ganha outra perspectiva, no discurso do 

presidente Bolsonaro o “novo país” (imagem pública projetada do Brasil) traz a ideia de que, 

após combater os partidos da esquerda e uma possível revolução socialista, a democracia foi 

novamente garantida. 

Em relação à imagem pública projetada do Brasil, percebemos que ao longo dos anos 

há poucas mudanças, muitas vezes essa imagem se repete ou é muito semelhante. O que não é 
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surpreendente já que a condução da política externa nacional respeita muitos valores da tradição 

diplomática brasileira. Ainda assim, alguns aspectos são interessantes de serem observados 

como, por exemplo, a imagem pública do Brasil projetava nos discursos durante o governo 

Lula, que apresenta uma crescente em relação a questão do desenvolvimento. A representação 

feita sobre o Brasil em 2006 e 2007 é a de um país que está trabalhando e se desenvolvendo, 

enquanto em 2010 ele alcançou a plenitude do seu desenvolvimento. Essa ideia faz parte da 

condução da PEB no período. O presidente Lula intensificou a diplomacia presidencial iniciada 

pelo presidente Fernando Henrique e buscou inserir o Brasil na agenda internacional. 

Colocando-o como um país disposto a cooperar com as demais nações e reforçando o potencial 

econômico e social do país no cenário internacional. O que tornou a agenda global do Brasil 

evidente também para a população brasileira (Miranda, 2019). 

Em relação à análise dos discursos jornalísticos, podemos identificar que há uma 

mudança significativa na forma como se dá a construção noticiosa ao longo dos anos. Os 

primeiros textos analisados traziam reportagens descritivas sobre os acontecimentos 

envolvendo a política externa nacional. Mesmo as fontes de informação eram restritas aos 

líderes que haviam discursado na Assembleia da ONU. Verificamos, nestas reportagens, o uso 

da citação das falas em ordem direta, reiterando e reforçando os argumentos utilizados no 

discurso diplomático. 

Enquanto os textos atuais demostram uma posição crítica do jornalismo. Com 

reportagens que comparam os discursos anteriores dos líderes na Assembleia e discutem 

possíveis pontos que podem ser debatidos. Percebemos um posicionamento crítico e, em alguns 

casos, enquadramentos de oposição aos pronunciamentos e às conduções da política externa 

nacional.  

Em relação ao uso das fontes de informação, na grande maioria dos textos jornalísticos 

as fontes acionadas são somente as oficiais: composta pelos presidentes de países, organizações 

não governamentais e representantes de partidos políticos. Em alguns casos foram consultados 

diplomatas ou auxiliares dos presidentes, que conforme Lage (2002) são fontes oficiosas. Em 

2019, a Folha de S. Paulo também fez uso das fontes especialistas, quando entrevistou dois 

professores de Relações Internacionais que falaram sobre o funcionamento da Assembleia 

Geral das Nações Unidas e os encontros bilaterais que são oportunizados em função do encontro 

anual. Alguns textos também utilizaram como fonte de informação jornais internacionais, que 

também classificamos como fonte oficiosa.  
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Abaixo, apresentamos um quadro com as principais construções noticiosas da Folha de 

S. Paulo em cada período analisado e as respectivas imagens públicas projetadas pelo discurso 

jornalístico. 

 

Quadro 35 - Construções noticiosas e imagem pública projetada no discurso jornalístico:  

 

PERÍODO CONSTRUÇÃO NOTICIOSA IMAGEM PÚBLICA 

PROJETADA 

1988/1989 Apoio sobre o posicionamento do presidente. 
E destaque às tentativas de solução para a 

dívida externa em negociações com o FMI. 

Não identificamos a 
construção de uma imagem 

pública 

1990/1994 Para o jornal, Collor representava uma 
perspectiva de mudança. A imagem do país se 

mistura à ideia de esperança e transformação 
relacionados ao presidente.  

Transformação/mudança 

1995/2002 O jornal apresentou críticas à condução da 
PEB, mas também favoreceu a construção da 

imagem de um país e de um governo 
preocupados com a integração regional. 

Brasil líder regional 

2003/2010 Oposição à condução da PEB e aos discursos 

do Brasil na ONU. Utiliza estratégia do 
conflito ao abordar o posicionamento 
brasileiro de crítica às ações militares dos 

EUA. O jornal demonstra descrédito sobre o 
governo e a política externa brasileira. 

Descrédito e desconfiança 

2011/2015 No início do mandato de Dilma, o jornal 

apresentava simpatia em relação a mudanças 
na condução da PEB. Também criticou o 

posicionamento do Brasil quando apresentou 
críticas às ações militares dos EUA. E em 
2014, quando a fala da presidente se 

aproximou de discurso de campanha.  

Não identificamos a 

construção de uma imagem 
pública  

2018 O jornal expõe posicionamento contrário à 
condução da PEB e insegurança com os rumos 

do país após as eleições.  

Não identificamos a 
construção de uma imagem 

pública 

2019/2022 O jornal faz oposição ao discurso do Brasil e 
sobre a condução da política doméstica e da 
política externa. Considera que o país estava 

isolado internacionalmente. 

Ineficiência e isolamento 

Fonte: elaborado pela autora. 

  

Com base nas imagens públicas construídas pelo jornalismo acerca dos discursos do 

Brasil na ONU e da condução da política externa, comparando o quadro acima com o quadro 

34, verificamos que nem sempre a imagem pública projetada do Brasil pelos discursos 
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diplomáticos encontra similitude na construção noticiosa e na imagem construída pelo 

jornalismo. 

Também analisando o quadro acima, verificamos que a chegada de Fernando Collor de 

Melo ao poder foi percebida com esperança pelo jornal Folha de S. Paulo, que projetou uma 

imagem pública de transformação ou mudança sobre o Brasil e a condução da PEB. No período 

de governo de Fernando Henrique Cardoso, a representação principal foi atrelada à questão da 

integração regional, o que nos levou a compreender que a imagem pública projetada é a do país 

como um líder regional. Apesar de termos identificado que as principais imagens públicas que 

são transmitidas pelos discursos diplomáticos neste período sejam atreladas aos valores de 

pacifismo, democracia, solidariedade e cooperação, entendemos que há uma proximidade entre 

a mensagem que o governo deseja transmitir e a imagem construída pelo jornalismo. Isto porque 

a integração regional foi uma importante pauta desenvolvida pelo governo FHC no âmbito da 

política externa.  

Já no período em que Lula esteve na presidência (2003/2010), a Folha de S. Paulo 

manifestou oposição ao governo e à condução da PEB, projetando uma imagem pública de 

descrença e desconfiança. E apesar da questão da integração regional ter sido aprofundada neste 

período, o jornal não deu a mesma ênfase à questão, a exemplo da abordagem do tema durante 

o governo FHC. O que evidencia um posicionamento político ideológico do jornal em 

favorecimento de determinados atores e partidos políticos e em desfavorecimento de outros. 

Reforçando o que outros autores apontam sobre a construção jornalística no Brasil e a ideia do 

“antipetismo” – que atua como um fio condutor do posicionamento ideológico da grande 

imprensa nacional ao longo de décadas (Feres Jr; Gagliardi, 2019; Azevedo, 2016; Lycarião; 

Magalhães; Albuquerque, 2018). 

Durante os mandatos de Dilma Rousseff a análise do corpus de pesquisa não foi 

suficiente para que pudéssemos apontar qual a imagem pública o jornal construiu sobre os 

discursos diplomáticos. Constatamos que no início do mandato da ex-presidente a Folha 

percebeu mudanças na condução da PEB e as avaliou como positivas. Porém, sabemos que o 

jornal, a exemplo da maior parte dos veículos da grande imprensa, fez oposição ao governo e 

apoiou o impeachment de Dilma Rousseff (Prates; Pozobon, 2017; Weber, et.al, 2017).  

Do período em que Michel Temer esteve na Presidência da República analisamos 

somente o discurso diplomático do ano de 2018. Identificamos que a Folha de S. Paulo 

manifestou oposição à condução da PEB, mas não conseguimos definir qual imagem pública é 

construída.  
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Por fim, a análise da construção noticiosa da Folha de S. Paulo sobre os discursos do 

ex-presidente Jair Bolsonaro nas Nações Unidas nos permitiu identificar que a imagem pública 

projetada é de ineficiência sobre a condução da PEB e de isolamento internacional do país – 

diferente da imagem pública que o discurso diplomático deseja transmitir que é de um novo 

país e de um Brasil acolhedor. Além disto, por meio da análise dos discursos diplomáticos do 

presidente na Assembleia Geral das Nações, identificamos que se sobrepõe uma imagem 

pública de governo em detrimento de uma imagem pública do Brasil. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O propósito principal desta pesquisa é identificar a imagem pública do Brasil projetada 

nos discursos diplomáticos e nos discursos jornalísticos. Para isto, identificamos e analisamos 

as estratégias argumentativas utilizadas nos discursos do Brasil na Assembleia Geral das 

Nações Unidas e na construção noticiosa do jornal Folha de S. Paulo – por meio de uma análise 

documental; apontamos se a imagem pública projetada do Brasil nos discursos diplomáticos 

equivale à imagem que é construída pelo jornalismo; identificamos as fontes acionadas pelo 

jornalismo na construção das notícias; e avaliamos se há a presença da ideia da “diplomacia da 

mídia intermediadora” (Gilboa, 2001; 2008) nos discursos jornalísticos. 

O corpus de análise da pesquisa são a íntegra dos discursos diplomáticos do Brasil na 

Assembleia Geral da ONU e as reportagens, artigos de opinião e editoriais da Folha de S. Paulo, 

que tratam do encontro anual da ONU. Foram analisados 18 discursos diplomáticos e 36 edições 

impressas do jornal.  

Para a realização das análises adotamos como perspectiva teórico-metodológica a 

argumentação discursiva (Amossy, 2018), a partir de um protocolo de análise composto por 

seis estratégias argumentativas, as quais são propostas por Amossy (2018a; 2018b), 

encontrando referência também em Perelman e Tyteca (2005) e Pozobon (2019). São elas: 

Analogia, Entimema, Exemplo, Regra de Justiça, Consequência e Ethos; além das figuras de 

linguagem de metáfora e ironia. A partir das frases agrupadas em categorizações, identificamos 

as finalidades das estratégias argumentativas presentes nos discursos. 

A análise argumentativa nos permitiu identificar alguns aspectos além da imagem 

pública que a diplomacia deseja transmitir sobre o Brasil nos encontros anuais da Assembleia 

Geral das Nações Unidas. Identificamos que a paz surge como um dos valores mais presentes 

nos discursos, ao lado da valorização da democracia, do desenvolvimento sustentável, da defesa 

dos direitos humanos e da solidariedade. Aspectos ligados às diretrizes da condução da política 

externa como, cooperação, multilateralismo e integração regional, também são temas 

recorrentes nos discursos em diferentes governos. Podemos afirmar que os temas ligados à 

tradição diplomática brasileira perpassam todos os governos, sendo temas comuns e que 

auxiliam na imagem pública que é projetada sobre o país nas Nações Unidas. 

Em relação a abordagem sobre a paz, ainda que este seja um dos temas sugeridos pela 

Organização para ser debatido no encontro e, sobretudo, a paz seja uma das missões da ONU, 

consideramos que ela é acionada nos discursos brasileiros como um valor supremo, na busca 

da imagem pública de um país pacífico e solidário. O Brasil não tem em sua história recente 
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envolvimento em conflitos armados. E, tradicionalmente, se posiciona contra conflitos entre 

nações, se colocando a favor de resoluções pacíficas por meio do diálogo. Tal posicionamento 

diplomático é, portanto, enfatizado por meio dos discursos diplomáticos que buscam consolidar 

a imagem pacífica do país junto ao cenário internacional.   

Na hipótese de pesquisa, apontamos a presunção de que o discurso jornalístico é 

construído em oposição à condução da política externa nacional, construindo uma imagem 

pública antagônica à desejada pela diplomacia; e assim, possibilitando a identificação da 

“diplomacia da mídia intermediadora” (Gilboa 2001; 2008) – consideramos que ela foi 

confirmada em parte. Confirmamos que há períodos em que a construção noticiosa marca 

oposição ao governo federal e à condução da política externa, como nos governos de Lula da 

Silva, de Michel Temer e de Jair Bolsonaro. Em relação ao período Lula, evidenciamos que se 

confirma a ideia de que a imagem pública projetada nos discursos diplomáticos é antagônica à 

imagem construída pelo jornalismo. O mesmo pode ser dito sobre as imagens públicas 

projetadas no período Bolsonaro. Ainda assim, a hipótese foi em parte confirmada porque não 

são em todos os períodos analisados que o jornal Folha de S. Paulo se posicionou contrário às 

políticas adotadas. No período FHC, constatamos que em alguns momentos o jornal apresentou 

críticas à condução da PEB, mas favoreceu a construção da imagem de um país e de um governo 

preocupados com a integração regional. 

Compreendendo que o jornalismo atua como um mediador das negociações 

internacionais, consideramos que em algum sentido a ideia de “diplomacia da mídia 

intermediadora” é identificada na construção discursiva. Mesmo que em alguns momentos 

tenhamos evidenciado simplificações e generalizações na construção noticiosa, na maior parte 

dos textos analisados há na construção noticiosa um posicionamento e apontamentos críticos, 

tanto sobre os discursos do Brasil quanto sobre a condução da política externa e também da 

política doméstica. Entendemos que a ideia de mediação nas negociações não significa, 

necessariamente, uma participação direta na resolução de um conflito, mas pode possibilitar um 

movimento diplomático no sentido da mudança nos discursos ou mesmo na elaboração de 

alguma proposta política. Neste sentido, consideramos também que os discursos projetam o 

Ethos jornalístico de instituição fiscalizadora e atenta aos acontecimentos da esfera política. 

Nesta relação há um movimento de tensionamento entre a diplomacia e a comunicação. 

Abordamos no primeiro capítulo desta pesquisa a questão da temporalidade como fator de 

influência da comunicação sobre o fazer diplomático, o que é intensificado pela tecnologia – 

que afeta o tempo do fazer e a necessidade de respostas rápidas para os dois campos. Além 

disto, pontuamos que a forma como o jornalismo constrói as notícias tem poder de afetação 
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sobre a compreensão da opinião pública sobre os temas. Salientamos que não temos uma visão 

determinista acerca desta relação, mas a percebemos como importante para compreender os 

sentidos que circulam socialmente. 

A relação da opinião pública, da mídia e das relações internacionais alerta a um outro 

aspecto relevante que é a interferência das redes sociais na divulgação de acontecimentos 

internacionais. A capacidade de “viralização” de notícias nas redes, as bolhas de informação e 

a polarização política são fatores que exigem atenção do jornalismo. Através da divulgação de 

vídeos e informações, a opinião pública também tem a capacidade de promover uma espécie de 

agendamento sobre o jornalismo e sobre os tomadores de decisão quando o debate sobre os 

acontecimentos envolvendo a política internacional se dissemina nas redes sociais (Oliveira; 

Farias, 2022). Embora em algumas situações o jornalismo possa perder a primazia na 

divulgação de acontecimentos internacionais, ainda é a instituição oficial para dar aos fatos a 

chancela de veracidade e, sobretudo, tem o comprometimento de apuração das informações. 

Mais um aspecto que reforça a necessária aproximação entre a diplomacia e a comunicação 

para o bom andamento das relações exteriores dos países.  

A mídia também exerce importante papel na construção e disseminação de imagens 

públicas, especialmente em situações de crise ou sobre temas que tenham potencial de gerar 

crises. E a atuação do governo junto aos meios de comunicação é indispensável para dar as 

respostas que serão exigidas pela opinião pública e obter apoio da comunidade internacional e 

nacional (Cirino; Leite; Nogueira, 2019). Neste sentido, a atuação da mídia se mostra relevante 

para o processo de intermediação das questões da política externa brasileira no exterior.  

Ainda no capítulo primeiro do texto, abordamos as diferenças nas construções noticiosas 

na imprensa doméstica e na imprensa estrangeira. Retomando os principais apontamentos do 

levantamento realizado, identificamos que há uma discrepância na forma como a PEB é 

abordada pelo jornalismo brasileiro e pelo jornalismo estrangeiro, a principal delas é 

evidenciada durante o governo Lula. Enquanto jornais norte-americanos aprovam o governo e 

as relações internacionais estabelecidas pelo Brasil, os jornais brasileiros fizeram oposição ao 

governo e às políticas adotadas. Salientamos o que já abordamos anteriormente, que são as 

ideias de “antipetismo” e oposição ao “Lulopetismo” (Gagliardi, 2018). 

Já a ex-presidente Dilma Rousseff encontrou dificuldade em relação à construção 

noticiosa também na imprensa internacional. Principalmente, quando teve início o processo de 

impeachment, momento em que o país enfrentava dificuldade em se manter como uma nação 

em potencial de crescimento e importância no cenário internacional. Apesar disto, alguns dos 

principais jornais mundiais realizaram cobertura do impeachment e destacaram o resultado final 
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do processo em tom de crítica. Enquanto no período de governo do ex-presidente Bolsonaro 

verificamos que há presença de oposição e crítica em relação à condução da PEB e da política 

doméstica tanto na imprensa brasileira quanto na imprensa estrangeira. Principalmente, por 

conta da atuação do governo durante a pandemia da Covid-19 e em relação às políticas voltadas 

à preservação do meio ambiente, com especial atenção à Amazônia.  

Para concluir os apontamentos desta pesquisa, defendemos que o jornal Folha de S. 

Paulo poderia aprofundar e problematizar os assuntos abordados se acionasse mais fontes 

especialistas para abordar temas que são debatidos na Assembleia Geral das Nações Unidas. 

Um exemplo seria ampliar o debate sobre as propostas do Brasil em relação à questão climática. 

Em dois momentos o jornal criticou propostas do país, uma vez sobre o uso de biocombustíveis 

(governo Lula) e em outro momento sobre o plano de redução da emissão dos gases de efeito 

estufa (governo Dilma), mas trouxe pouca explicação técnica sobre a efetividade das propostas 

apresentadas. Outro tema que poderia ser melhor abordado, por meio do acionamento de fontes 

especialistas, é a reforma do Conselho de Segurança. Desde 1989 o assunto é debatido pelo 

Brasil que deseja ocupar um assento como membro permanente do Conselho. Temas mais 

complexos como as relações bilaterais do Brasil, sobre os termos de cooperação com outros 

países ou sobre o Mercosul também são pouco aprofundados e merecem ser debatidos para que 

os leitores possam compreender como as questões relativas à política externa afetam a vida 

cotidiana. 
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ANEXO A – PÁGINA 12 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 27/09/1988 
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ANEXO B – PÁGINA A4 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 26/09/1989 
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ANEXO C – PÁGINA A4 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 24/09/1990 
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ANEXO D – CAPA FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 25/09/1990 
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ANEXO E – PÁGINA A2 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 25/09/1990 
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ANEXO F – PÁGINA A8 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 25/09/1990 
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ANEXO G – PÁGINA A9 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 25/09/1990 
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ANEXO H – CAPA FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 27/09/1994 
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ANEXO I – PÁGINA 4 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 27/09/1994 
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ANEXO J – PÁGINA 1-8 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 26/09/1995 
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ANEXO K – PÁGINA 2-11 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 26/09/1995 
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ANEXO L – CAPA FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 22/09/1998
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ANEXO M – PÁGINA 2 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 22/09/1998 
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ANEXO N – PÁGINA 6 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 22/09/1998 
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ANEXO O – PÁGINA 2-5 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 21/09/1999 
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ANEXO P – PÁGINA A13 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 12/09/2002 
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ANEXO Q – CAPA FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 13/09/2002 
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ANEXO R – PÁGINA A7 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 13/09/2002 
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ANEXO S – CAPA FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 23/09/2003
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ANEXO T – PÁGINA A11 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 23/09/2003 
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ANEXO U – CAPA FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 24/09/2003 
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ANEXO V – PÁGINA A 9 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 24/09/2003 
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ANEXO W – PÁGINA A10 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 24/09/2003 
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ANEXO X – CAPA FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 26/09/2007 
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ANEXO Y – PÁGINA A 4 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 26/09/2007 
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ANEXO Z – PÁGINA A5 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 26/09/2007 
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ANEXO AA – PÁGINA A18 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 26/09/2007 

 

 



198 

 

ANEXO AB – PÁGINA A13 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 21/09/2011 
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ANEXO AC – CAPA FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 22/09/2011
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ANEXO AD – PÁGINA A2 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 22/09/2011 
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ANEXO AE – PÁGINA A14 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 22/09/2011 
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ANEXO AF – PÁGINA A15 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 22/09/2011 
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ANEXO AG – PÁGINA A16 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 22/09/2011 
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ANEXO AH – PÁGINA A17 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 22/09/2011 
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ANEXO AI – CAPA FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 25/09/2014 
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ANEXO AJ – PÁGINA A4 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 25/09/2014 
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ANEXO AK – CAPA FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 28/09/2015 
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ANEXO AL – PÁGINA A10 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 28/09/2015 
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ANEXO AM – CAPA FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 29/09/2015 
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ANEXO AN – PÁGINA A 4 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 29/09/2015 
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ANEXO AO – PÁGINA A 12 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 29/09/2015
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ANEXO AP – PÁGINA A14 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 25/09/2018 
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ANEXO AQ – CAPA FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 26/09/2018 
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ANEXO AR – PÁGINA A15 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 26/09/2018 
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ANEXO AS – CAPA FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 24/09/2019 
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ANEXO AT – PÁGINA A10 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 24/09/2019 
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ANEXO AU – PÁGINA A11 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 24/09/2019 
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ANEXO AW – CAPA FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 25/09/2019 
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ANEXO AX – PÁGINA A2 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 25/09/2019 
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ANEXO AY – PÁGINA A15 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 25/09/2019 

 



221 

 

ANEXO AZ – PÁGINA A17 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 25/09/2019 
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ANEXO BA – PÁGINA A18 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 25/09/2019 
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ANEXO BB – PÁGINA A25 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 25/09/2019 
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ANEXO BC – PÁGINA A 2 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 21/09/2022 
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ANEXO BD – PÁGINA A 13 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 21/09/2022 
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ANEXO BE – PÁGINA A 14 FOLHA DE S. PAULO EDIÇÃO DE 21/09/2022 

 


